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Resumo
Este trabalho é um resumo da monografia apresentada no Curso de Ciências 
Sociais, na UFPE, 2015.1, teve como objetivo pesquisar sobre o surgimento 
do movimento de lésbicas brasileiro, como se constituiu a partir das inter-
locuções com o movimento “homossexual” e feminista, com ênfase para o 
surgimento e fortalecimento do movimento e suas lideranças, em meados 
da década de 1980, dividido nos períodos de surgimento, fortalecimento e 
institucionalização das pautas lésbicas no Brasil. Teoricamente o trabalho 
apresenta o recorte do feminismo lésbico, em dialogo com a Antropologia 
feminista, especialmente sob a influência latino-americana e caribenha. A 
metodologia visou o reconhecimento o “objeto” enquanto sujeito, com rea-
lização de entrevistas, observação participante, nos SENALE – Seminário 
Nacional de Lésbicas (2006, 2010, 2014) e entrevistas semiestruturadas 
com algumas representantes do movimento lésbico. Em todo o trabalho foi 
levada em conta a reflexão instigante e desafiadora do lugar situado e de fala. 
Conclui-se que, se faz necessário pensar um diálogo maior entre as diversas 
pautas feministas, articulando o que une as mulheres, assim como suas espe-
cificidades, independente da orientação sexual, raça e classe. Reconhecendo 
as sujeitas enquanto sujeito de direito e as suas contribuições para os diversos 
movimentos. Assim, como o dialogo com o movimento antes denominado 
“homossexual”, precisa ser revisitado e pensar as bases estruturantes das par-
cerias, visto ainda, o machismo, rachas e segregações que navegam por elas.
Palavras chaves: movimento de lésbicas, teorias lésbicas, feminismos, antro-
pologia feminista, participação política.
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Introdução 

A lesbianidade em sua trajetória histórica tem raízes em Safo, poetisa grega, 
que viveu no ano de 640 a.C. Pioneira nas escritas sobre o amor entre mulheres 
exerceu sua autonomia enquanto construção de ser político, regendo-se contra 
as normatizações, que deixaram marcas para o mundo, com sua coragem, ino-
vação, poemas que ressaltam a beleza do amor entre mulheres para além de 
todo o ato político intrínseco em seus atos.

Audre Lorde, negra, poetisa, lésbica, feminista, escritora norte-americana 
que em meados da década de 1980, já falava do seu lugar situado, a partir dos 
seus referenciais identitários de lésbica, negra, mãe, poeta. 

No Brasil, o processo de construção da “identidade” lésbica vem de uma 
forma muito silenciosa, inclusive, como narrativa histórica, os diálogos entre os 
movimentos feministas, “homossexuais” e de lésbicas, são truncados, quando 
se fala em evidenciar os seres lésbicos na qualidade de participantes e sujeitas 
das reivindicações políticas no “berço” dos movimentos. 

A falta de reconhecimento, de sistematização das vivências, dos debates 
e pesquisas na academia prejudica a construção histórica dos seres enquanto 
autônomos e sujeitos das construções juntos aos demais atores sociais, isso diz 
muito ainda do modelo machista e normativo enraizados na sociedade. 

Porém, toda a trajetória de afirmação da orientação sexual para o reconhe-
cimento político se deu no campo dos diversos movimentos lésbicos, feministas 
“homossexuais”, em suas tessituras políticas e de questionamentos das norma-
tizações, em que os corpos se tornam autônomos a partir dos seus desejos e 
vivências do privado, que também é público (BEAUVOIR, 1949) e político. 

Entender as trajetórias políticas, identificar as questões específicas que 
deram origem ao movimento, compreender as interfaces e tensões com os 
movimentos feminista e “homossexual”, publicizar a formação do movimento 
de lésbicas e as organizações envolvidas, são passos importantes para reco-
nhecer o processo histórico dos sujeitos lésbicos, em suas tessituras políticas 
e participações em outros movimentos, pensando as relações e pautas que se 
imbricam ou se afastam nas bandeiras prioritárias enquanto movimentos políti-
cos e sociais.

Para endossar este debate, é importante perceber os rachas e agregações 
perante o movimento feminista, “homossexual” e lésbico, especialmente, por 
questionar os motivos que o movimento de lésbicas, parte dele não se auto-
reconhece como movimento feminista e também, o movimento feminista 



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2433ISBN: 978-85-61702-41-0

ainda não reconhece em suas pautas políticas os direitos sexuais para além da 
heterossexualidade. 

Podemos perceber veementemente uma relação de gênero, classe e raça, 
mencionando Ochy Curiel (2007), quando se pensa na evidenciação dos movi-
mentos, onde essas variáveis deveriam ser trabalhadas de forma imbricadas. 
Entretanto, há um imbricamento tendencioso de pensar os privilégios partindo 
dos vieses de classe, raça e orientação sexual “predominante”, o que estava fora 
dos rótulos ligados ao mundo masculinista, sofreria a exclusão e silenciamento. 

Pensar a partir das literaturas existentes o movimento de lésbicas é um 
campo mais marginalizado, pois pouco se diz sobre a história das lésbicas no 
Brasil, como mencionam Simões e Facchini quando analisam a trajetória do 
movimento homossexual e LGBT “as mulheres aparecem pouco nas fontes dis-
ponível do período”. (2009, p. 66). 

São a partir desses diálogos que levam a crer que a lesbianidade no Brasil 
ainda é um assunto que precisa muito ser pesquisado e entendido as nuan-
ces das exclusões que vão direcionar-se ainda pela heteronormatividade e 
tendências políticas que continuam excluindo as lésbicas e silenciando suas 
construções políticas e históricas. 

Para refletir sobre o movimento de lésbica, foi necessário pensar a partir da 
epistemologia feminista, do lugar situado da fala, das reflexões teóricas sobre os 
gêneros, feminismos, sexualidades, além da observação participante nos even-
tos específicos de lésbicas. 

Todo este trabalho é delineado a partir dos pressupostos feministas, dialo-
gando com as práticas socais e a postura epistemológica que se empenha em 
valorizar as mulheres no processo de construção do conhecimento e de suas 
narrativas histórias, a partir do lugar situado e de fala (Haraway, 1995). 

A metodologia foi baseada na observação participante, nos SENALE – 
Seminário Nacional de Lésbicas (2006, 2010, 2014) e 09 (nove) entrevistas 
semiestruturadas com algumas representantes do movimento lésbico, lideranças 
do movimento do eixo Rio – São Paulo, por entender, que naquele momento o 
movimento se fortaleceu inicialmente nessas regiões. 

Teorias lésbicas, olhares identitários, para além 
heteronormatividade. 

“A pesquisa e a teoria feminista que contribuem para a invisibili-

dade ou marginalidade lésbica estão realmente atuando de modo 
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contrário à libertação e ao empoderamento das mulheres como um 

grupo.” RICH, p. 18.

As trajetórias do movimento lésbico sempre fora um tabu nos diálogos 
com os diversos movimentos sociais e no processo de sistematização nos quais 
as mulheres são mencionadas como o “Outro”, como as que não têm acessi-
bilidade e/ou participação política, pois a elas foram delineados a categoria do 
privado. Como Falquet (2006) menciona, as lésbicas são condenadas a invisibi-
lidade, são pouco estudadas nos espaços acadêmicos, inclusive, passando para 
o campo dos movimentos sociais também a sistematização ainda é precária e 
pouco divulgada. 

Falquet (2006) e Rich (1993) trazem teorias lésbicas feministas que vão 
dialogar contra o sistema denominado como heteronormativo ou a heteros-
sexualidade compulsória, sistema este que vai colocar as mulheres por meios 
culturais e ainda considerados “naturais”, no lugar exclusivo das relações entre 
homens e mulheres. 

Este modelo que coloca a mulher no lugar de subordinação aos homens de 
forma compulsória é um sistema que compreende as mulheres no seio de sua 
reprodução, dos papéis considerados “cristalizados, corretos e como o único 
destino as mulheres”, reproduzindo, assim, um sistema opressor que vem de 
todos os lados na reprodução de lugares que não necessariamente seriam cris-
talizados se a cultura machista e religiosa não tivesse influenciado fortemente, 
especialmente as mulheres que não tiveram acesso ao processo educacional de 
qualidade e participação política. 

O sistema opressor que coloca as mulheres no lugar de subserviência con-
tribui para o fortalecimento da exclusão de outras “mulheres” que tenha uma 
prática afetivo-sexual diferenciada, como no caso das lésbicas, tornando-as invi-
síveis na historicização, na sistematização e no reconhecimento da participação 
política, sendo consideradas como “homossexuais”, pois culturalmente está 
ligada aos homens que relacionam afetivo-sexualmente com outros homens, 
desta forma, estariam elas resguardas pela “força” do masculino. 

“As lésbicas têm sido historicamente destituídas de sua existên-

cia política através de sua “inclusão” como versão feminina da 

homossexualidade masculina. Equacionar a existência lésbica com 

a homossexualidade masculina, por serem as duas estigmatizadas, 

é o mesmo que apagar a realidade feminina mais uma vez” RICH, 

1993, p. 20. 



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2435ISBN: 978-85-61702-41-0

A exclusão sofrida pelas lésbicas no campo social e acadêmico é reafirmar 
a hetonormatividade, onde as possibilidades de construções sociais diversas 
ficam limitadas as práticas ditadas pelo machismo. Mesmo que a lesbianidade 
venha com sua trajetória história de longa data, o apagamento desta trajetó-
ria histórica vai denunciar a prática do “medo” do sistema patriarcal, onde os 
homens e algumas mulheres se sentem ameçados/as, pois tudo que vai contra 
o sistema patriarcal tentará ser apagado e confinado nas páginas das exclusões. 

Por isso Wittig (1980), vai repensar o que seria a mulher, afirmando, “as 
lésbicas não são mulheres”. A autora traz uma postura extremamente lésbica 
feminista radical de pensar para além da condição do ser mulher, questionando 
as normatizações do sistema heteronormativo, identificando as lésbicas, no não 
lugar do ser mulher, nem o segundo, nem o terceiro sexo, por negar os papeis 
cristalizados do que seria ser mulher socialmente. 

Podemos considerar a lesbianidade como um projeto político lésbico 
feminista radical, pois ele “tira” as mulheres dos “papéis cristalizados da hete-
ronormatividade”, dos lugares que seriam para as mulheres heterossexuais, 
questionando a heteronormatividade como um projeto politico capitalista que 
coloca as mulheres no lugar de objeto, da reprodução, replicando discursos, 
inclusive bíblicos que vão colocar a mulher no lugar de submissão, do “Outro” 
(Beauvoir, 1949).

Nestas perspectivas temos que pensar os meandros que vão circular nos 
percursos feministas, pois se era necessário estimular as mulheres aos direitos 
públicos e políticos, porque, quando se fala da lesbianidade, há um silencia-
mento mortal? Os corpos são guardados em armários, com enormes cadeados 
e sem chave. 

Para pensar da forma interseccional Curiel (2007) sugere que se trabalhem 
as categorias de gênero, raça e classe. Falquet (2006) sugere que além dessas 
três variáveis, se inclua a sexualidade, pois é a partir desses diálogos que se 
reflete sobre a subordinação das mulheres e lésbicas. 

A construção da identidade lésbica é uma forma de rejeitar a “supremacia” 
onde as pessoas colocam a heterossexualidade, como forma única e possível 
de relação afetivo-sexual. Tudo que foge desta “norma” está fora do campo dos 
direitos em suas amplitudes. 

Mello (2005) menciona as lésbicas como categorias identitárias e socio-
políticas, a categorização revolucionária de assumir o termo lésbica vem do 
desejo da afirmação para a garantia de direitos, que há muito foram invisibi-
lizadas desde os primórdios com Safo, Cassandra Rios, Audre Lorde, lésbicas 
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que deixaram seus marcos históricos, e que da forma delas reivindicaram na 
sociedade um lugar que pense a partir das especificidades das relações afetivo-
sexuais entre lésbicas.

No contexto das identidades políticas, por todo histórico brasileiro de 
exclusão, Hall (1999, p. 12) menciona: “A identidade, então, costura (ou para 
usar uma metáfora médica, “sutura”) o sujeito à estrutura.”. Como o autor men-
ciona, as estruturas, especialmente as globais, estão direcionadas para alguns 
sistemas políticos que ainda tem muito poder na sociedade, como o sistema 
heterossexual, capitalista, racista e de “homens”. Tudo que está fora do sistema 
HCRH1 está ausente do campo dos diálogos de construção que reconhecem as 
pessoas enquanto sujeitos de direitos na ampla esfera das construções sociais. 

Pensar as identidades ligadas às estruturas globais, no caso do movimento 
lésbico, seria se agregar a um modelo de sistema HCRH, a partir da estrutura 
identitária como estrutura fixa, embora o sujeito pós-moderno não tenha iden-
tidade fixa, essencial ou permanente, como defende Hall (1999).

Tencionar e pensar as estruturas de construções do pós-moderno, no Brasil, 
ainda se torna “imaturo”, devido ao sistema HCRH, pelas construções cultu-
rais, pelas desigualdades sociais ainda existentes, especialmente nas questões 
de gênero, raça e classe, onde as garantias dos direitos estão reduzidas a uma 
parcela da população a depender do poder econômico, da classe, cor, sexo e 
sexualidade. 

O sistema HCRH é cheio de signos, assim como a lesbianidade também 
está, por exemplo, quando se pensa nos modelos de relações, se uma lésbica 
tem que ser “feminina” e a outra “masculina”, não necessariamente, se cum-
pre como um modelo da reprodução heterossexual, ou as práticas sexuais que 
aprisionam, como o dito “papai e mamãe”, visto que, as formas de relações são 
múltiplas e fora das caixas que sufocam. 

Nos lugares de questionamentos do que seriam as “normas”, podemos 
pensar a partir do referencial teórico de Spivak (2010) que traz a contribuição 
de pensar o mundo a partir de um olhar não eurocêntrico, do conhecimento 
das epistemologias do Sul, com o seu questionamento: o subalterno pode falar? 

Vimos que por diversos momentos as subalternas não puderam falar, foram 
colocadas às margens, porém, mediante ao projeto lésbico político feminista 
radical de pensar as relações para além dos meandros do sistema HCRH, ques-
tionando as nuances entre o campo biológico e o das construções sociais, 

1	 Sistema heterossexual, capitalista, racista e de homens.
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avaliando as elaborações teóricas e empíricas, os pontos chaves nos quais as 
lésbicas e mulheres não puderam falar ou falaram pouco, muitas vezes de forma 
assistemática, tem resistências políticas, vivenciais e afetivas que vão se deli-
neando, a partir das contribuições das epistemologias feministas e feministas 
lésbicas. 

Refletir sobre as nuances teóricas são pontos importantes para pensar a 
trajetória do movimento lésbico articulado com as construções acadêmicas. 

O surgimento do movimento de lésbicas brasileiro e suas 
interfaces.

O movimento de lésbicas é um movimento que surge a partir do final da 
década de 1970, quando por influência do movimento LGBT norte-americano, 
através do ocorrido de Stonewall Inn2. 

Safo, poetisa grega que viveu em 640 a.C., teve uma escola só para mulhe-
res, na qual havia os ensinamentos das artes e o empoderamento político para 
pensar a forma de atuação no mundo. Safo foi uma das lésbicas que ficou 
conhecida em todo mundo, mesmo com vários dos seus escritos queimados, há 
retalhos de sua obra, contribuindo para a memória lésbica no mundo.

No Brasil, Cassandra Rios, no final da década de 1940, escreveu o livro 
Volúpias do Pecado, romance lésbico que teve grande repercussão, refletindo 
sobre a lesbianidade como forma de existência, resultante de sua atuação polí-
tica literária. Ela também escreveu o livro “Eu sou uma Lésbica”, no final da 
década de 1980. Suas publicações foram cassadas no período da ditadura mili-
tar, pois questionavam a “ordem” da moral e dos bons costumes capitalistas e 
machistas, sobretudo, da censura na liberdade de expressão da ditadura. 

Mesmo com esta trajetória que antecede o dito “surgimento” do movi-
mento “homossexual” há evidencias políticas de reivindicações de direitos que 
se dão antes, como mencionado. É notório, que antes as reivindicações trazi-
das por mulheres não foram evidenciadas, pois o modelo de construção das 
epistemologias trazida por mulheres tinha valor “menor” em frente ao modelo 
“tradicional” da ciência androcêntrica. 

2	  A revolução ocorrida em 1969, no Bar Stonewall Inn foi resposta às violências cometidas contra 
a população LGBT. A revolução durou 3 dias e influenciou o movimento LGBT de todo o mundo, 
ficando conhecido o dia 28 de junho, como o dia internacional do orgulho LGBT.



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2438ISBN: 978-85-61702-41-0

As lésbicas estavam sempre problematizando as ações dos movimentos 
feminista e “homossexual”, resistindo e formulando ações que as visibilizassem. 
Tanto que, no mesmo ano de publicação do Jornal Lampião3, surge o Grupo 
SOMOS – Grupo de Afirmação Homossexual, em São Paulo. Embora o grupo 
tivesse sido formado inicialmente por homens, as mulheres foram se integrando 
momento posterior como relata Facchine (2005). 

Marisa Fernandes, lésbica feminista, que participou do processo de efetiva-
ção do Somos – SP traz seu relato:

“Formamos um grupo de atuação lésbico feminista, que se propôs 

a encaminhar a reflexão sobre o machismo dentro do SOMOS. 

Deu-se então a criação do Grupo Lésbico Feminista, o LF. Dessa 

forma continuamos atuando no SOMOS até que em maio de 1980, 

após a realização do I Encontro Brasileiro de Homossexuais, o 

EBHO saímos definitivamente do Grupo Somos, e nos organizamos 

como um grupo autônomo, que passaria a se chamar finalmente 

Grupo de Ação Lésbica Feminista-GALF - apenas para ficar no femi-

nino - 1980 a 1989.” (São Paulo, 2015, entrevista realizada pela 

autora)

A partir da entrevista trazida por Yone Lindgren, relata que o Somos tam-
bém se constituiu no Rio de Janeiro, só que lá a história era diferente de São 
Paulo, havia 10 (dez) mulheres e 06 (seis) homens para a formação do grupo. 
Como eles eram minoria, ameaçaram algumas mulheres, por questões pessoais, 
havendo mais um racha entre gays e lésbicas. Foi assim que fundou-se o Grupo 
Mulher em Atividade. 

As lésbicas procuravam se organizar em grupos mais amplos para pensar 
de forma coletiva as pautas, que para elas faziam parte de uma conjuntura 
maior que seriam a garantia de direitos de forma mais orgânica e para todas as 
pessoas, independente da orientação sexual, gênero, raça e/ou classe. Talvez, 
neste momento a esperança da fraternidade e igualdade, além da sororidade 
feminista tenha falado mais alto, desmoronando em seguida.

O encantamento que todas as pessoas poderiam lutar juntas por um 
mundo melhor é um processo complicado, especialmente para as lésbicas. 

3	 Jornal fundando em São Paulo, que tinha o intuito de divulgar as ações e diálogos sobre 
homossexualidade.
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Na estrutura do movimento dito “homossexual”, quando se pensa nas pautas 
especificas para as lésbicas, há um silenciamento total, ocasionando o primeiro 
racha dentro do Somos-SP, fundando o grupo LF – Lésbicas Feministas, para 
refletir sobre os recortes lesbianos, não durando a existência, pois entre elas as 
coisas funcionavam, mas quando as pautas era levadas para o grupo como um 
todo, os diálogos eram truncados, havendo sempre a não prioridade das pautas 
especificas para as lésbicas. 

No movimento feminista mais amplo se pensava a mesma coisa, a inclusão 
das bandeiras e pautas lésbicas também sofria recusa. Fry e Macrae (1991, p. 
101), mencionam o capítulo “As lésbicas: uma pedra no sapato das bichas e das 
feministas”. 

A primeira edição do livro “O que é homossexualidade”, de Fry e Macrae, 
ocorreu em 1983, na efervescência do “surgimento” do movimento homos-
sexual. Os autores, que sempre estudaram a homossexualidade, conseguiram 
captar as mensagens que eram reproduzidas nos espaços sociais. De um lado, 
as feministas não queriam mais ser taxadas de “sapatão”, “entendidas”, “mal 
amadas”, termos da época, usados para “xingar” as feministas, por questiona-
rem as “normatizações” do que seria mulher em uma sociedade com todos os 
traços patriarcais e machistas. Do outro lado, os gays e afins, pensando que 
poderiam reivindicar direitos a partir de vivências masculinistas e machista de 
fazer ciência e movimento social.

Com todo este envolto de resistências em trabalhar de forma conjunta as 
pautas que deveriam fazer parte do movimento feminista e “homossexual” de 
forma geral, foi necessário pensar em feminismos, pois há o feminismo que 
contribui para reproduzir a heteronormatividade, excluindo outras pautas que 
questionam tais normatizações. 

É neste interim que os recortes identitários sejam refletidos com a con-
tribuição de Curiel (1996) a partir de gênero, classe e raça, e Falquet (2006) 
contribui com a variável da sexualidade, evidenciando a sua importância para o 
controle patriarcal do corpo das “mulheres”. Por toda esta conjuntura, os movi-
mentos sociais foram se fragmentando a partir de suas especificidades e embora 
muitas críticas fossem de encontro a esta fragmentação, ela foi necessária para 
o fortalecimento das organizações lésbicas e seu reconhecimento social. 

Em 1981, depois da dissidência do LF – Lésbico Feminista do SOMOS - SP, 
surge o GALF – Grupo de Afirmação Lésbico Feminista, o primeiro grupo lés-
bico no Brasil que vai pensar as pautas específicas das lésbicas, permanecendo 
com suas atividades até o final da década de 1980, adequando o nome Rede 
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de Informação Um Outro Olhar, grupo este que produziu revistas para refletir 
sobre a diversidade sexual como um todo. 

Iremos ter outros grupos que nasceram ainda na década de 1980, porém 
para este momento vamos focar nos grupos ou redes que foram pioneiros para 
o movimento lésbico de forma geral e as especificidades das lésbicas.

Para além das demais questões, 1995 é um ano que vai marcar um “reco-
meço” histórico para o movimento de lésbicas, visto a articulação das lésbicas 
negras dentro do XVII - Encontro da ILGA – LAC4, ocorrido no Rio de Janeiro, 
conforme entrevista com Neusa das Dores, fundadora do COLERJ – Coletivo 
de Lésbicas do Rio de Janeiro, junto com Elizabeth Calvet (em memória), foi 
dentro do espaço da ILGA que elas, ativistas lésbicas foram questionadas sobre 
a organização das lésbicas no Brasil. 

Foi a partir deste questionamento externo que o COLERJ – Coletivo de 
Lésbicas do Rio de Janeiro e outras ativistas se reuniram para refletir a organi-
zação mais direcionada para as lésbicas brasileiras. No término da reunião, os 
grupos COLERJ e o Um Outro Olhar ficaram como representando a secretaria 
da ILGA no Brasil. Por problemas políticos, o COLERJ recebeu um comunicado 
informando que não seria possível sua permanência, ficando apenas o Grupo 
Um Outro Olhar na secretaria.

Naquele momento, elas tinham ficado de organizar um evento que seria 
uma extensão da ILGA, resolvendo então fortalecer o COLERJ e o movimento 
de lésbicas, realizando o SENALE – Seminário Nacional de Lésbicas. Com esta 
decisão, foram pensar projetos e articulações políticas, mobilizar recursos, tendo 
mais êxito na pasta da saúde, pois ainda havia um recorte forte da prevenção 
das DST/HIV/AIDS para a população LGBT em geral.

É neste entremeio que as percursoras, lésbicas negras, Neusa das Dores 
e Elizabeth Calvet (em memória), mobilizaram lésbicas do Brasil para se reu-
nir e fortalecer o movimento de lésbicas, a partir de suas expectativas e suas 
especificidades.

Poucas pessoas conhecem essa história do movimento de lésbicas, pois os 
movimentos quase sempre foram pensados e coordenados por pessoas brancas 
e de classe média, assim como no inicio na articulação do SOMOS, é a partir 
de 1995 que o movimento toma um rumo diferenciado na historia, sendo visi-
bilizado o protagonismo das lésbicas, especialmente, as negras e feministas. 

4	 Associação Internacional de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Intersexuais para América 
Latina e o Caribe. 
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Evidentemente que elas tiveram participações anteriores, mas este é um referen-
cial diferenciado para o assunto mencionado.

Em 1996 é realizado o I SENALE, com o intuito político da organização 
nacional dos grupos de lésbicas e ativistas independentes no Brasil, contri-
buindo para a construção e fortalecimento das lésbicas como sujeitos políticos, 
visto que, as lésbicas tinham se organizado dentro de outros movimentos tendo 
suas especificidades e suas histórias silenciadas.

O relatório do I SENALE aponta a participação de mais ou menos 100 
(cem) lésbicas de algumas regiões do Brasil, umas poderiam aparecer nas fotos 
e atas, enquanto outras ainda estavam no anonimato. 

O seminário foi de suma importância para o movimento de lésbicas em 
geral, especialmente porque pensou um marco histórico com o dia 29 de 
agosto, como dia nacional da visibilidade lésbica, data que sempre é comemo-
rada em grande parte do Brasil, sendo um mês que concentra muitas atividades 
e articulações políticas.

Após a organização do I SENALE, outros foram organizados em diferente 
estados do Brasil, como cita LEMOS, 2014, p. 7: 

“O SENALE durante este tempo aconteceu oito vezes, sendo três 

vezes no Sudeste, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. Três 

vezes no Nordeste, Bahia, Ceará e Pernambuco. Uma vez no Norte, 

Porto Velho, e uma vez no Sul, Porto Alegre.”

Nos anos 2000, mais iniciativas foram pensadas para o movimento de lés-
bicas brasileiro, agora com mais fortalecimento desde as teorizações e práticas 
feministas, até o processo de formação política de novas lideranças brasileiras, 
que foi um dos pontos focados. Neste interim, vários grupos tiveram papéis 
importantes, principalmente, desfocando do Sudeste, mas outras regiões apare-
cem e fortalecem as trajetórias, especialmente o Nordeste.

Considerações finais 

O percurso realizado de historicização do movimento de lésbicas nos faz per-
ceber que existe um abismo entre as práticas sociais e a produção escrita. No 
Brasil, poucas escritoras/es se preocuparam em refletir sobre o movimento de lésbi-
cas, ressaltando que há poucas publicações sobre o movimento. No entanto, assim 
como para escrever sobre as populações excluídas que precisam de pesquisas, 
porém, infelizmente, no Brasil as priorizações ainda têm tendências andocêntricas. 
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A maioria da literatura sobre o surgimento do movimento “homossexual” 
centraliza os homens e suas práticas, reforçando dos papéis de gênero, atra-
vés do paternalismo, machismo e evidenciando apenas o sexo masculino, pois 
segundo o modo tradicional de fazer ciência é feita a partir dos vieses da obje-
tividade e neutralidade, distanciamento e isenção (LOURO, 1997:19).

Mesmo com toda a discussão feminista de que o privado também é público 
e político, há o silenciamento em exibir a lesbianidade e suas pautas, pois 
ainda é através da sexualidade e do sexo que se controlam as práticas sexuais, 
então existe uma defasagem enorme das bandeiras de lutas nos movimentos 
feministas.

Conhecemos, neste trabalho, algumas lésbicas que refletiram sobre as rela-
ções lesbianas, colocando-as como uma prática política feminista e radical, que 
vai contra as teorizações que colocam as mulheres no campo do biológico e 
nas reproduções da heterossexualidade obrigatória. 

“A existência lésbica inclui tanto a ruptura de um tabu quanto a 

rejeição de um modo compulsório de vida. É também um ataque 

direto e indireto ao direito masculino de ter acesso às mulheres. 

Mas é muito mais do que isso, de fato, embora possamos começar 

a percebê-la como uma forma de exprimir uma recusa ao patriar-

cado, um ato de resistência.” RICH, 1993, p. 20.

A existência lésbica vai questionar as cristalizações do que seria o papel da 
“mulher” nas sociedades que as colocam no lugar da reprodução, do cuidado, 
de objeto, tirando-as do protagonismo de sua história, de seus desejos, de suas 
vivências desvinculadas dos homens. 

Como Falquet menciona, as relações lésbicas são quase sempre tabu, pois, 
para questionar o sistema HCRH (heterossexual, capitalista, racista e homosse-
xual), e suportar um nível elevado das diversas formas de violências contra a 
parcela da população que sai dos modelos cristalizados das normatizações, é 
preciso ter postura política diferenciada, nem sempre fácil de se alcançar. 

Umas das formas de violência foi o processo de silenciamento, especial-
mente no movimento feminista, como Rich (1993) mencionou: 

“a invisibilidade ou marginalidade lésbica está realmente atuando 

de modo contrário à libertação e ao empoderamento das mulheres 

como um grupo”. 
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Enquanto houver uma parcela do movimento, dito feminista, que nega a 
existência lésbica, o silenciamento das pautas e a prática do entendimento do 
ser integral e suas especificidades ficam comprometidas. 

Nas vivências trazidas para este trabalho, vimos que, na estrutura do movi-
mento LGBT também há violências, dentre elas, a de gênero e o silenciamento 
das pautas especificas são as mais agravantes, pois, ainda há um senso comum 
machista e a reprodução de que os homens podem mais e detém o poder. Essas 
práticas têm sido reproduzidas nas estruturas do movimento LGBT, até os dias 
atuais. 
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Resumo
Apresento nesse texto reflexões quanto à participação política de mulheres no 
legislativo em três cidades da região do Cariri cearense. Tenciono aqui a ideia 
de um campo político rígido, marcado historicamente como espaço próprio 
da ação masculina, nesse contexto, a participação feminina se apresenta como 
requerente de um reconhecimento de um gênero enquanto possuidor de qua-
lidades legitimas para estar no campo da política. O objetivo da investigação 
era perceber entraves a efetiva participação política de mulheres e como elas 
se percebiam naquele campo especifico. O que acabamos por inferir foi que 
essas mulheres superam as barreiras da política como sendo mais uma entre 
tantas que tem que enfrentar, constroem-se como dignas e capacitadas para 
representarem seu povo, e creditam isso a sua própria condição de gênero.
Palavras-chaves: Gênero, Mulheres, Participação Política, Legitimidade.
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Introdução

Nos últimos anos tive a oportunidade de acompanhar a ascensão política 
de algumas militantes de movimentos feministas no Cariri Cearense. Ou seja, 
mulheres que passaram de forma eletiva a ocupar cargos públicos no legis-
lativo das principais cidades da região. Essa transição de espaço de atuação 
das referidas militantes despertou-me à possibilidade de um aprofundamento 
dos estudos desenvolvidos anteriormente, direcionando-os a partir de agora 
ao tema da condição da mulher na região do CaririCE, com foco na atuação 
política institucional.

Nas eleições de 2008, as cidades de Crato, juazeiro do Norte e Barbalha, as 
maiores e principais cidades da região do Cariri, elegeram ao todo sete mulhe-
res para câmara de vereadores, maior percentual até então. Perguntamo-nos 
assim, que relação pode haver entre o contexto regional de violência contra a 
mulher¹ com a eleição de mulheres a cargos públicos nessas cidades? É certo 
que nos últimos anos projetos e medidas vem legitimando a participação efetiva 
das mulheres nos espaços públicos formais, um dos exemplos mais expressi-
vos foi a aprovação da lei nº 9.504, que estabelece uma cota mínima de trinta 
por cento (30%), para as mulheres em cargos eletivos e uma cota máxima de 
setenta por cento (70%), para qualquer um dos sexos. No entanto, as dificul-
dades que essas leis têm enfrentado para sua efetivação demonstram que só 
a aprovação não tem sido o suficiente para mudanças de uma cultura política 
que, historicamente, alijou as mulheres dos espaços de participação do poder. 
Observar a implantação desse tipo de lei tem estimulado reflexões em varias 
vertentes sobre o enfrentamento da questão levantada quando se estuda rela-
ções de gênero e política. 

A proposta de estudo é de ter como referencia o campo da política para 
investigar questões quanto às atuais condições do gênero feminino. E essa é 
uma tarefa que se mostrou, ao longo do caminho complexa, devido a suas 
imbricações e interfaces. O campo da política já é marcado por si só por uma 
construção ou procura individual por legitimidade, no entanto, maximizamos 
esse quadro ao tratarmos de candidaturas femininas. Diz Barreira (1998), que 
essas entram no páreo “com a complexidade do pedido de licença para o reco-
nhecimento”, inclusive de que podem estar ali, pois elas não aparecem apenas 
com a força partidária ou com os atributos pessoais, “as mulheres entram no 
cenário político com o estatuto de gênero” (BARREIRA, 1998. P. 105). 
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E no que implicaria esse estatuto de gênero? Pois bem, se levarmos em 
consideração que as instituições sociais carregam consigo as crenças e valores 
das suas respectivas sociedades e que em nossa prática social as qualidades 
femininas até pouco tempo atrás não eram compatíveis com o espaço publico 
da política formal, porque ele mantinha e/ou ainda mantêm características reco-
nhecidamente masculinas, como força, imparcialidade, persuasão, autoridade. 
Temos nesse campo, uma luta por reconhecimento de um gênero enquanto 
possuidor de qualidades legitimas para estar no campo da política. Se mulheres 
não ocupavam cargos públicos em nossa cultura era porque não admitíamos 
ainda, enquanto sociedade, essa possibilidade.

Sendo assim, indagamos: de que maneira o gênero feminino se legitima no 
espaço publico de governabilidade? Quais qualidades são eleitas pelas próprias 
mulheres para ocuparem esses espaços que por tanto tempo foram inapropria-
dos para a “condição feminina?” E de que forma os movimentos de mulheres 
influenciaram na conquista direta por esse espaço? Nesse esforço de construir 
essa relação de legitimidade da mulher nos espaços públicos, não podemos, 
aqui, deixar de reificar a força e as lutas dos movimentos feministas que evi-
denciaram a condição da mulher e trouxeram mudanças importantes quanto 
às possibilidades de se conceber as relações sociais. Compreendo que a con-
quista feminina do espaço formal da política – entendendo esta como a que dá 
acesso a governabilidade – que vem ao longo dos anos se consolidando, traz 
consigo discussões que vão muito além de concepções políticas ideológicas 
(BARREIRA, 1998) e/ou questões sobre as divisões do espaço em publico e 
privado, elas chegam ao que cada sociedade concebe como sendo homem ou 
mulher (SCOTT, 1990). 

Diante desse quadro considero nesse estudo identificar quem foram as 
mulheres eleitas na região do Cariri? Como se constituíram suas trajetórias polí-
ticas, seus entraves e suas aberturas à participação política institucional? Como 
se dava a relação com a família, os filhos e de que forma conciliavam os mun-
dos públicos e privados? Os aprofundamentos nessas questões nos levaram 
a discussões pertinentes sobre a condição feminina diante dessas relações e, 
principalmente, nos fez vislumbrar mais uma vez a iminência de “outros” atores 
sociais. Nesse campo há outras possibilidades do feminino, e estas estão aqui 
em pleno processo.

No cariri, essas mudanças são visíveis e devido ao seu contexto particu-
lar recente, são mudanças passiveis de um acompanhamento em tempo real, 
como diz Barreira (1998) a respeito do tempo de campanha em seu estudo. Não 
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estamos em tempo de campanha, mas, estamos em tempo de organização de 
fatos sociais cruciais para a região, o que nos possibilita observar questões de 
consolidação do feminino no espaço da política da governabilidade imprescin-
díveis para as novas formas de se conceber o gênero feminino e por que não 
masculino, já que não podemos perceber um sem sua estreita relação com 
outro.

Metodologia

Por nossos trabalhos anteriores, eu já tinha contato com a agora verea-
dora Mara Guedes, vinda dos movimentos de Crato-CE. Acompanhei várias 
de suas falas junto a Câmara de Vereadores e sempre estávamos juntas em 
manifestações, passeatas, seminários sobre violência. Ela como membro enga-
jado e eu como membro “investigador” que ajudava o movimento, e assim ela 
me entendia, como uma “Companheira de luta”, isso me dava acesso a certas 
informações mesmo elas sabendo minhas circunstâncias. Essa aproximação me 
abriu portas, primeiro, porque me possibilitou acompanhar os passos de uma 
futura vereadora e consolidou minha primeira entrevista que foi vista com bons 
olhos por ela, que acredita que se “tem que falar do trabalho que as mulheres 
estão fazendo em todas as instâncias da vida social, porque só de ela estar lá, 
já é muita coisa”. E segundo, porque os contatos seguintes ficaram menos com-
plicados por causa do primeiro. 

Visitei todas as câmaras municipais, acompanhei seções e acompanhei, 
principalmente, as seções de posse realizadas agora do final de 2012 e começo 
de 2013, fiz contato apresentei-me, mas sem muita empolgação da parte delas. 
Até, que minha primeira vereadora nos forneceu os contatos de sua compa-
nheira de tribuna em Crato, Joana Pedrosa e intercedeu, ela disse da importância 
do trabalho delas e que seria bom elas falarem disso. Em seguida encontrei-me 
com Joana. 

As mulheres com quem trabalhamos podem estar (e isso não é uma afirma-
ção) em condições “subalternas” se comparadas às posições masculinas dentro 
do mesmo campo, no entanto, se as compararmos com outras mulheres suas 
condições sociais são claramente superiores. Todas tiveram acesso ao ensino 
superior, umas com mais sacrifícios pessoais outras nem tanto. A maioria vem 
de famílias que já tinham influencia nas decisões políticas da região, algumas 
de grande importância. Então, não conversávamos com mulheres que podiam 
ser conduzidas ou influenciáveis, são mulheres que estavam acostumadas ao 
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público, mesmo que uma ou outra não se sentisse tão confortável nessa posi-
ção, todas entendiam o jogo e as convenções do que se pode falar e do se deve 
calar.

Ao elaborarmos as entrevistas, como em qualquer outro estudo do tipo, 
tínhamos aquelas questões chave, nas quais acreditávamos que estariam o epi-
centro da nossa escrita, foi exatamente isso que aconteceu, mas não de acordo 
com as previsões. Essas perguntas indagavam sobre suas possíveis dificuldades 
para participarem da política, sua relação familiar, as jornadas de trabalho, a 
relação com os colegas de tribuna. Esperávamos encontrar dificuldades, anseios, 
desconforto, no entanto, nos deparamos com mulheres entusiasmadas em cum-
prir todas as suas funções, em mostrar que nada as impede de estarem naquele 
espaço e que são completamente aptas para as funções publicas. 

Elas queriam falar, queriam mostrar e dizer o quanto o trabalho que realiza-
ram era importante para suas famílias, para comunidade e para outras mulheres. 
Sabiam exatamente o que queriam dizer, e por fim, ouvi-as atentamente. Suas 
aventuras, as barreiras enfrentadas e suas conquistas, algo que nos diz mais 
sobre elas do que se poderia esperar, porque elas tinham uma imagem da 
mulher ideal para ocupar esse lugar e suas falas tentavam aproximar-se dessa 
mulher, possibilitando-nos outras formas de percebê-las.

Um fato, em especial, foi fundamental na pesquisa de campo, qual seja: 
das sete vereadoras eleitas em 2008, apenas uma foi reeleita; uma desistiu da 
disputa partidária; outra possibilitou revesar o mandato com marido; outra foi 
cassada por irregularidades no mandato. De maneira geral, todas desejavam 
de algum modo continuar vereadoras. Isso as impulsionou a falar ainda mais 
de seus trabalhos e da “diferença” que faziam enquanto legisladoras, demons-
trando a injustiça que era elas estarem privadas, por qualquer que seja o motivo, 
dessa função, tão cara a elas e que consideram já tão próprias do que entendem 
ser mulher.

Discussão

Para Irlys Barreira (1998) é possível pensar que, a longo prazo, o aumento 
crescente das mulheres no cenário político promova uma desnaturalização dos 
atributos de gênero ainda fortemente explorados. Levando em consideração 
o Cariri cearense, eu não diria ainda desnaturalização nos termos de Barreira, 
mas elucidaria, que a crescente influencia das mulheres na política formal está 
reposicionando os gêneros feminino e masculino, e encontrando novas funções 
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para os mesmos, bem como, encontrando novos hábitus (BOURDIEU. 2002. 
2007) para o gênero feminino.

A mulher não só pode como deve estar na política. Nós temos 

deveres e direitos como qualquer outro, porque não participar, não 

reivindicar, não lutar. Para mim, eu digo muito isso, a política é o 

meu esporte (Mara Torres. 58 anos. Janeiro de 2013. Juazeiro do 

Norte-CE).

Eu sei que dizem que é mais difícil para as mulheres, pode até ser, 

mas eu não sinto muito isso não, sabe por quê? Porque minha von-

tade de estar lá é maior. A gente só tem que enfrentar esse espaço, 

sabe? Eu gosto daquilo tudo ali, e se for só homem que gosta de 

política, de disputa, de briga... Então já vi que eu não sou mulher 

(Delian Matos. 43 anos. Janeiro de 2013. Juazeiro do Norte-CE).

Falo aqui em reposicionamento, porque as mulheres que estão ocupando 
o espaço da política formal no Cariri cearense, não estão desconstruindo uma 
velha imagem da mulher, como portadora da sensibilidade, do carinho, como 
a pessoa que cuida e se preocupa, como mãe zelosa. Elas reforçam essa ideia 
e reposicionam essas características que dizem ser próprias do feminino, como 
algo extremamente positivo e agora necessário para o campo da política. Isso 
tudo somado ao gosto pelo publico, pela disputa e a vontade de ajudar os 
outros, faz desse um lugar ideal para a ação feminina.

De todo modo, o que acredito ser novo pensando em mulheres efetiva-
mente participando da política formal é o fato de que essas mulheres no Cariri 
se apropriaram de um discurso onde a política precisa hoje de uma novos ato-
res e novas formas de atuação.

Muitas pessoas hoje chegam para gente desacreditadas, sem fé na 

política, quando me dizem isso, eu digo que num é na política 

não, é nos políticos que ocupam aquelas funções. Olhe, eu ainda 

tenho fé na política sim, e acho que muita coisa só se resolve atra-

vés dela mesmo, o que a gente tem que mudar são as pessoas 

que estão lá. Não precisamos mais de gente insensível, que não se 

coloca no lugar do outro, que não entendem que a vida é difícil 

para maioria das pessoas (Maria Ednalda. 38 anos. Janeiro de 2013. 

Barbalha-CE).
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Na hora que as pessoas entenderem que política é importante, 

que as pessoas que eles votam influenciam na vida deles, isso vai 

mudar. Quando nós entendermos que a culpa não é só dos polí-

ticos e os eleitores assumirem sua parcela, as coisas vão mudar. 

Vejam só, as mulheres reclamam de sua condição, mas não votam 

em mulheres. Nós somos a maioria dos eleitores e não consegui-

mos colocar trinta por cento de vereadoras em uma câmara. Isso 

é falta de confiança nas mulheres, será que elas acham que os 

homens vão entender a situação das mulheres? Para mim política é 

uma coisa boa, a gente tem que colocar lá pessoas que entendam 

as dificuldades de uma simples, que saiba o que é luta, que tenha 

sensibilidade para cuidar dos seus (Mara Torres. 58 anos, Janeiro de 

2013. Juazeiro do Norte-CE).

Eu sou vitima de violência porque sou vítima de uma educação 

machista, quando eu terminei o quinto ano que era para eu ir fazer 

o ginasial, meu pai disse que filha de agricultor não precisava de 

muito estudo não, e eu tive que vencer isso. Quando vim para 

cidade sofri porque era filha de agricultor, pobre, mulher e ser isso 

tudo não é fácil não. Aí o povo quer eleger gente rica, que nunca 

teve problema na vida, que não sabe como é difícil o dia-a-dia de 

uma pessoa normal que tem que trabalhar por uma família. Eu sei 

o que é isso, uma mulher sabe o quanto a vida é difícil, porque 

ela luta todos os dias, uma luta que pode ser invisível para muita 

gente, mas para ela tá ali (Mara Guedes. 63 anos. Novembro de 

2012. Crato-CE).

Eu lhe digo aqui que qualquer mulher que se dedique a política, 

que ganhe ou que perca ela é uma heroína, porque ela tem filho, 

tem marido, tem trabalho, e a responsabilidade não é mesma coisa 

pra um homem e pra uma mulher, você sabe disso. Uma mulher 

quando inventa de vir pra esse lugar aqui, ela vem pra fazer alguma 

coisa de verdade, ela não vai ser enfeite não. A política ta feia sim, 

eu mesma me decepcionei muito quando cheguei aqui, até o dia 

em que eu percebi que não era a política, eram os políticos, esses 

tem que mudar. Os homens, os meus companheiros, nunca fize-

ram nada sozinhos, tem um monte de gente para fazer as coisas 

por eles, eles só mandam, foi isso que eles aprenderam a fazer, 

mandar. E chega uma hora na política que você precisa fazer com 
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as próprias mãos, eu faço isso (Joana Pedrosa. 48 anos. Agosto de 

2012. Crato-CE).

Tem que mudar muita coisa viu, mas principalmente eu acho que 

a gente precisa de gente nova, de pessoas que não estejam vicia-

das ainda naquele jogo. Não sei se só a mulher da conta disso, 

mas acho que começar por elas para mudar essa realidade já é um 

começo. A gente entra com coragem, com sensibilidade e sendo 

fiel, são características que fazem parte da mulher e que estão 

fazendo falta na política de hoje em dia (Mira Sampaio. 46 anos. 

Novembro de 2013. Juazeiro do norte-CE).

Diante do atual quadro político nacional essas mulheres evocam outros 
sujeitos sociais para assumir o estado, um sujeito não viciado nos jogos políticos, 
com coragem, fiel aos seus, com força para lutar, que entenda que a vida não é 
fácil e que saiba se colocar no lugar dos outros, porque só assim pra entender 
as necessidades dos outros e cuidar como se deve. Essas mulheres descrevem 
como novo sujeito para política o que elas acreditam que elas representam, e 
assim elas se fazem necessárias e legitimas do campo da política.

Nós somos diferentes em tudo ali dentro. Por mais que nós tenha-

mos nossos conflitos, porque tem que ter eu me sinto respeitada 

por eles. Eles me tratam com carinho porque eu mostro para eles 

que a mulher é para ser tratada com carinho. Independente do 

grupo político, e essa é uma coisa minha de mulher, eu procuro 

em toda sessão cumprimentar os meus colegas com um beijinho, 

mesmo que eles não tenham o hábito, eu dou um beijinho na 

cabeça, como uma mãe faz com um filho. E mesmo eu sendo mais 

nova que muitos deles eles me tratam como uma mãe. Eu me pre-

ocupo com os problemas deles, com os filhos deles, brigo quando 

eles tratam mal suas esposas. E assim mostro que na condição de 

mulher nós podemos ajudar até nossos colegas de trabalho que 

são homens. Penso que se tivéssemos mais mães ocupando cargos 

políticos nossa política seria outra (Joana Pedrosa. 48 anos. Agosto 

de 2012. Crato-CE).

Vera Soares (2013) em artigo intitulado Percepções e atitudes: mulher 
e participação política, diz que houve mudanças e avanços nas percepções 
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das mulheres da sua própria condição de mulher. Cabe-nos perguntar, qual o 
alcance destas mudanças, e que tipo de avanço traz para a mulher na socie-
dade brasileira. Para Soares (2013) as tensões e complexidades das identidades 
femininas que se apresentam não nos permitem ainda assertivas ou conclusões 
finais, mas podemos dizer que apontam para outra redistribuição das responsa-
bilidades, no que diz respeito as famílias, as empresas, ao estado, enfim ao que 
diz respeito a todo o mundo social (SOARES. 2013. P. 338).

Resultados

Trato, portanto, nesse estudo, dos entraves e das particularidades vivencia-
dos por essas mulheres para efetiva participação na política institucional local. 
Tenciono as expectativas às suas ações no campo com alguns conceitos pró-
prios dos estudos de gênero, aqui é onde tentamos descrever a lógica de que 
modo as mulheres se legitimam nesse espaço a partir de suas próprias percep-
ções do que seja política e do papel de mulher.

As mulheres que estão na política formal no cariri, se veem dignas e capa-
citadas para estarem ocupando esse lugar, e elas creditam isso a partir da 
sua própria condição de gênero. São as qualidades femininas que as tornam, 
segundo elas, próprias para o cargo, mais que isso, o campo da política precisa 
e é carente dessas qualidades femininas, só assim para de fato a política servir a 
sua comunidade. Desse modo o que antes as afastavam da política formal é o 
que as legitima nesse campo: suas qualidades femininas.

Para tanto elas tornam possível negociar o ser mulher, apreendendo as 
regras do campo e ao mesmo tempo criando novas formas de estar lá. Acredito 
que para os estudos de gênero esse quadro se torna relevante pois podemos 
perceber mulheres se reinventando, agregando novos valores e elas mesmas 
a aos campos onde estão se inserindo, fazendo com que haja expectativas da 
uma ação feminina em lugares antes dominados pelos status masculino.

Para tanto elas tornam possível negociar o ser mulher, apreendendo as 
regras do campo e ao mesmo tempo criando novas formas de estar lá. Acredito 
que para os estudos de gênero esse quadro se torna relevante pois podemos 
perceber mulheres se reinventando, agregando novos valores e elas mesmas 
a aos campos onde estão se inserindo, fazendo com que haja expectativas da 
uma ação feminina em lugares antes dominados pelos status masculino.

De onde vejo os dados aqui apresentados se fazem importantes, principal-
mente se somarmos a isso o fato de que hoje a bancada na Câmara é composta 
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por 49 deputadas em exercício do mandato (maior numero até então), e recente-
mente, pela primeira vez uma mulher foi eleita presidenta do país e, igualmente 
inédito, abriu a Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), também é a pri-
meira vez que temos 25% de mulheres ocupando cargos no ministério, ministras 
com fortes posicionamentos políticos e presidentes de grandes empresas esta-
tais, ao mesmo tempo temos a primeira ministra do superior tribunal eleitoral 
(STE). Ainda pela primeira vez temos uma mulher como titular da Mesa diretora 
da Câmara.

Esses são avanços visíveis da inserção da mulher em instancias importantes 
da sociedade brasileira, mas é ao mesmo tempo impressionante que 80 anos 
depois do direito ao voto nós ainda estejamos contando as primeiras. O que 
apresentamos ao final desse estudo é que a participação efetiva das mulheres 
na política e nas estruturas formais do estado ainda é um caminho a ser percor-
rido, e por isso mesmo digo aqui que os estudos de gênero e/ou de mulheres 
estão longe de um momento estacionário, como aludem alguns.
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Resumo
O objetivo deste trabalho é analisar como a alteração na Cota Eleitoral de 
Gênero (Lei 12.034/09) impactou na representação de mulheres no Congresso 
Nacional. Metodologicamente, replicamos os dados secundários do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), referente às eleições para os cargos de Senador e 
Deputado Federal, entre 2002 e 2014. Em particular, utilizamos estatística 
descritiva e multivariada para testar a hipótese de que a obrigatoriedade do 
preenchimento da Cota aumentou a quantidade de candidatas eleitas. Os 
resultados prévios indicam que as mulheres continuam sub-representadas, 
evidenciando que o dispositivo jurídico ainda não encontra respaldo na 
esfera político-partidária e no âmbito social. Esperamos contribuir para o for-
talecimento de políticas públicas voltadas para ampliação da participação 
feminina nos processos decisórios.
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Introdução 

Em maio de 2015, as parlamentares que compõe a Bancada Feminina 
na Câmara dos Deputados protestaram em plenário pela reserva de 30% das 
cadeiras do legislativo para as mulheres5. A polêmica proposta de alteração 
do sistema proporcional de lista aberta para o chamado Distritão 6 foi a pedra 
de toque para reascender a discussão sobre a Cota de Gênero no âmbito 
Legislativo. Isso porque caso aprovado, esse sistema beneficiaria justamente os 
que já compõem o processo decisório, ampliando ainda mais às dificuldades de 
acesso ao poder por parte de minorias historicamente excluídas das instâncias 
de decisão política. 

Entretanto, é importante ressaltar que os avanços da legislação eleitoral no 
tocante à ampliação da participação desses grupos no parlamento é um dos 
incentivos para que o espaço deliberativo esteja em consonância com os papéis 
desempenhados pelas mulheres na sociedade atual. Embora elas componham 
a maior parte da população (51,3%), de acordo com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), e 52% do eleitorado, de acordo com o Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), apenas nas últimas décadas que a presença feminina 
passou majoritariamente da esfera privada para à pública, tendo como exemplos 
notórios: a ampliação da participação das mulheres no mercado de trabalho, 
nas universidades e em espaços de domínio marcadamente masculino, como 
posições de direção na administração pública e cargos eletivos em diferentes 
órgãos representativos. 

Diante disso, esse trabalho analisa como a Lei 12.034/09 (que alterou a 
Cota de Gênero) impactou na ampliação da representação política feminina. 
O foco repousa sobre a relação entre a obrigatoriedade do preenchimento da 
Cota e a ampliação do número de mulheres eleitas. Em particular, o trabalho 
testa a hipótese de que a obrigatoriedade do preenchimento da Cota aumentou 
a quantidade de candidatas eleitas. Para tanto, replicamos dados secundários 
do TSE referente às eleições para os cargos de Senador e Deputado Federal, 
entre 2002 e 2014. 

5	  Ver: < http://noticias.r7.com/brasil/bancada-feminina-protesta-na-camara-e-pede-30-das-cadeiras
-nos-parlamentos-as-mulheres-21052015>

6	  Para mais informações sobre os sistemas eleitorais no Brasil ver Samuels (1997) e Nicolau (2004; 
2006).
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Representação Feminina7

Nas últimas décadas, a adoção de políticas de ação afirmativa, incluindo-se 
a Cota de Gênero, tem sido um importante mecanismo para ampliação da par-
ticipação feminina nas instâncias decisórias. De acordo com Araújo (2001), esse 
tipo de iniciativa, seja por adesão voluntária dos partidos, seja por legislações 
eleitorais que a institua, significa um instrumento fundamental para inserção 
das mulheres nas esferas de poder. Tais impactos resultam tanto no aumento da 
presença feminina no âmbito representativo parlamentar, como ressignificam 
determinadas concepções sobre o papel da mulher na política. Por exemplo, a 
luta pela equidade de direitos civis entre os gêneros. 

Ainda assim, de acordo com dados da Procuradoria Especial da Mulher do 
Senado e da Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados (2015) 8, as mulhe-
res ocupam apenas 10% das cadeiras na Câmara e 16% das cadeiras no Senado, 
ilustrando desse modo, que a representação atual das Casas Legislativas ainda 
não se encontra em correspondência com a composição demográfica do país9. 
Além disso, do total de 28 partidos que elegeram parlamentares para a Câmara 
dos Deputados, em 2014, ao menos 11 não possuem nenhuma representante 
mulher (39,28%). Em comparação com outros países, o Brasil também apresenta 
uma tímida representação feminina no parlamento, ocupando a 158ª posição 
de um ranking de 188 nações (União Interparlamentar, 2015). Índia (12%), 
Nigéria (13,3%) e Uzbequistão (16%) também superam o Brasil. A representati-
vidade feminina é ainda mais crítica quando comparada a outros Parlamentos 
da América do Sul, já que o país está no último lugar desse ranking, com apenas 
9,9% de mulheres ocupando as cadeiras do parlamento. 

Diante desses dados, é inevitável questionar que elementos explicam a 
sub- representação das mulheres na política? Em princípio, há vários fatores que 
explicam a discrepância de gênero no âmbito representativo parlamentar. Um 
dos pontos comumente levantado nesse debate é a histórica diferenciação dos 
papéis sociais de gênero, que reflete a estrutura patriarcal de desigualdade no 
acesso ao poder. Nessa leitura, a política é reconhecida como eminentemente 

7	 http://www.westga.edu/~history/FacultyUpdated/EMacKinnon/Spring%202011%20Syllabi%20
and%20Materials/Gender.pdf

8	 Ver: <http://ebooks.cambridge.org/chapter.jsf?bid=CBO9780511790980&cid=CBO97805117909
80A018 >

9	 Ver http://www.ipu.org/wmn-e/classif.htm
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masculina enquanto que caberia às mulheres as atividades da esfera doméstica. 
Tal percepção, por conseguinte, explicaria o desinteresse do público feminino 
pela política. 

No entanto, uma pesquisa realizada pelo DataSenado10, em 2014, sugere 
que o suposto desinteresse das mulheres pela carreira política é, na verdade, fruto 
de dois outros fatores: falta de apoio dos partidos políticos (41%) e dificuldade 
de concorrer com um homem (19%). Ou seja, o alcance da paridade de gênero 
na política (por meio da alteração na legislação eleitoral) é insuficiente quando 
não há o efetivo apoio em um espaço historicamente masculino, que neste caso 
corresponde aos partidos. Adicionalmente, a lista aberta do sistema proporcional 
reduz ainda mais a visibilidade de um público que já é minoria quantitativa no 
âmbito político-partidário. Diferente, da Argentina, por exemplo, em que a lista 
é fechada com uma exigência de uma mulher para cada dois homens. 

Lei de Cotas

A 4ª Conferência sobre as Mulheres, promovida pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) em 1995, foi uma das principais contribuições no âmbito 
global para o crescimento de assembleias legislativas mais equânimes em ter-
mos de gênero11. O principal destaque desse evento foi a aprovação de uma 
plataforma mundial para adoção de medidas que fortalecessem a participação 
das mulheres na política. 

A partir disso, inúmeros países, incluindo-se o Brasil, adotaram leis a serem 
aplicadas por partidos e parlamentos nos processos eleitorais, objetivando a 
maior equidade entre homens e mulheres na representação política. No caso 
brasileiro, a primeira Lei de Cotas foi promulgada há mais de vinte anos (Lei 
9.100/95) e estipulava a reserva de no mínimo 20% de candidaturas femininas 
nas listas dos partidos e das coligações para o cargo de vereador. Como evi-
dencia Miguel (2000), a Lei já se mostra pouco eficaz na sua formulação, por 
tratar apenas da reserva para os cargos proporcionais, excluindo-se, portanto, 
os cargos de confiança que são preenchidos por critérios políticos no Executivo, 
bem como àqueles ocupados por eleição majoritária. Afora isso, os partidos 
não tinham sequer a obrigação de preencher as vagas, deixando-as ociosas em 
muitos casos. 

10	 Ver: < https://www12.senado.leg.br/institucional/procuradoria/pesquisa/cartilha-mulheres-na-politica>

11	  Ver: <http://www.un.org/womenwatch/daw/beijing/beijingdeclaration.html>
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Em 1997, ocorreu o primeiro aperfeiçoamento dessa Política com a Lei 
9.504/97, que instituiu em seu Artigo 10, o mínimo de 30% e o máximo de 70% 
para reserva de candidaturas de cada sexo12. Além disso, têm-se dois disposi-
tivos legais que preveem a Cota de Gênero: (1) a destinação de um percentual 
mínimo de 5% dos recursos do Fundo Partidário para o incentivo e difusão da 
participação política das mulheres; e (2) o mínimo de 10% do tempo de propa-
ganda partidária gratuita dedicada à promoção da participação feminina13. 

Ainda assim, a legislação permaneceu insuficiente para assegurar a efetiva 
inserção das mulheres no Legislativo, haja vista que tratava apenas da reserva de 
candidaturas. De modo que a obrigatoriedade do preenchimento das vagas só veio 
12 anos depois, em 2009, com a aprovação da Minirreforma Eleitoral, Lei 12.034/09, 
que tornou obrigatório o preenchimento de no mínimo 30% e o máximo de 70% 
para candidaturas de cada sexo. Entretanto, assegurar um potencial aumento nas 
candidaturas femininas não implicou no tácito aumento de mulheres eleitas.

Diante disso, como a Minirreforma Eleitoral (Lei 12.034/09) impactou na 
ampliação da participação feminina no Congresso Nacional? A obrigatoriedade 
do preenchimento da Cota fez a diferença? 

Metodologia

Esta parte descreve minuciosamente os procedimentos metodológicos utili-
zados na pesquisa para maximizar a transparência e assegurar a replicabilidade 
dos resultados (KING, 1995; DAFOE, 2014; FIGUEIREDO FILHO et al, 2014; 
JANZ, 2015).

12	 Ver: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm

13	 Quanto à aplicação dos recursos do Fundo Partidário na promoção da participação feminina (Lei 
9.096 de 1995) e a utilização de 10% do tempo de TV e rádio na difusão da participação feminina 
(Lei 9.096, de 1995), a saber, respectivamente: Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Partidário 
serão aplicados: […] V – na criação e manutenção de programas de promoção e difusão da parti-
cipação política das mulheres conforme percentual que será fixado pelo órgão nacional de direção 
partidária, observado o mínimo de 5% do total. § 5o O partido que não cumprir o disposto no inciso 
V do caput deste artigo deverá, no ano subsequente, acrescer o percentual de 2,5% (dois inteiros e 
cinco décimos por cento) do Fundo Partidário para essa destinação, ficando impedido de utilizá-lo 
para finalidade diversa. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009) Art.45. A propaganda partidária gra-
tuita, gravada ou ao vivo, efetuada mediante transmissão por rádio e televisão será realizada entre 
as 19h30 e as 22h para, com exclusividade: […] IV – promover e difundir a participação política 
feminina, dedicando às mulheres o tempo que será fixado pelo órgão nacional de direção partidá-
ria, observado o mínimo de 10%.
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Primeiramente, foram selecionadas quatro eleições para os cargos de 
Deputado Federal e Senador, haja vista que a Lei 12.034/09 só prevê a Cota 
para os cargos eletivos no legislativo. Os dois primeiros anos englobam as elei-
ções que antecedem a Minirreforma e os dois últimos são posteriores a ela. 
Esses pleitos foram selecionados com objetivo de assegurar uma melhor qua-
lidade dos dados apresentados, pois estão temporalmente próximos ao objeto 
de investigação. O quadro 1 apresenta as principais características do desenho 
de pesquisa. 

Quadro 1 – Desenho de pesquisa

População Candidatos aos cargos de Deputado Federal e Senador 

Dados Tribunal Superior Eleitoral (2002, 2006, 2010 e 2014)

Técnicas
Estatística descritiva, Teste t para amostras independentes e Teste de 
Levene

Variáveis
Ano, Cargo, Sexo, Situação do Candidato, Candidato Eleito, 
Candidato Eleito e Suplente 

Hipótese
A obrigatoriedade do preenchimento da Cota ampliou o quantitativo 
de mulheres eleitas

A população de interesse compreende 25 mil candidatos para os cargos 
de Deputado Federal e Senador. Para tanto, replicamos dados secundários do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), referente as eleições de 2002, 2006, 2010 e 
2014. Tecnicamente, utilizamos estatística descritiva e multivariada. A hipótese 
de trabalho sustenta que a obrigatoriedade do preenchimento da Cota ampliou 
o quantitativo de mulheres eleitas para os cargos eletivos no Legislativo. Por fim, 
os dados foram tabulados com auxílio do Excel, versão X e analisados a partir 
do Statistical Package For Social Sciences (SPSS), versão 2014, Stata, versão 12 e 
Geoda, versão X. 

Resultados

A tabela 1 apresenta o quantitativo geral de candidaturas e a situação dos 
candidatos. De quase 25 mil competidores, apenas 2.038 (8,3%) foram eleitos.

14	  Programa disponível em: http://www-01.ibm.com/software/analytics/spss/
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Tabela 1 - Quantidade de eleitos

N  %

Não-eleitos 22.457 91,7

Eleitos 2.038 8,3

Total 24.495 100

Já quando somados os números de eleitos e suplentes, o total sobe para 
mais da metade do universo estudado (62,2%). A tabela 2 sumariza essas 
informações.

Tabela 2 - Quantidade de eleitos e suplentes

N %

Não-eleitos e não suplentes 9.251 37,8

Eleitos ou suplentes 15.244 62,2

Total 24.495 100

Quando comparamos as candidaturas por gênero, é notório que somente 
uma pequena parte delas é composta por mulheres (4.977). Os dados são ainda 
mais críticos no que consiste o número de eleitas. De acordo com a tabela 3, 
apenas 196 (3,9%) mulheres chegaram a ocupar uma cadeira no Legislativo 
Federal, enquanto que os homens superaram os 1800 (9,5%) parlamentares. 

Tabela 3 - Quantidade de candidatos por sexo

Sexo Situação N %

Feminino

Não Eleitos 4.781 96,1

Eleitos 196 3,9

Total 4.977 100

Masculino

Não Eleitos 17.633 90,5

Eleitos 1.849 9,5

Total 19.475 100

Não informado1 Não Eleitos 43 100

O gráfico 1 sintetiza em cada legislatura a diferença do número de candi-
datos em perspectiva comparada. É perceptível um aumento significativo nas 
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candidaturas femininas e o declínio das candidaturas masculinas a partir do 
pleito de 2010, um ano após a promulgação da Lei que alterou a Cota de 
Gênero.

Gráfico 1 - Número de candidatos por eleição

No que consiste à variação no número de candidatos, a tabela 4 apresenta 
o número de homens e mulheres que tentaram uma vaga nos cargos eletivos.

Tabela 4 – Candidatos antes e depois de 2010

Sexo Ano N Média Desvio Padrão

Feminino

Depois de 2010 3.593 0,0287 0,16689

Antes de 2010 1.384 0,0672 0,25045

Masculino

Depois de 2010 9.748 0,0929 0,29037

Antes de 2010 9.727 0,0962 0,29492

Enquanto que o declínio de candidaturas masculinas foi de apenas 21 indi-
víduos, o número de candidaturas femininas subiu consideravelmente após a 
alteração na Cota. Ou seja, houve um aumento de 160% ou mais de 2200 
mulheres que pleitearam uma vaga no legislativo.
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O teste de Levene quando aplicado com os homens indica que não há uma 
real significância (0,117). 

Esse teste tem a capacidade de verificar se os dados apresentam uma varia-
ção real. Se o p-valor for maior que 0,05, a variação não é significativa. Por 
outro lado, o grupo das mulheres apresenta significância (p-valor 0,000). Ou 
seja, a cada ano houve em média aproximadamente um aumento de 3,9% de 
mulheres candidatas. 

Em contrapartida, o gráfico 2 reforça a permanência da sub-representação 
feminina na política. Isto é, mesmo após os incentivos legais, o quantitativo de 
mulheres eleitas apresenta pouca variação após a promulgação da Lei.

Gráfico 2- Número de eleitos por eleição15

Conclusão

A Minirreforma Eleitoral (Lei 12.034/09) impactou na ampliação da partici-
pação feminina no Congresso Nacional? A obrigatoriedade do preenchimento 
da Cota fez a diferença? Os resultados prévios deste trabalho mostram que a 
obrigatoriedade no preenchimento da Cota significou um importante avanço na 
legislação brasileira sobre o tema, mas ainda assim está distante de assegurar 

15	  No ano de 2006 há apenas 461 casos de candidatos eleitos, em decorrência das correções que 
estão sendo empreendidas pelo sistema do TSE.
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uma efetiva inserção das mulheres no legislativo brasileiro. Além da promo-
ção de mudanças jurídicas, fica evidente que as Cotas por si só não farão a 
diferença. É necessário a promoção de campanhas que incentivem o empo-
deramento feminino através de subsídios para candidaturas competitivas nos 
pleitos eleitorais.

Referências

ARAÚJO, Clara. POTENCIALIDADES E LIMITES DA POLÍTICA DE COTAS NO 
BRASIL. Estudos Feministas, p. 231, 2001.

DAFOE, Allan. Science deserves better: the imperative to share complete replication 
files. PS: Political Science & Politics, v. 47, n. 01, p. 60-66, 2014.

PARANHOS, Ranulfo et al. A Importância da Replicabilidade na Ciência Política: O 
Caso do SIGOBR. Revista Política Hoje, v. 22, n. 2, p. 213-229, 2014.

MIGUEL, Luis Felipe. Teoria política feminista e liberalismo: o caso das cotas de 
representação. Red Revista Brasileira de Ciências Sociais, 2000.

KING, Gary. Replication, replication. PS: Political Science & Politics, v. 28, n. 03, p. 
444-452, 1995.

(Footnotes)
1	  Referente apenas ao ano de 2002.



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2466ISBN: 978-85-61702-41-0

O FEMINISMO NA PERSPECTIVA DA GLOBALIZAÇÃO 
CONTRA-HEGEMÔNICA: QUANDO A DIFERENÇA NOS 
INFERIORIZA E A IGUALDADE NOS DESCARACTERIZA
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Resumo
O fenômeno da globalização, ao estar envolto na contemporaneidade, é 
tema de diversos debates nas ciências sociais, que complementam opini-
ões bastante divergentes. Dentre os pensadores mais ortodoxos, criou-se um 
consenso hegemônico de globalização como prosperidade econômica que 
atinge a todos/as enquanto as desigualdades sociais são temporárias e insig-
nificantes. Como contraponto a essa concepção, surgem as manifestações 
contra-hegemônicas sobre tal modelo de globalização, denunciando que esta 
tanto proporciona a convivência, como também a separação e discriminação 
dos mais diversos grupos étnicos, culturais e raciais. Neste marco, o presente 
trabalho busca fazer uma pequena digressão histórica situando o feminismo 
na perspectiva dos novos movimentos sociais que emergiram com reivindica-
ções de ordem política e multicultural, diante da noção de uma globalização 
hegemônica dominante em que tal pluralismo não tem vez. Com a plurali-
dade de demandas, o feminismo se constitui como um movimento multíplice, 
com diversas vertentes, ganhando atenção específica um feminismo de caráter 
interseccional ao defender questões que vão além das demandas de gênero, 
conciliadas também com classe social, raça, etnia, orientação sexual, defici-
ência física, entre outras. Na tentativa de unir essa diversidade ao caminhar 
para uma mesma direção de reconhecimento das diferenças, diante de uma 
globalização que insiste em torná-las iguais, o feminismo se coloca como 
movimento de resistência contra-hegemônica, ao considerar o indivíduo local 
em todas as suas especificidades, reencantado com novas ideologias e pers-
pectivas de um mundo mais acolhedor das igualdades e diferenças.
Palavras-chave: globalização, feminismo, diferenças, identidade
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1 Introdução

O modelo de globalização hegemônica defendido por pensadores neoli-
berais é um dos maiores intensificadores das desigualdades sociais ao redor do 
mundo, possibilitando disparidades abissais entre uma elite global extraterrito-
rial e as camadas pobres locais.

A fervura dos novos movimentos sociais que marcaram os anos 1970 e 
1980 no Brasil, formados por negros, mulheres, gays, jovens, minorias culturais 
e étnicas, despertaram a atenção para um importante elemento na ação cole-
tiva, como resposta às consequências da globalização hegemônica que atingiam 
atores sociais menos favorecidos: a formação das identidades coletivas. Assim, 
na arena política esses movimentos formataram uma intensa mobilização em 
favor de uma política de reconhecimento de ações afirmativas por direitos espe-
cíficos, culturais, de bem-estar e de representação política.

Assim, o presente trabalho busca mostrar de que forma emergem as media-
ções das pretensões por reconhecimento das diferenças, levadas a cabo pelos 
movimentos sociais marcados por novos ideais de mudança e permanência, 
em especial o movimento feminista como emblemático de uma luta pelo pres-
tígio das mais variadas dissidências culturais e uma força contra-hegemônica 
desafiadora. 

2 Globalização hegemônica e as respostas contra-hegemônicas

A globalização é um processo histórico-social contraditório e complexo, 
que se caracteriza por uma vastidão multidimensional e atinge quadros sociais 
e mentais de referência de indivíduos e coletividades, alcançando as mais diver-
sas realidades (IANNI, 1998). Desta forma, não existe uma única definição e seu 
conceito tem sido um desafio e objeto de estudo para grandes pensadores(as) 
das ciências sociais ao redor do mundo, a partir de diferentes perspectivas de 
análise.

Estando o mundo cada vez mais submetido à rompimentos e criações 
sociais, inaugurando processos e dinâmicas que se impõem na vida cotidiana 
dos indivíduos, empresas, povos e nações, a globalização perpassa como uma 
“nova totalidade histórica”, em que as pessoas estabelecem relações entre 
si. Relações sociais que segundo Ianni (1998), são polarizadas em termos de 
integração, acomodação, fragmentação e contradição, envolvendo tanto as 
condições de soberania quanto as de hegemonia.
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Desse modo, a multiface intricada da globalização não apresenta uma 
unidade de efeitos, ela traz consequências tão boas quanto ruins, além de con-
tradições de ordem hegemônica e contra-hegemônica, havendo assim uma 
necessidade de conceituar o termo globalização e colocá-lo como destino irre-
mediável do mundo que atinge a todos e todas. O fenômeno globalização pode 
se constituir em consequências e situações que não se consegue apreender tão 
facilmente, e que muito escapam a perspectiva das verdades ortodoxas que 
tentam explicá-la (BAUMAN, 1998). (BAUMAN, 1998). 

Mesmo não havendo linhas de contestações definitivas e fixas sobre uma 
caracterização de globalização simples e coerente, Held (2001), identifica dois 
grupos de protagonistas no debate sobre globalização, os globalistas, que con-
sideram que a globalização contemporânea é um acontecimento histórico real 
e significativo; e os céticos, que a concebem como uma construção primor-
dialmente ideológica ou mítica de valor explicativo marginal. Mesmo assim, 
nenhuma das teses esgota a complexidade dos debates e interpretações sobre 
globalização.

Entre os globalistas de orientação neoliberal, criou-se assim a falsa e domi-
nante ideia de globalização como um vasto campo de conflitos entre grupos 
sociais, Estados e interesses hegemônicos (SANTOS, 2002). Nessa concepção, 
a globalização econômica contemporânea é vista através de um único mer-
cado global, emancipado pela operação do livre comércio, da mobilidade do 
capital e da competição global. Frisando apenas o lado da prosperidade, esses 
pensadores apontam a adoção de abertura ao capital global como resposta às 
desigualdades sociais (HELD, 2001). A globalização para estes, é a promessa 
de um mundo mais justo para todos e todas, em que todos os países e classes 
sociais se beneficiarão com o crescimento da produtividade e da prosperidade 
do capitalismo neoliberal.

Esse debate gira em torno de um consenso hegemônico neoliberal que 
pensa a globalização de uma única forma, a capitalista neoliberal, observada 
pela ótica dominante. A ideia é de que desapareceram as divisões políticas 
profundas e as rivalidades imperialistas, a partir do controle dos países centrais 
sob esses focos de instabilidade, desfeitos pela desinstitucionalização dos con-
flitos entre capital e trabalho, fragmentando a classe operária, para que esta não 
assuma compromissos que danifiquem a ordem. Assim, nessa ideia de globa-
lização hegemônica, fica condenado o paradigma reformista e revolucionário, 
ao ponto em que desparecem as segmentações entre diferentes padrões de 
transformação social (SANTOS, 2002).
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Nesse ponto, cabe discutir se é possível, no mundo globalizado atual, 
instituir sujeitos em estruturas sociais ampliadas e se estes são capazes de real-
mente ocupar espaços através de uma intermediação cultural e sociopolítica de 
mudança. Segundo Thompson (1995), os movimentos revolucionários radicais 
que culminaram nas décadas de 1950 e 1960, foram as últimas manifestações 
da era das ideologias, assim a política de hoje é cada vez menos animada por 
sistemas seculares de crença que exigem mudança social radical.

Essa desintegração das relações sociais por mediações transnacionais pode 
muito bem se encaixar na perspectiva weberiana de “desencantamento do 
mundo”, que seria o processo de abandono do pensamento mágico e a ado-
ção de uma racionalização levada a termo pela ciência. Assim, a regulação da 
vida das pessoas deixa de ser fundada nos valores morais da vida conectados 
às responsabilidades entre o justo e o sagrado e passa por uma dessacraliza-
ção de suas ideologias, colocando a humanidade no limiar de uma nova era 
(WEBER,1991).

De fato, as velhas ideologias que surgiram no final do século XVIII e início 
do século XIX perderam boa parte do seu poder persuasivo. Os acontecimentos 
do século XX provaram que as antigas reivindicações ideológicas não mais se 
sustentavam. Os problemas que as novas sociedades industriais enfrentam na 
atual conjuntura, não poderiam mais ser respondidos através de uma mudança 
radical. O debate sobre políticas de integração se recompõe com a globaliza-
ção, formulando novas mediações em novos espaços (THOMPSON, 1995). 

Assim, com a globalização pode-se falar em um “reencantamento do 
mundo” com essa secularização da vida social, cunhada por Weber (1991), atra-
vés das transformações culturais associadas ao surgimento de novos fenômenos 
e da emergência das novas ideologias, diante da circunstância globalizada. 
Ao expandir seus horizontes, parte dos indivíduos são interpelados por novos 
anseios e assim tornam-se participantes do âmbito público e político, deba-
tendo demandas de ordem global.

Para Maffesoli (2006), o reencantamento do mundo é possibilitado com as 
tecnologias pós-modernas, promotoras do renascimento do “mundo imaginal”, 
que resvala uma oposição ao mundo meramente utilitário moderno. As novas 
tecnologias permitem um hibridismo de relações e laços globais, sensíveis e 
fortalecidos, com a circulação de mensagens coproduzidas em vários países, 
expressando no plano simbólico, intercâmbios que reforçam uma sensibilidade 
coletiva motivada por uma racionalidade com fins plenos.
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Exemplo disso, segundo Held (2001), é que a vasta penetração de forças 
transnacionais na sociedade civil alterou a forma e a dinâmica do Estado e da 
sociedade civil com o crescimento das organizações e coletividades internacio-
nais e transnacionais, como a Organização das Nações Unidas - ONU e seus 
órgãos especializados, os grupos de pressão internacionais e os movimentos 
nacionais.

Segundo Therborn (2000), existe uma ação global que expressa certo 
poder acordado e opera em uma direção igualizadora, no que toca os direitos 
humanos e suas variadas especificações. A comunicação sociocultural global 
tem impulsionado a igualização dos direitos dos sexos, apoiando fortemente a 
igualdade de direitos entre mulheres e homens.

Muitas formas de mediações podem ser apontadas como negociadoras 
de diversidades, evocando um rápido surgimento de organizações e regimes 
internacionais, como organismos transnacionais, escritórios, consultoras, empre-
sas flexíveis, circuitos de agências de notícias, de galerias e museus, editoras, 
ONGs, especialistas, promotores culturais e ativistas políticos treinados para 
agir em vários contextos (CANCLINI, 2007).

Canclini (2007) ressalta a partir dessa variedade, a importância de com-
preender, ser e fazer com os outros, de como encarar a heterogeneidade, a 
diferença e a desigualdade. As identificações individuais no mundo ao se expan-
direm com a comunicação global, fazem com que as certezas locais deixem de 
ser exclusivas e com que os estereótipos se desconstruam, possibilitando uma 
convivência global menos incompreensiva e intolerante. Em meio as tendências 
globalizantes e globalizadoras, os indivíduos podem estabelecer interconexões 
entre culturas e circuitos que potencializem iniciativas sociais (CANCLINI, 2007).

Tais movimentos da sociedade civil formam redes que se manifestam em 
decorrência de uma demanda por respostas às consequências negativas da glo-
balização que agudizam problemas existentes no desenvolvimento capitalista. 
No âmbito econômico, a globalização neoliberal privilegia mercados externos 
e utiliza o território local apenas como campo abusivo, sem trazer retorno ao 
capital, aprofundando ainda mais as diferenças regionais e aumentando a con-
centração de riquezas em poucos países.

Em face disso, segundo Santos (2002), a promoção de economias locais e 
comunitárias seria uma forma de resistência à essa globalização hegemônica, 
implicando a redescoberta de atividades produtivas próximas, ligadas a forças 
exteriores sem depender delas. Ou seja, não quer dizer que essas iniciativas 
de localização implicam recusa de resistências globais ou translocais, mas que 
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procuram focar nas sociabilidades locais, fazendo com que o global aconteça 
localmente e assim, seja promovido que esse local contra-hegemônico acon-
teça globalmente.

Assim, a ideia de “globalização contra-hegemônica” assume predominan-
temente a forma de iniciativas locais de resistência à globalização hegemônica, 
através de interesses subalternos fragmentados em lutas pela transformação 
de trocas desiguais em trocas de autoridade partilhada, isso valendo tanto no 
âmbito econômico como no social. Enraizadas na especificidade do local, essas 
iniciativas proliferam como forma de responder às pressões globais que impõem 
uma ordem prevalecente (SANTOS, 2002).

Com isso, demonstra-se o caráter desigual, indeterminado, indisciplinado 
e de autopropulsão da globalização, sem um centro ou uma ordem universal, 
capaz não só de unir como de separar. Os globais desfrutam da nova liber-
dade de movimentos, fazendo com que o espaço perca sua qualidade restritiva, 
transposto em uma versão real e virtual, enquanto que os locais permanecem na 
imobilidade, perdendo a capacidade de gerar e negociar sentidos (BAUMAN, 
1998).

Nesse aspecto, as extensões do mercado, efeitos da globalização, são 
constantemente atingidas. Para os bem-sucedidos, um mercado mais amplo 
significa maiores recompensas, já para os dominados, sem oportunidades, a 
inexistência de mercado para esses significa ficar para trás, sendo marginalizado 
por estar fora da competição (THERBORN, 2000). Esse fenômeno faz com que 
a elite global detentora do capital e possuidora da capacidade de investir fique 
mais rica mais rapidamente e ganhe libertação em relação ao físico ao se tornar 
extraterritorial (BAUMAN, 1998).

A globalização hegemônica na realidade contemporânea ao reconfigurar as 
relações sociais nos mais diversos níveis, acabou por criar fragmentações entre 
duas realidades dissonantes, a da elite globalizada dominante e a dos excluídos 
locais. Entre os que enxergam a globalização sob uma ótica predominante, com 
a economia global de cunho neoliberal como protagonista principal; e os que 
observam a globalização a partir de movimentos sociais, com reivindicações 
sob a condição dos que são drasticamente atingidos de forma sistêmica por esse 
fenômeno. Dentre estes desfavorecidos, a partir de uma reconfiguração social, 
marcados por discriminações diversas, destacam-se mulheres, pobres, LGBTs, 
estrangeiros, minorias raciais e étnicas, entre outros (BAUMAN, 1998).

Assim, as diferenças culturais não desaparecem, ao contrário, a aproxima-
ção de povos e nações distintas gera uma maior consciência e reconhecimento 
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da diferença nos estilos de vida e nas orientações valorativas, que tanto expan-
dem o horizonte de compreensão da própria sociedade e cultura quanto 
reforçam e intensificam identidades étnicas, nacionais ou políticas sectárias que 
se sentem ameaçadas (GÓMEZ, 2000).

Envoltos em processos de resistência, os movimentos sociais da década 
1970, com objetivos integracionistas, mobilizam um repertório de obstáculos à 
dominação hegemônica, contrapostos ao discurso neoliberal, constituem cole-
tividades pelo reconhecimento das variáveis de geração, gênero, etnicidade e 
sexualidade, pensando a individualização do sujeito de direito, a ser visto em 
sua particularidade.

É nesse contexto de pensar a igualdade e a diferença que se pautam as dis-
cussões do movimento feminista e mais especificamente nas chamadas segunda 
e terceira ondas do feminismo, embaladas pelo aparato de instrumentos interna-
cionais de proteção dos direitos humanos e por movimentos contestatórios de 
rejeição ao pensamento ocidental, androcêntrico, branco e heterossexual. Com 
isso, pretende-se resgatar a seguir, de forma sucinta, as discussões feministas 
interseccionais que propõem alternativas ao modelo neoliberal da conjuntura 
da globalização hegemônica, e da mesma forma, observar o modo como os 
próprios desafios internos e externos do debate feminista fizeram surgir uma 
ampla variedade de argumentos e teorias, não se constituindo em um único 
projeto.

O movimento feminista no contexto global: a luta por 
identidades construídas a partir das igualdades e das diferenças

O surgimento da ação política das mulheres organizadas na luta por direi-
tos está relacionado, segundo Jácome (2007), à construção da cidadania no final 
do século XVIII, era da Modernidade, tendo a Revolução Francesa como marco. 
As primeiras lutas sociais de mulheres surgem caracterizadas por reivindicações 
que almejavam uma cidadania mais ampla com base em direitos iguais aos dos 
homens.

As primeiras reivindicações de mulheres estenderam-se até o século XIX, 
e concretizam-se com o surgimento do feminismo como movimento de cará-
ter autônomo, instituindo inicialmente a defesa restrita do direito ao voto e à 
educação, então reservados exclusivamente aos homens. Não se evidenciava 
nas lutas até então, o lado privado das obrigações socialmente instituídas às 
mulheres (JÁCOME, 2007).
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Esse primeiro momento é conhecido como Primeira Onda do Feminismo, 
inscrevendo uma primeira fase de denúncia da opressão à mulher exercida pelo 
patriarcado (NAVAZ; KOLLER, 2006) e afirmando o caráter de humanidade 
das mulheres. No início se tratava da luta pela igualdade, associada aos ideais 
revolucionários burgueses pela “Liberdade, Igualdade e Fraternidade”, já evi-
denciando uma tendência de excluir as diferenças consideradas naturais entre 
homens e mulheres (PIERUCCI, 1999).

Posteriormente, em um cenário de rompimento com os costumes da socie-
dade tradicional, os movimentos contestatórios de sujeitos coletivos trazem 
para a arena política novos posicionamentos em defesa da liberdade, tornando 
visível o campo das lutas e da efervescência cultural dos anos 1960, ao desafiar 
as estruturas normatizadoras da social democracia pós-guerra e da globalização 
hegemônica neoliberal.

É aí que surge a Segunda Onda do Feminismo, inserindo o pensamento 
crítico sobre a naturalização da condição da mulher, das relações de poder 
e de gênero, e denunciando que a opressão sofrida pelas mulheres acontece 
em dimensões pessoais, sociais e políticas (JÁCOME, 2007). Ocorre então o 
deslocamento da preocupação com a igualdade para a preocupação com a 
diferença e a identidade (HITA, 2002).

Segundo Fraser (2007), a Segunda Onda do Feminismo se divide em três 
fases, em uma primeira, o feminismo estava estritamente relacionado a esses 
vários “novos movimentos sociais” que emergiam na década de 1960; na 
segunda fase, o feminismo, orbita para uma política de identidades e em uma 
terceira fase, o feminismo é praticado como política transnacional, em espaços 
transnacionais emergentes.

Na primeira fase dos novos movimentos sociais, as feministas buscam 
ampliar o seu imaginário, expondo uma gama mais ampliada de formas de 
dominação masculina e sustentando uma visão expandida de política com 
questões pessoais. Com o declínio das ideologias utópicas e o resgate do ima-
ginário político de questões culturais, o feminismo se reinventa como política 
de reconhecimento. Essa fase se manifestou principalmente nos feminismos da 
América do Norte e da Europa Ocidental (FRASER, 2007).

Os novos movimentos sociais da década de 1960, nos Estados Unidos, 
primeiro se opunham à segregação racial e à Guerra do Vietnã, depois come-
çaram a questionar características centrais da modernidade capitalista global, 
como a repressão sexual, o sexismo e a heteronormatividade; o materialismo, a 
cultura corporativa e a ética do sucesso; o consumismo, a burocracia e controle 
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social. É aí que o feminismo se insere ao romper junto aos novos atores, as roti-
nas políticas normalizadas (FRASER, 2007).

Nesse momento, o feminismo traz para o espaço da discussão política 
questões até então vistas e tratadas como privadas, rompendo com a dicotomia 
público-privado, base do pensamento liberal sobre a política e o poder público. 
Costa (2009) ressalta que o pensamento liberal, base da globalização hegemô-
nica, considera privadas as questões relacionadas à vida doméstica e familiar e 
que estas não dizem respeito ao político. Para os liberais a política somente tem 
relação com o que é público.

É a partir da construção e reconhecimento das vivências pessoais das 
mulheres que o movimento feminista ganha força e as conquistas passam a ser 
concretizadas dando visibilidade pública e caráter político aos dramas íntimos 
do universo feminino, dentre eles, a relação entre reprodução e sexualidade, 
entendendo-as como parte das construções culturais que oprimem as mulheres. 
A mulher passa a ser vista além do âmbito doméstico confinada à maternidade, 
movimenta-se para sua emancipação, não mais excluída do trabalho produtivo 
social e confinada ao trabalho privado.

Já na segunda fase da Segunda Onda do Feminismo, o feminismo ao se pre-
ocupar com a cultura, acaba atraído pela política de identidade. Esse momento, 
coincide com um desdobramento histórico do esgotamento da democracia 
social baseada na ideia de nação, pressão intensificada pelo neoliberalismo. 
Em choque com isso, a política de reconhecimento centrada nas formas multi-
culturais acaba danificada ao negligenciar as aberturas político-econômicas e 
geopolíticas e opor-se à selvageria das políticas de livre-mercado. Entretanto, 
feministas tentam exercer certo desdobramento em meio aos espaços políti-
cos transnacionais no mundo globalizado, tentando cada vez mais reinventar o 
feminismo como projeto de política transnacional. Essa fase alcançou de forma 
mais intensa os Estados Unidos (FRASER, 2007).

Chegando na terceira fase da Segunda Onda do Feminismo, anuncia-se 
uma mudança na escala da política feminista com a tentativa de integrar as con-
tribuições das fases anteriores em uma síntese adequada à realidade. Essa fase 
é mais desenvolvida em espaços políticos transnacionais, associados à Europa 
(FRASER, 2007). 

É também na segunda geração do Feminismo que irão surgir debates 
políticos mais radicais a partir de teorias feministas, tendo como inspiração a 
obra: “O Segundo Sexo”, de Simone de Beauvoir, lançada em 1949. Com isso 
começa-se a contestar a visão do determinismo biológico e impulsiona-se o 
desenvolvimento do conceito de gênero.
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Com o conceito de Gênero (herança cultural) se distinguindo analitica-
mente do conceito de Sexo (herança natural-biológica), surge a necessidade de 
afirmar as diferenças e especificidades entre os gêneros, o direito à diferença da 
mulher em relação ao homem, no sentido não apenas dos direitos universais, 
como também dos direitos específicos de mulheres (HITA, 2002). 

Nessa ótica da diferença, o debate feminista começa a argumentar que 
não se tratava apenas de diferenças entre homens e mulheres, mas também 
de diferenças entre distintos tipos de mulheres no interior do movimento. Falar 
de mulher no singular enquanto um sujeito único e universal aparentava um 
grande problema, assim a preocupação não mais está voltada à diferença e sim 
às diferenças entre mulheres, podendo serem estas brancas, negras, lésbicas, 
pobres, transexuais, entre outros.

Com isso, fala-se ainda de uma Terceira Onda do Feminismo, que surge em 
meados dos anos 1990 e perpetua até os dias atuais, cuja proposta concentra-se 
na análise das diferenças, da alteridade, da diversidade e da produção discursiva 
da subjetividade. Com isso, desloca-se o campo do estudo sobre as mulheres e 
sobre os sexos para o estudo das relações de gênero (NARVAZ; KOLLER, 2006).

O conceito de gênero passa a ser desenvolvido em meados de 1980 e 
ganha uma discussão maior com Scott (1995, p. 21), que entende gênero como 
“um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças per-
cebidas entre os sexos”, sendo assim uma construção social e histórica dos 
sexos.

O gênero passou a ser uma categoria relacional e política. Não mais baseado 
nas diferenças biológicas ou “naturais”, diz-se que o gênero foi desnaturalizado. 
Foi revisada a ideia binária de dois sexos e dois gêneros, o gênero passou a ser 
entendido como relação, primordialmente política, que ocorre num campo dis-
cursivo e histórico de relações de poder (SCOTT, 1995).

O desafio nesta geração do feminismo é pensar, simultaneamente, as igual-
dades e as diferenças na constituição das subjetividades masculina e feminina 
em âmbito global. Nesta terceira fase do debate sobre o movimento feminista, 
observa-se intensamente a intersecção entre os movimentos políticos de luta, a 
academia e o ciberativismo. Quando as práticas feministas passam a gerar uma 
ação transformadora em diferentes espaços locais e globais, se dando cotidiana-
mente nas universidades, a partir dos estudos de gênero e feminismos e com o 
uso do ciberespaço para divulgar e debater pautas e reivindicações, através de 
uma diversidade de blogs, redes sociais e veículos na internet.
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Segundo Costa (1998) o reconhecimento de que o sujeito se constrói den-
tro dos sistemas de significado e de representações culturais, que se encontram 
marcados por relações de poder, permitiu aos feminismos elementos para des-
construir as categorias tradicionais do indivíduo, inclusive barrar noções de uma 
identidade e experiências femininas universais, proporcionando também sen-
sibilidade para compreender os mecanismos diversificados que constituem os 
diferentes sujeitos no campo social.

As diferentes propostas características de cada uma dessas fases do femi-
nismo coexistiram, e ainda coexistem, na contemporaneidade. Costa (1998) 
ressalta que o feminismo ocidental, em todas as suas diversas taxonomias, tem 
passado por diversas mudanças paradigmáticas e assim expondo suas diversas 
facetas de natureza contingente, parcial, contraditória e historicamente situada 
de sua empreitada teórica e de seu compromisso político com a luta contra a 
dominação. 

Assim, esses feminismos, na Terceira Onda, buscam cada vez mais estar 
atentos às diversidades históricas e culturais sem universalizar aspectos de 
cultura, de classe, de orientação sexual e de grupo étnico ou racial. Segundo 
Pierucci (1999), cabe a essa nova fase do movimento, tentativas diversas de 
elaborar, modificar e combinar estruturas conceituais que possam dar conta da 
multiplicidade feminina e todos os seus demarcadores de opressão.

Na prerrogativa de construção do feminismo, em meio ao contexto da 
globalização e do neoliberalismo, não há como falar de um único projeto de 
feminismo e sim de correntes que se posicionaram frente ao fenômeno da glo-
balização. As redes mundiais de movimentos feministas e movimentos sociais 
em geral têm explicitado sua oposição ao neoliberalismo por motivos ecoló-
gicos, éticos, religiosos, ideológicos, políticos, econômicos e culturais. Com 
isso, parece não haver um único programa alternativo à globalização corpora-
tiva neoliberal e sim uma cacofonia de vozes e reivindicações nas passeatas, 
plebiscitos, greves e manifestações ao redor do mundo (SIQUEIRA; CASTRO; 
ARAÚJO, 2003).

4 Considerações finais

O presente trabalho procurou fazer uma pequena digressão histórica situ-
ando o feminismo na perspectiva dos novos movimentos sociais que emergem 
com reivindicações de ordem política e multicultural, diante da noção de uma 
globalização hegemônica dominante em que tal pluralismo não tem vez.
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Os indivíduos desprivilegiados em meio a essa conjuntura, começam a 
exercer debates e pressões em buscar do reconhecimento de uma identidade, 
por demandas de prática política da diferença e do reconhecimento de seus 
direitos particulares e suas culturas específicas.

Assim, o feminismo, desde o início, estabeleceu-se como um espaço produ-
tivo para a crítica cultural, na medida em que buscou conviver com contradições 
ideológicas numa tentativa de explicar a opressão da mulher em sua varie-
dade. Ao longo de sua trajetória como movimento social organizado, passou 
por diversos debates e reivindicou questões contraditórias. Ao procurar afirmar, 
de início, a igualdade entre homens e mulheres, reforçou a defesa de direitos 
humanos universais acabando por legitimar a hierarquização de uma cultura 
sobre outra, convencionando tal performance em uma negligência imperialista.

Entretanto, o feminismo foi e tem sido capaz de se reconstruir e aderir crí-
ticas e demandas que contribuam para a defesa de uma abordagem culturalista 
às opressões sociais de uma globalização hegemônica que tenta convencer 
por uma igualdade fantasiosa entre todos os povos. Diante da pluralidade de 
demandas, hoje o feminismo se constitui como um movimento multíplice, 
com diversas vertentes, ganhando atenção específica um feminismo de caráter 
interseccional ao defender questões que vão além das demandas de gênero, 
conciliadas também com classe social, raça, etnia, orientação sexual, deficiên-
cia física, entre outras. 

Na tentativa de unir essa diversidade ao caminhar para uma mesma direção 
de reconhecimento das diferenças, diante de uma globalização que insiste em 
torná-las iguais, o feminismo se coloca como movimento de resistência contra
-hegemônica, ao considerar o indivíduo local em todas as suas especificidades, 
reencantado com novas ideologias e perspectivas de um mundo mais acolhe-
dor das igualdades e diferenças.
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Resumo
O presente trabalho procura elucidar questões ainda pouco esclarecidas sobre 
a participação das mulheres no cenário político baiano e as suas conquistas 
a partir da década de 80, quando se tornam mais aparentes e participantes 
nos movimentos sociais. Para melhor entendimento, será feita uma correlação 
com a vida e trajetória política da atual Senadora do Estado da Bahia, Lídice 
da Mata, através de aprofundamento bibliográfico e histórico.
Palavras-chave: Mulher, Política, Lídice da Mata.
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Introdução 

O fenômeno da participação da mulher no cenário político é extrema-
mente recente. Passando rapidamente pela história da civilização ocidental, 
percebe-se a negação da cidadania grega às mulheres; com a mudança das 
civilizações greco-romanas ao feudalismo, a figura da mulher se restringiu à 
reprodução e sua imagem passou a caracterizar o próprio pecado. Com a che-
gada do capitalismo e sua dupla revolução (Revolução Industrial e Revolução 
Francesa) e a doutrina política do liberalismo, iniciam-se discussões sobre qual 
tipo de governo seria ideal para este novo momento histórico. Surgem teorias 
diversas sobre democracia liberal, governos representativos, anarquia, comu-
nismo. O século XIX, apesar de apresentar mudanças estruturais no conceito de 
cidadania, ainda se limita a pensar a liberdade política como sinônimo da liber-
dade burguesa. Assim, neste mesmo século, existem sociedades escravocratas, 
símbolo máximo da total negação de direitos aos indivíduos. 

O século XX é que ficou marcado pelo crescimento dos movimentos 
feministas, que foram ganhando voz e representação política em todo mundo 
por conta da sua incansável luta pelos direitos das mulheres, dentre eles o 
direito ao voto, que no Brasil só passa a ser efetivo para as mulheres em 1932. 
Com o desenvolvimento das novas tecnologias e a possibilidade de estudo, as 
mulheres passam a assumir, além de funções mais importantes no mercado 
de trabalho, cargos de comando e liderança, antes destinados apenas aos 
homens. 

O feminismo pode ser entendido em um processo dialético: enquanto um 
movimento político e também como produção acadêmica que busca entender 
a opressão feminina, ou seja, as demandas políticas do próprio movimento. A 
partir dos anos 70, podem-se perceber relações entre um movimento político 
liderado por mulheres (e mulheres de classe média) e teóricas militantes, pen-
sando, sobretudo a categoria “gênero”. 

No Brasil, os estudos sobre a participação feminina na política, também 
surgem durante os acontecimentos das décadas de 70 e 80, quando o Regime 
Militar, por não permitir a existência de canais efetivos de participação popular 
na estrutura do poder, abre o caminho para a formação crescente dos movi-
mentos sociais. Destaca-se nesse contexto a atuação feminina nos diversos 
movimentos reivindicatórios (COSTA, 1998).
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Mulheres na política: um histórico de luta 

Diante de uma longa história de exclusões, discriminações e privações, 
a mulher vem ocupando os espaços públicos na sociedade. Apesar de ainda 
sofrer com violência, desvalorização do trabalho e outras situações, a mulher 
tem cada vez mais lutado para garantir os seus direitos. Pode-se identificar três 
fases significativas na luta das mulheres pela democracia (Rodrigues, 2005), e a 
luta para que as mulheres tivessem o direito ao voto e a ser votada é a primeira 
e umas das suas mais importantes conquistas, já que com isso, foi possibilitado 
às mulheres o acesso ao mundo político.

No Brasil, com a fundação do Partido Republicano Feminino, em 1910, e 
da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, em 1922, a luta pelo direito 
politico das mulheres se intensificou. Em 1928, o Brasil elege sua primeira pre-
feita: Alzira Soriano de Souza, na cidade de Lages, no Rio Grande do Norte. 
A partir dessas mobilizações, o voto feminino foi assegurado em 1932 pelo 
Código Eleitoral, mas apenas as mulheres casadas e com autorização dos mari-
dos e as solteiras e viúvas com renda própria conseguiram o direito, e em 1933, 
a médica paulista Carlota de Queirós é eleita a primeira Deputada Federal do 
país. É somente na Constituição de 1946 que fica garantida a obrigatoriedade 
plena do voto para todas as mulheres.

Com a conquista do voto, as mulheres passaram a representar uma parcela 
importante em relação ao eleitorado, mas não correspondia às expectativas 
referentes às suas candidaturas. Só a mudança na lei não foi suficiente. As 
mulheres permaneciam submetidas à estrutura patriarcal da sociedade, com 
uma cidadania estruturada à margem da identidade masculina, sendo necessá-
rio um tempo para a compreensão dessa nova realidade. 

A partir das eleições de 1978, ainda sob o Regime Militar, se torna mais 
aparente a participação das mulheres nas candidaturas, mas a própria estrutura 
governamental da época as mantém afastadas do poder. Diante dessa impossi-
bilidade de assumir altos cargos políticos, o voto foi um aliado importante para 
revelar a sua expressão e o seu desejo de mudança. A partir daí, quando surge 
o movimento feminista moderno, aumenta o questionamento sobre a divisão 
sexual do trabalho e a situação “subalterna” das mulheres na sociedade. Elas 
passaram a perceber que existia a possibilidade de maior participação nas esfe-
ras políticas, e que podiam transformar as condições femininas, pelo menos em 
termos legais. Aumenta, então, o número de mulheres candidatas, tornando 
necessário o rompimento de barreiras dentro dos partidos, que precisavam aca-
bar com velhos preconceitos e manter as mulheres como aliadas.



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2483ISBN: 978-85-61702-41-0

A eleição de 1986 marcou a participação das mulheres na luta política. 
Foram eleitas 26 mulheres para a Câmara dos Deputados, com o dever de ela-
borar a nova Constituição. Com a bandeira “Constituinte pra valer tem que ter 
palavra de mulher”, grupos feministas e o Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher, organizaram eventos em todos os Estados, durante o ano 1986, para 
estruturar e sistematizar as propostas que seriam apresentadas na Constituinte. 
Foi elaborada, então, a “Carta das Mulheres Brasileiras”, que exibia suas propos-
tas em relação à família, saúde, educação, trabalho, violência, discriminação, 
cultura e propriedade da terra. Nessa época, mulheres que dedicaram a sua 
militância partidária e sua atuação legislativa à defesa das minorias e da classe 
trabalhadora, receberam lugar de destaque na política (COSTA, 1998).

Dezesseis mulheres se candidataram à Assembleia Nacional Constituinte 
na Bahia, um fato incomum à época, já que o número médio de candidatas 
desde 1933 era de uma mulher por eleição. Essa ampliação se dava por conta 
do trabalho que vinha sendo realizado pelo movimento feminista brasileiro, 
não só com as próprias mulheres, mas nos meios de comunicação, forçando a 
incorporação das demandas femininas aos programas partidários e plataformas 
eleitorais. Os partidos políticos passaram a sentir a força do eleitorado feminino 
e a importância da conquista desses votos. Alguns partidos inscreveram mulhe-
res só para atrair os votos femininos, entretanto, internamente, a utilização de 
recursos financeiros e acesso ao horário gratuito eleitoral permaneciam fecha-
dos para elas. 

Foram eleitas 26 mulheres das 166 candidatas a Câmara dos Deputados 
no país, com o dever de elaborar a nova Constituição. Essas mulheres, repre-
sentando 5,33% da Câmara, vinham de vários estados e pertenciam aos mais 
variados partidos. Algumas dessas mulheres foram eleitas por conta do prestí-
gio de seus pais ou maridos, ou pelo trabalho social realizado durante a gestão 
deles. Outras já tinham alguma experiência parlamentar, e prestigio junto aos 
movimentos sociais e partidários. 

A participação da bancada feminina na Constituinte marcou a história do 
movimento de mulheres no Brasil. Constituída pelas deputadas, mas com a par-
ticipação das organizações não governamentais que atuavam no movimento 
feminista, formataram uma agenda nacional para unificar o movimento de mulhe-
res. Com essas características, a bancada feminina atuou como resposta à forte 
pressão do movimento feminista, ficando conhecida como o “lobby do batom”.

A bancada feminina teve grandes destaques. Nas estatísticas da constituinte, 
as mulheres foram as que tiveram maior presença em todas as discussões. A 
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bancada do batom esteve presente em todos os debates da nova constitui-
ção com o maior número possível de Deputadas. Com a responsabilidade de 
representar as mulheres brasileiras, que naquele momento já eram maioria na 
população, as Deputadas faziam com que a constituição expressasse isso e 
marcaram, com a sua presença, a história dos direitos da mulher no Brasil.

Nos anos 90, começaram a surgir novas mulheres interessadas na luta polí-
tica. Mulheres pobres oriundas de bairros periféricos e de suas associações de 
moradores, as operárias, através dos seus sindicatos, e as trabalhadoras rurais, 
através de suas organizações. Era o chamado feminismo popular. Essas organi-
zações foram crescendo e ampliando os parâmetros da luta feminista. 

Lídice da mata e sua representatividade na política baiana

Para que se entenda melhor o processo de inserção da mulher baiana na 
política, se faz necessária a busca por um personagem que a revele. A escolha 
pela atual Senadora Lídice da Mata, se deu pelo fato de ser a única mulher 
baiana a ter passado por todas as esferas (Câmara de Vereadores, Prefeitura, 
Câmara de Deputados Estadual e Federal e Senado) do poder no estado, menos 
o Governo, apesar de já ter sido candidata duas vezes ao pleito.

Lídice nasceu em Cachoeira, interior do estado, mas foi na capital Salvador 
que se inseriu na política, quando estudante de economia da Universidade 
Federal da Bahia. A participação das mulheres na UFBA já era grande na época, 
e Lídice começou a conviver e fazer parte das movimentações. A faculdade 
de economia era, no momento, a principal célula política da universidade. Ali 
todas as correntes conviviam em desarmonia e em constante luta política e 
ideológica, elementos motivadores para a sua participação, ingressando em um 
movimento mais geral da UFBA. 

Foi na Faculdade de Economia da UFBA que Lídice começou a sua mili-
tância política, vinculada ao PCdoB, ao qual se filiou em 1979 e que à época 
atuava na clandestinidade. A filiação ao partido se deu para que realizasse 
uma política partidária clandestina, motivada pelo fazer socialismo — através 
daquela militância — e acabar com a Ditadura Militar.

Lídice da Mata representa esta ascensão feminina na politica brasileira, ini-
ciando sua vida política em fins da ditadura militar, quando foi eleita vereadora 
(1983-1987) junto com outros 25 companheiros de partido e marcou a maior 
vitória de oposição ao Regime Militar em todo o país, tornando Salvador a cha-
mada “Capital das Oposições”. Eleita pelo Movimento Democrático Brasileiro, 
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o MDB (partido que abrigava as legendas que atuavam na clandestinidade na 
época), com uma das votações mais expressivas, 12 mil votos, Lídice liderou 
uma bancada combativa de 26 vereadores em sua passagem pela Câmara 
Municipal, participando efetivamente da campanha pelas Diretas Já para elei-
ção de presidente e prefeitos de capitais e municípios considerados áreas de 
segurança nacional. Ainda como vereadora, Lídice apresentou o projeto de lei 
que criou o primeiro Conselho de Defesa dos Direitos das Mulheres no Estado, 
o Conselho Municipal da Mulher de Salvador (1986) um dos primeiros do Brasil, 
que só passou a ter sede, equipamentos e recursos materiais e humanos anos 
depois, quando tomou posse na prefeitura de Salvador. 

Antes do final do mandato como vereadora, Lídice é novamente escolhida 
pelo partido para ser uma das candidatas, não a candidata prioritária, mas a 
candidata pelas mulheres à Assembleia Nacional Constituinte. A Bahia elegeu 
duas mulheres para a missão de colaborar na formatação da nova Constituição 
Brasileira, Lídice da Mata e Abgail Feitosa. Na Câmara Federal como Deputada 
Constituinte, em 1987, integrou a “Bancada do Baton”, formada por apenas 26 
mulheres, que juntas participaram ativamente na elaboração e aprovação de 
leis de garantia dos direitos das mulheres. Apesar da representação feminina 
ser reduzida na Constituinte, as mulheres tiveram importância fundamental na 
aprovação de leis que garantiam a igualdade de oportunidades entre os gêneros. 

Nas eleições de 90, os partidos de esquerda da Bahia se mobilizaram, a 
partir de diversas reuniões, articulações e encontros, durante seis meses, para 
que fossem escolhidos nomes para as chapas de sucessão estadual. Foi lan-
çada então uma composição ousada e inédita na política brasileira. Uma chapa 
com três mulheres, disputando os cargos majoritários, numa coligação entre 
o PCdoB, o PCB e o PSB. Lídice da Mata (PCdoB) para o governo do Estado, 
Salete Silva (PSB) candidata a vice e a então vereadora Beth Wagner (PCB) para 
o Senado. Apesar de serem conhecidas na Bahia pela militância em movimentos 
feministas, a chapa não tinha como objetivo protestar contra a predominância 
masculina nos principais cargos públicos. As mulheres foram escolhidas por 
serem as únicas alternativas dos partidos, já que haviam esgotado as tentativas 
de união da esquerda para uma possível derrota dos candidatos mais conserva-
dores e poderosos economicamente do Estado. As Três Marias, como ficaram 
conhecidas durante a campanha, conseguiram mais de 9,5% dos votos naquela 
eleição, e por apenas 50 mil votos a mais, teriam levado a disputa ao segundo 
turno. A vitória de Antônio Carlos Magalhães marcou a derrota das forças de 
oposição na Bahia, e a volta do Carlismo.
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Com a derrota, Lídice ficou dois anos afastada da movimentação política 
da Bahia. Em 1992, já no Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), se 
candidatou à prefeitura da capital, tendo como sua vice a antiga colega de 
luta, Beth Wagner. Foi uma campanha difícil no início, mas a chapa recebeu o 
apoio de outros partidos de esquerda, o que aumentava a sua credibilidade e 
potência. PSDB, PDT, PPS, PSB, PCdoB, PV, PMN e PT se uniram, e levaram à 
candidata à disputa do segundo turno. Já tendo vencido no primeiro turno com 
44,2% dos votos, Lídice repete a vitória no segundo, com 43% dos votos, con-
tra os 24% do candidato de ACM.

Como primeira e única mulher à frente da Prefeitura de Salvador, Lídice 
teve a sua administração marcada pela resistência, tanto ao cerco financeiro, 
que comandado por ACM não trazia nenhum benefício à gestão municipal, 
quanto à mídia local, que também era quase completamente administrada pelo 
Governador. Com a derrota na eleição municipal, restou à ACM estabelecer 
uma competição entre as esferas de governo. Com a retenção das verbas des-
tinadas à prefeitura, ele realizou obras importantes na capital, com o intuito de 
desqualificar o trabalho da prefeitura, mostrando que ela não possuía autono-
mia para governar a cidade, e que não realizava o que era de competência dela. 
Dessa forma, ficava evidente uma suposta eficiência do governo estadual, que 
era quem realizava essas obras.

Dois anos após a saída da Prefeitura, Lídice se torna a candidata a Deputada 
Estadual mais bem votada da capital baiana, sendo reeleita em 2002. Foi um 
período complicado, onde a oposição aos governos de César Borges e Paulo 
Souto era pequena, por conta do poder que ACM tinha na esfera federal. Ainda 
assim, junto com outros parlamentares ligados aos partidos progressistas, for-
mou uma bancada combativa, participando de importantes fatos políticos, 
dentre eles, a CPI do Narcotráfico. Na Assembleia Legislativa, Lídice exerceu 
por duas vezes o cargo de líder da bancada de oposição, em 2000 e 2005. Em 
2004, recebeu o “Troféu Destaque Parlamentar”. Já na Câmara Federal, em 
2006 (novamente a mais bem votada na capital), foi a primeira mulher a presidir 
a Comissão de Turismo e Desporto. Lídice liderou também a bancada da Bahia 
no Congresso. Em 2010 Lídice da Mata se torna a primeira mulher Senadora da 
Bahia, com 3.385.300 votos, ao lado do companheiro de campanha, Walter 
Pinheiro.

As eleições de 2010 entraram para a história política do país. Com 62 anos, 
Dilma Vana Rousseff, foi eleita a primeira mulher presidente do Brasil, com 
56,05% dos votos válidos, contra 43,95% do seu maior opositor, José Serra, 
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do PSDB. A candidata do PT era Chefe da Casa Civil do governo Lula, e tinha 
o deputado Michel Temer como vice. Dilma é mineira, de Belo Horizonte, e 
passou quase três anos presa pela ditadura militar brasileira, onde passou por 
sessões de tortura, por participar da militância de esquerda e de organizações 
que defendiam a luta armada contra o regime militar. 2010 pode ser conside-
rado o ano das mulheres na política brasileira. 

Lídice tomou posse no dia 2 de fevereiro de 2011, e tornou-se uma das mais 
atuantes parlamentares do Senado. Só no primeiro ano, participou de 19 comis-
sões e subcomissões, sendo titular em 10 delas. Destaque para a CPI do Tráfico 
de Pessoas; as comissões de Assuntos Econômicos (CAE), Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR), Educação, Cultura e Esporte (CE); e subcomis-
sões de Desenvolvimento do Nordeste (CDRDN), da Copa 2014, Olimpíada 
e Paraolimpíada 2016 (CDRCOOL), da qual é presidente. A Senadora ainda 
coordena a Frente Parlamentar Mista dos Direitos Humanos da Criança e do 
Adolescente, e integra as frentes mistas das Ferrovias e em Defesa da Cultura, 
tema que é um dos carros-chefes da legislatura da primeira senadora baiana, 
autora de um projeto de lei que veda ao poder público o corte orçamentário no 
Ministério da Cultura (PLS 20/2011). Lídice também apresentou projeto idêntico 
para proteger o Orçamento do Ministério do Meio Ambiente (PLS 21/2011), 
e é autora de projetos para assegurar ao empregado doméstico o benefício 
do salário-família (PLS 191/2011), ao direito de receber horas extras e seguro-
-desemprego (PLS 381/2011), pela criação do Fundo Nacional de Apoio à Pessoa 
com Deficiência (PLS 587/2011), para assegurar às pessoas com deficiência a 
reserva de vagas em programas de qualificação profissional (PLS 621/2011) e 
pela eleição direta para os Conselhos Tutelares (631/2011).

Considerações finais

A posição ocupada por mulheres no espaço público suscita questões impor-
tantes como: o fato de uma mulher assumir um cargo político já representa uma 
luta por melhorias da posição ocupada pela mulher comum na sociedade? Ou 
mesmo o fato da ocupação das mulheres nos espaços de poder já é um dado de 
mudança? Mulheres militantes tendem a responder a questão explicitando que 
se o sujeito político não se reconhece, então não luta pelas causas das mulheres 
em geral.

Partindo da problemática presença e cenários na arena política, identifi-
cam-se mulheres que estão em cargos públicos com e sem orientação feminista. 
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A trajetória política de Lídice da Mata mostra essas perspectivas de respostas no 
que tange a representatividade da mulher no cenário político e as projeções de 
uma mulher não feminista em relação à mulher engajada; no sentido de corro-
borar com a ideia de que as demandas por direito das mulheres são melhores 
defendidas a partir da ocupação do espaço político por uma figura feminina, 
mesmo que ela não tenha uma clara posição feminista.

O espaço político, ainda na prática, constitui um espaço majoritariamente 
masculino. Uma primeira inferência de resposta, à problemática mulher e poder, 
é a de que a figura feminina nesse espaço, mesmo não tendo uma orientação 
ideológica feminista (no sentido de pensar cientificamente a categoria gênero 
e mulher nos contextos sociais e/ou pertencer a um movimento específico, se 
identificando com o mesmo), a luta pelos direitos das mulheres (como no caso 
de Lídice da Mata) surge como um imperativo histórico e uma necessidade de 
pauta para a construção de uma carreira política, desde o seu início, marcado 
pela alteridade. Neste ínterim, o espaço político torna-se um lugar de emancipa-
ção, no qual através das lutas políticas se constrói a transformação da posição 
da mulher nesses espaços e na sociedade.
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Resumo
Este trabalho pretende desenvolver algumas questões sobre a política pública 
de assistência social e as desigualdades de gênero no cenário brasileiro con-
temporâneo, enfocadas a partir da divisão sexual do trabalho com o objetivo 
de analisar as relações de gênero e o empoderamento das mulheres na política 
de assistência social com enfoque no programa Bolsa Família, observando as 
possibilidades de uma ação emancipatória de gênero dessas mulheres. Neste 
sentido, realizamos uma revisão bibliográfica da temática em estudo e faze-
mos algumas considerações sobre os determinantes de gênero na dinâmica 
das relações sociais, a partir de uma perspectiva feminista e de gênero, de 
modo a problematizar o empoderamento dos sujeitos femininos. 
Palavras-chave: Gênero, mulheres, empoderamento, política de assistência 
social.
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Introdução

A exposição que se segue tem por objetivo apresentar algumas das ques-
tões desenvolvidas trabalhando as políticas públicas de assistência social e as 
desigualdades de gênero na contemporaneidade, enfocadas a partir da divisão 
sexual do trabalho e dos tempos sociais sexuados. 

O propósito do estudo foi identificar a condição do sujeito feminino nos 
programas de assistência social, instigada pela questão dos tempos sociais femi-
ninos enquanto mediação das relações de gênero, isto é, relações de poder 
assimétrico entre homens e mulheres, poder de gênero e sua materialização na 
sobrecarga de trabalho nas esferas da produção e reprodução para as mulhe-
res. Também interessou problematizar o processo de empoderamento desses 
sujeitos femininos, a partir das relações de poder que se estabelecem com a 
participação das mulheres na implementação das políticas de assistência social 
que operam com programas de transferências de renda mínima. 

O objetivo deste trabalho foi analisar as relações de gênero e o empodera-
mento das mulheres na política de assistência social com enfoque no Programa 
Bolsa Família, observando as possibilidades de uma ação emancipatória da 
subordinação de gênero das mulheres, adotando como caminho metodológico 
a revisão bibliográfica da temática pesquisada. 

Analisando a dinâmica das relações sociais na luta contra as múltiplas for-
mas conjugadas de opressão indicando os processos históricos relacionando 
gênero e políticas públicas, buscamos caminhos que nos auxiliem no processo 
investigativo discutindo o antagonismo de classe presentes nas relações de 
gênero, á partir das relações sociais de produção e reprodução, distanciando–
nos de uma visão mecanicista e ortodoxa da história. Segundo Saffioti (1992, p. 
200) ao analisar classe, ela constitui-se historicamente quando seus membros 
se identificam, têm interesses comuns. Desta sorte uma classe não se constitui 
sem sua inerente dimensão política, consiste basicamente, na identificação dos 
interesses comuns, e mais do que isto, do antagonismo, que a separa de outras 
classes. Este antagonismo de classe sempre permeou as relações de gênero, que 
foram marcadas em outras esferas sociais.

A partir da articulação das teorias de gênero com o movimento social femi-
nista e de novas perspectivas acadêmicas, olhares, metodologias e a re-visitação 
de conceitos, vislumbramos novas ações emancipatórias na trajetória de lutas 
pelos direitos das mulheres.
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É importante ressaltar a importância do movimento feminista na discussão 
de gênero e políticas públicas, pois o feminismo como um movimento social, 
questionou a hegemonia masculina e dessa forma construiu as suas bases polí-
ticas, pautando as suas intervenções na ocupação de espaços entronizados pelo 
androcentrismo. O movimento feminista apresenta-se como um papel central 
nas mudanças exercidas contra a opressão de Gênero na construção das políti-
cas públicas brasileiras.

Para Ana Alice Costa, “O feminismo brasileiro, e também o mundial, de 
fato mudou, e não mudou somente em relação àquele movimento sufragista, 
emancipacionista do século XIX, mudou também em relação aos anos 1960, 
1970 até mesmo 1980 e 1990. Na verdade, vem mudando cotidianamente, a 
cada enfrentamento, a cada conquista, a cada nova demanda, em uma dinâ-
mica impossível de ser acompanhada por quem não vivencia suas entranhas. 
No movimento feminista a dialética viaja na velocidade da luz”. (COSTA, 2005, 
pag.1).

Assim como o movimento feminista, as discussões teóricas produzidas na 
academia também enfatizaram a importância de descrever a opressão histórica 
vivida pelas mulheres, pois, a academia é um dos lócus estratégicos na luta das 
mulheres por mudanças, para produzir conhecimentos e idéias contrárias aos 
discursos que respaldam as relações desiguais de poder e as inviabilizam, refor-
çando os estereótipos que fundam a desigualdade entre os sexos. 

Os movimentos feministas bem como os quadros de formuladoras de polí-
ticas de gênero no país têm se empenhado em traduzir a pobreza brasileira 
com um viés de gênero de forma a garantir políticas públicas para as mulheres, 
considerando a sua diversidade. A crítica feminista, por sua vez, tem denun-
ciado o esvaziamento político no uso desta categoria de análise nos diferentes 
contextos. 

Contradições e antagonismos na política de assistencia social 
brasileira

Na sociedade capitalista, as políticas de proteção social expressam as 
contradições e os antagonismos de classes. Independente dos seus objetos 
específicos de intervenção, essas políticas dependem tanto do nível de sociali-
zação da política, conquistado pelas classes trabalhadoras, como das estratégias 
do capital, na incorporação das necessidades do trabalho, consideradas as par-
ticularidades históricas que definem cada formação social. 
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As políticas de proteção social são originárias do reconhecimento público, 
dos riscos sociais do trabalho e se ampliam a partir da segunda metade do 
século XX como meio de prover proteção social aos trabalhadores, inscrevendo-
-se na pauta dos direitos sociais. Para Mota [...] A despeito das especificidades 
nacionais, as políticas de Seguridade Social são constituídas por ações com-
pensatórias para aqueles impossibilitados de prover o seu sustento por meio do 
trabalho, de cobertura de riscos do trabalho nos casos de doenças, acidentes, 
invalidez e desemprego temporário e manutenção da renda do trabalho, seja 
por aposentadoria, morte ou suspensão temporária da atividade laboral”. (2000, 
pag. 180.)

Entretanto, acreditamos que as políticas de seguridade social, nas quais se 
inclui a de Assistência Social, só podem ser consideradas produto histórico das 
lutas dos trabalhadores na medida em que respondam a necessidades inspira-
das em princípios e valores socializados pelo campo do trabalho e reconhecidos 
pelo Estado. Na dinâmica reprodutiva do capitalismo, o campo da seguridade 
social também é um ambiente de intervenção política das classes dominantes, 
seja como mecanismo de integração social, seja como meio de compatibilizar 
capitalismo, direitos sociais e democracia. Nestes termos, a seguridade social 
é em tese um campo de disputas, seja por parte do trabalho, seja por parte do 
capital que continuamente tenta adequá-la aos seus interesses hegemônicos. 
(MOTA, 2008, pag. 182). 

Está certo que a política social brasileira tem peculiaridades que devem ser 
consideradas. Não obstante isso, vale lembrar que essas peculiaridades não se 
dão no vácuo. No Brasil, as definições e os rumos da política social não estão 
imunes a influências internacionalmente hegemônicas, que, embora se pro-
cessem de forma diferenciada, não estão desconectadas. Com isso, queremos 
salientar que as mudanças atualmente verificadas nos fundamentos e na prática 
da política social brasileira não ocorrem de forma isolada, unilateral e autô-
noma. Pelo contrário, segundo Pereira, “elas fazem parte do processo mundial 
de reestruturação capitalista, iniciado no final dos anos 1970, cuja justificação 
ideológica encontra guarida na política neoliberal dominante.” (2012, pag. 729).

É necessário analisar que a questão dos direitos e da cidadania presentes 
na política de assistência social estão relacionadas com o desenvolvimento do 
Estado e com as crises do sistema capitalista que vão estar sempre oscilando 
para mais ou para menos de acordo com os interesses do capital. 

Desde o início dos anos 1970, o capitalismo contemporâneo, depois de um 
longo período de expansão no segundo pós-guerra, vive uma crise estrutural 
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global, a mais profunda de suas crises até nossos dias, resultado do amadureci-
mento de suas contradições e do desenvolvimento desigual e combinado que 
o caracteriza. 

Para administrar a referida crise, a burguesia internacional e seus represen-
tantes reagem implementando um processo restauracionista e um conjunto de 
iniciativas ideopolíticas voltadas para a recomposição do ciclo de reprodução 
do capital que configuram uma dupla estratégia passivizadora da ordem do 
capital, como a reestruturação produtiva e as políticas neoliberais de ajuste 
econômico (Braga, 1997). 

Tanto nos países de capitalismo avançado como nos periféricos, essas 
medidas tem acarretado profundas transformações na organização da produção 
e do trabalho, dentre elas as inovações tecnológicas, a flexibilização dos pro-
cessos e relações de trabalho, repercutindo na crescente vulnerabilização dos 
estatutos jurídicos do trabalho, atingindo particularmente as mulheres através 
dos contratos de trabalho temporários, terceirizados e informais, sem garantia 
de direitos trabalhista e social sendo a mão-de-obra feminina a mais prejudi-
cada dentro deste processo.

Todas essas mudanças materializam-se no aumento globalizado da 
pobreza, particularmente nos países periféricos que, uma análise na perspectiva 
de gênero, revela quanto tal agravamento da pobreza tem afetado sobremaneira 
as mulheres da classe trabalhadora ou classes subalternas, em especial a das 
camadas mais empobrecidas, chegando-se a caracterizar-se esse processo de 
pauperização como feminilização da pobreza. 

No bojo desse processo teve lugar um outro e contraditório movimento. 
O aumento significativo da inserção da força de trabalho feminina no mer-
cado de trabalho, tanto nos países centrais como nos países periféricos, mesmo 
mantendo-se uma taxa de atividade maior da força de trabalho masculina e a 
despeito do aumento da brecha do desemprego das mulheres em relação aos 
homens, ao final dos anos 1990. 

Dentro da nova dinâmica das relações de produção, vai ocorrer uma 
expansão da assistência social inscrevendo-se no mundo das transformações 
econômicas, políticas e sociais em curso, as quais realizam um conjunto de 
reformas, dotando a seguridade social de novas configurações. Isso representou 
uma das maiores ofensivas por parte da classe dominante ao Estado brasi-
leiro, inflexionando seu padrão de enfrentamento a questão social pela via de 
mercantilização dos serviços sociais, sustentada na necessidade do capital de 
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recompor sua taxa de lucro, levando o Estado a novos investimentos na assis-
tência social através dos programas de transferência de renda.

No Brasil o principal Programa de transferência de renda é o Bolsa Família 
que atende a mais de 45,8 milhões de pessoas segundo estimativa do IBGE 
(2014). O Programa Bolsa Família foi criado pelo Governo Federal em 2003 
com o objetivo de contribuir no combate à pobreza e à desigualdade social no 
Brasil. 

O Bolsa Família é o maior programa de transferência de renda em imple-
mentação no Brasil, assumindo a centralidade do Sistema de Proteção Social. 
Foi instituído pela Medida Provisória n. 132, de 20 de outubro de 2003, trans-
formada na Lei n. 5.209, de 17 de setembro de 2004. Idealizado enquanto uma 
política intersetorial para unificação de programas de transferência de renda. 

[...] Além da transferência de renda para permitir a melhoria na 

alimentação e no atendimento de necessidades básicas do grupo 

familiar, o Bolsa Família indica o desenvolvimento de ações 

complementares mediante articulação com outros programas de 

natureza estruturante, principalmente no campo da educação, da 

saúde e do trabalho (SILVA e LIMA, 2010, p. 50).

O acesso à renda consiste em questão central para a cidadania das mulhe-
res e direito humano básico fundamental, reconhecido em vários instrumentos 
e acordos internacionais que tratam da garantia da equidade de gênero, firma-
dos pelo Brasil (Cairo, Beijing, CEDAW, DESC). 

Considerado o maior programa de transferência condicionada de renda da 
América Latina, o Programa Bolsa Família (PBF) constitui a principal iniciativa 
dentre as ações do Governo brasileiro, no campo do enfrentamento da pobreza.

Os programas de transferência de renda da política de assistência social 
têm na família seu principal foco de intervenção, as quais são responsáveis pelo 
seu êxito. Entre os responsáveis legais pelas famílias atendidas pelos programas 
de transferência de renda no Brasil, cerca de 92% são de mulheres no qual o 
grupo familiar deve ser representado preferencialmente pela mulher.

De acordo com Silva (2014, pag. 67), “entre os responsáveis legais pelas 
famílias atendidas pelo B F no Brasil, tanto em 2006 quanto em 2009, cerca 
de 92% eram mulheres, elevando-se esse percentual para 93,1% em 2013, em 
conformidade com a proposta do programa, segundo a qual o grupo familiar 
deve ser representado preferencialmente pela mãe.” 
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Quanto à variável cor/raça, em 2009, 67,6% dos responsáveis pelas uni-
dades familiares eram pretos ou pardos, o que se aproximava bastante do 
percentual de 68,1% das mulheres cônjuges ou chefes de família dos 20% de 
domicílios mais pobres do Brasil que apresentavam tal perfil, conforme identifi-
cado pela PNAD de 2008 (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2009). 

A Política de Assistência Social concretizada pelos programas de transfe-
rência de renda mínima tem atribuído um lugar central á família, concebida 
como o lugar da proteção por excelência. E quem realiza predominantemente 
esta proteção, em nome de uma naturalizada divisão sexual do trabalho, pro-
porcionando a atenção, socialização e os cuidados da reprodução é a mulher. 

O pai-marido, sendo ou não provedor, tende a ser um pai ausente da 
reprodução e da paternagem dos filhos e filhas. Nesses programas, o sentido de 
família é centrado na representação social da mulher que identifica e associa 
mulher e feminino com família, em função da reprodução. Família também 
concebida como a célula mater da sociedade lócus por excelência da procria-
ção e maternagem, da proteção e dos cuidados diretos com o bem-estar, enfim, 
do processo cotidiano da reprodução social do grupo doméstico-familiar. Mas 
é a mulher que a ideologia e as representações de gênero se referem como 
expressão desse espaço. 

Ao longo da história, todas as atividades do processo reprodutivo que 
foram concebidas como trabalho, tem sido garantidas pelas mulheres, sobre-
tudo, algumas dessas atividades deslocaram-se do âmbito doméstico familiar 
para o espaço público e do mercado, instituindo um processo de socialização 
da reprodução sob a responsabilidade do Estado.

O Estado passou a atuar junto com a família e com o setor privado como os 
atuais protagonistas das políticas sociais, sob o argumento da complementação 
ou da responsabilidade da sociedade. 

Observamos que seja através da ação do Estado, seja das Organizações 
Não-Governamentais ou das empresas, é recorrente a centralidade da família 
nos programas de assistência social sob o argumento da participação, da forma-
ção de identidades ou mesmo, da condição de usuárias/os de benefícios sociais. 

A representação social de cuidadora da família está presente na imagem da 
mulher. Segundo Pereira (2012, pag.234), “a mulher imbuída do papel feminino 
que lhe foi tradicionalmente atribuído, incorpora a família diante dessas políti-
cas.” Não é por acaso que o grande foco das políticas de combate á pobreza 
está no cuidado com as crianças, visto que uma das principais condicionalidades 
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no acesso, por exemplo, ao programa de transferência de renda, diz respeito a 
manutenção dessas na escola. 

Em relação às políticas de renda mínima, observa-se que as mulheres são 
os principais participantes dos programas sociais a exemplo do Programa de 
Agentes Comunitários de Saúde, PACS, do Programa de Saúde da Família, 
do Emprego e Renda, Bolsa Família, dentre outros. Entretanto, tais programas 
fazem uso da capacidade de trabalho das mulheres, de seus saberes e com-
petências de gênero aprendidos e desenvolvidos no ambiente familiar desde 
sua mais tenra idade, quando começam a assumir obrigações com as tarefas 
domésticas do cuidado, da reprodução da vida dos membros da família e da 
gestão do orçamento doméstico, o que pode ser considerado um indicativo 
do aumento da carga de trabalho não-remunerado das mulheres, assim como 
a sua condição de estar à disposição também dos programas das políticas de 
assistência social. 

Relações de gênero e empoderamento no programa bolsa família

Os países da América Latina incluindo o Brasil atravessaram a década de 
1980 sob o impacto das ideologias neoliberais definidas no cenário internacio-
nal, com ênfase renovada no crescimento econômico e nas forças do mercado, 
aprofundando as desigualdades sociais. Segundo Schefler [...] 

após uma década de crise e de liberalização da economia e à 

medida que a crença nas potencialidades do mercado como prin-

cipal distribuidor de recursos se tornou insustentável, tem lugar 

a preocupação com o fator humano no desenvolvimento, obser-

vando-se a emergência de um novo paradigma institucional de 

políticas públicas, com destaque para a revalorização das políticas 

sociais, notadamente as de combate à pobreza e vulnerabilidade 

social nas quais as mulheres têm sido eleitas como público pre-

ferencial, assumindo posição estratégica na implementação de 

programas sociais.(2013, pag. 8).

De acordo com Saffiotti (1992), algumas categorias estão entrelaçadas na 
análise do conceito de gênero, pois existe uma simbiose entre patriarcado, 
racismo, capitalismo, que não são sistemas autônomos e interdependentes. 
São resultantes de diferentes faces de um mesmo sistema produtivo e devem 
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ser examinados de forma integrada, como faces distintas de um mesmo modo 
de produzir e reproduzir a vida. Bem como, a dimensão econômica, política, 
ideológica e social são elementos importantes e que estão interligados para 
entender a compreensão de gênero e sua dimensão nos programas governa-
mentais como o Bolsa Família. Neste programa as mulheres são colocadas 
como o principal condutor da política, na busca da erradicação da pobreza, 
mas não basta apenas colocar estas mulheres como alvo da política visando 
apenas sua autonomia econômica, pois o mais importante é que ela se perceba 
enquanto mulher e tome consciência dos seus direitos para que possa ocorrer 
um verdadeiro empoderamento, fazendo jus ao seu significado. A linguaguem 
do empoderamento também está sempre presente na literatura acadêmica dos 
temas relacionados a pobreza no Brasil. . Sorj e Gomes (2011, p. 148) assinalam 
que empoderamento se integra a estes “novos conceitos” que se baseiam na 
idéia de investir nos sujeitos como indivíduos e na valorização da autonomia e 
do autodesenvolvimento.

Sob a perspectiva da transversalização de gênero nas políticas públicas, a 
noção de empoderamento é geralmente significada como autonomia econô-
mica da mulher. Nos Programas de transferência de renda este empoderamento 
ainda está muito restringido a criar condições de produção e renda para a famí-
lia, para que a mulher possa contribuir com a receita familiar. 

Dentro da perspectiva feminista de acordo com Schefler (2013), o empo-
deramento implica a alteração radical dos processos e das estruturas que 
reproduzem a posição subalterna das mulheres, garantindo-lhes autonomia 
no controle do seu corpo, da sua sexualidade, do seu direito de ir e vir bem 
como um rechaço ao abuso físico e às violações. A abordagem de empodera-
mento, portanto, não é neutra, é pré-condição para se obter a equidade social, 
representa um desafio às relações patriarcais e aos privilégios de gênero e, por 
conseguinte, admite relações de poder, oposições e conflitos e seus desdobra-
mentos os quais podem desencadear processos de mudança reveladores de 
outras dimensões vividas pelas pessoas e grupos sociais. Segundo esta visão, 
o empoderamento compreende um processo da conquista da autonomia por 
parte das mulheres que tem aspectos tanto coletivos como individuais. 

As transformações na sua condição social podem se constituir em poten-
cial transformador das relações de gênero ou das estruturas de subordinação, 
imprimindo-lhe um caráter político. Sob esta perspectiva o empoderamento é 
concebido como um processo, portanto, à medida que alguma destas dimen-
sões seja relegada, perde-se seu potencial transformador, podendo-se, inclusive 
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ocorrer situações que podem acontecer ações que empoderam e desempode-
ram concomitantemente. 

Ao analisar o Programa Bolsa Família, percebe-se um empoderamento 
momentâneo das mulheres participantes dos programas de transferência 
de renda, apenas pelo viés econômico na perspectiva do aumento da renda 
familiar, entretanto, é um empoderamento que carece de projetos de geração 
de trabalho e renda e ações sócio-educativas que poderiam atender às suas 
necessidades práticas e estratégicas de gênero, possibilitando-lhes processos de 
autonomia, de independência econômica e de autodesenvolvimento libertário 
tão desejado pelas mulheres, ganhando espaço na luta pela desigualdade de 
gênero, propiciando assim processos que visem o empoderamento numa ação 
emancipatória da subordinação de gênero.

Desta forma, a exploração sobre as mulheres permanece e não pode-
mos identificar a existência de políticas sociais no Brasil, que promovam uma 
mudança estrutural que aponte para a igualdade de qualquer natureza, muito 
menos a de gênero. Como se isso não bastasse as mulheres ainda devem com os 
atuais programas governamentais e não governamentais, administrar a pobreza 
com recursos irrisórios e potencializá-los para dar resposta aos interesses capi-
talistas de um Estado opressor que ainda enxerga as mulheres num papel de 
subalternidade de gênero.

Considerações finais

A presente pesquisa sobre as questões de gênero na política de assistência 
social em particular as de renda mínima no Programa Bolsa Família, revelou 
que o poder e o controle por parte do Estado burguês e patriarcal, sobre essas 
mulheres não ocorrem apenas sobre a sexualidade das mesmas, mas principal-
mente se exercem envolvendo o usufruto dos tempos femininos de trabalho, 
sobretudo os tempos da reprodução, de sua capacidade de trabalho e compe-
tências de gênero. Nesse sentido, determina o lugar do feminino nas políticas de 
assistência social e de transferência de uma renda mínima para essas mulheres. 
Não é por acaso que as mulheres desse segmento de classe passam a ser vistas 
como figuras disponíveis para implementar ações compensatórias e residuais 
do Estado, mediante suas políticas de proteção social sem analisar a questão da 
desigualdade de gênero presente na política da assistência social.

Pelo exposto e revelado nesta análise, o uso gratuito dos tempos sociais 
femininos pelo Estado mediante suas políticas sociais, se configuram como uma 
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nova forma de opressão-exploração das mulheres e de sua capacidade ou da 
sua força de trabalho, na medida em que esse uso dos tempos sociais sexuados 
e da capacidade de trabalho das mulheres garante a implementação de políticas 
sociais públicas a baixo custo, no processo estatal de produção e reprodução 
das condições da reprodução ampliada do capital. Nesse sentido, podemos 
dizer que a valorização do sujeito feminino como partícipe das políticas de 
assistência social é uma forma de despersonalização do trabalho doméstico de 
reprodução, reproduzido e simbolizado como um não-trabalho e sem valor. 

É preciso analisar se a presença das mulheres nos programas de assistência 
social destacando o Programa Bolsa Família evidenciam uma visibilidade indi-
cativa de uma possível passagem do âmbito privado para a esfera pública, e se 
a participação das mulheres nos programas de transferência de renda mínima 
estão proporcionando a elas a tomada de decisões de negociações e participa-
ções políticas, enfim, de um empoderamento libertador e consciente de uma 
ação emancipatória para essas mulheres buscando a superação das desigualda-
des sociais de gênero, raça e classe dentre outras.
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Resumo
A presença das mulheres nos espaços de participação político-partidária é 
um elemento que desperta interesse para o estudo sobre a representação 
destas nesses espaços, os quais vêm sendo historicamente ocupados majo-
ritariamente por homens. Diante disso, a proposta de trabalho se propõe a 
analisar, com base em pesquisa realizada junto a mulheres jovens, entre 15 e 
29 anos, integrantes dos setores de juventude e de mulheres de partidos polí-
ticos da Paraíba, como as mesmas percebem a participação político-partidária 
de homens e mulheres na sociedade brasileira. O trabalho apresenta parte 
dos resultados finais do projeto de pesquisa “Gênero, Participação Política e 
Mulheres Jovens”, financiado pelo CNPq/PIBIC/UEPB. 
PALAVRAS-CHAVE: Gênero, mulheres jovens, partidos políticos.
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Introdução 

A inserção das mulheres nos espaços públicos da sociedade brasileira 
mostra-se, a partir do início do século XX, como um avanço singular graças às 
incessantes lutas das mesmas para a garantia de suas cidadanias.

Como se verifica no movimento contemporâneo da sociedade brasileira, 
as mulheres conseguiram galgar várias conquistas no campo da cidadania 
inserindo-se em espaços antes não permitidos a elas, a exemplo da educação 
formal, do mercado de trabalho, dos esportes, etc. Contudo, o campo da polí-
tica partidária tem-se mostrado bastante resistente à introdução das mulheres 
nesses espaços de poder e decisão.

A despeito das lutas travadas pelas mulheres para se inserirem no parla-
mento, demarcadamente, expressadas pela reivindicação da lei de cotas para 
mulheres nos partidos políticos, percebemos que a paridade entre homens e 
mulheres nesses espaços ainda se configura como um lugar relativamente mar-
cado pelas dessemelhanças. Mesmo com a legislação eleitoral n.º 9.504, de 30 
de setembro de 1997, que regulamenta cotas para a participação das mulheres 
na política partidária, não se percebeu um avanço significativo da representa-
ção feminina na vida partidária.

Nesta conjuntura tomamos, como recorte de análise para este trabalho, a 
percepção de mulheres jovens integrantes dos setores de juventude e de mulhe-
res dos partidos políticos dos municípios de João Pessoa e Campina Grande, 
estado da Paraíba, acerca da participação política partidária de homens e 
mulheres na sociedade brasileira.

O texto se estrutura em duas partes: a primeira faz uma abordagem acerca 
da luta das mulheres em busca da participação política apresentando o movi-
mento de mulheres como relevante para tal conquista e a segunda reflete, 
a partir da análise das falas das jovens entrevistadas, a participação política 
partidária de homens e mulheres na sociedade brasileira demonstrando as des-
semelhanças entre os gêneros existentes no campo político-partidário. Por fim, 
tecemos nossas considerações.

Mulher e participação política

A participação política é uma temática que, nos últimos anos, vem des-
pertando interesse nos debates travados tanto na sociedade em geral como 
nos estudos da academia, em especial no que tange à participação política de 
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mulheres surgindo inúmeras interpretações sobre o lugar assumido por elas na 
cena política partidária.

Em relação à participação política compete fazermos uma breve definição 
tomando de empréstimo a conceituação de Gandini e Riscal (2010). Segundo 
as autoras, a expressão participação e, em particular, participação política, pode 
apresentar as mais variadas significações.

Seu uso variou ao longo da história ocidental segundo contextos 

econômicos, sociais e políticos e, mesmo quando usado em arti-

culação com a forma de governo democrática, pode designar um 

grande número de ações políticas que vão desde o exercício direto 

do poder, como nas formas de orçamento participativo, em cole-

giados ou conselhos ao exercício do poder soberano, por meio da 

eleição. [...] Encontramos a designação de participação para referir-

-se às manifestações políticas ou de movimentos sociais ou, ainda, 

às ações de apoio ou identidade de concepções, como no caso de 

participação de partidos políticos (GANDINI e RISCAL,2010, p.54).

No que tange à participação política de homens e mulheres, Gonçalves 
(2009) aponta que a mesma não se dá de forma simétrica, pois a dinâmica da 
atividade política (práticas e funcionamento de partidos, linguagens e valores 
políticos reconhecidos), não raro, é baseada em modelos masculinos e, como 
exemplo disto, o autor citado indica a presença de alto grau de violência verbal, 
valorização da competitividade em detrimento de cooperação, alto grau de 
renúncia à intimidade e ao cotidiano. Os espaços públicos e a vida política são 
colocados como próprios dos homens enquanto as mulheres são designadas 
proprietárias e gestoras do espaço privado. 

A participação político-partidária da mulher no Brasil foi uma das gran-
des conquistas do movimento feminista através do movimento sufragista, em 
meados do Séc.XX, o que lhes proporcionou o direito ao voto e inserção na 
política partidária. Foi conquistado, então, na década de 1920, o direito ao 
voto para as mulheres com algumas restrições. Dentre essas restrições esta-
vam as mulheres serem casadas e, no caso de solteiras ou viúvas, terem renda 
própria. A partir dessas restrições, as feministas, conhecidas como sufragistas, 
intensificaram a luta exigindo que um novo código eleitoral fosse elaborado 
no qual se incluísse todas as mulheres, até que, em 1932, veio a promulgação 
pelo então Presidente da República Getúlio Vargas, do novo Código Eleitoral, 
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que determinava o voto secreto, facultando-o às mulheres que exercessem uma 
função pública remunerada. Com a Constituição de 1946, revitalizada pelo pro-
cesso de redemocratização após quase dez anos de ditadura, Vargas eliminou 
o direito seletivo do voto feminino tornando-se extensivo a todas as mulheres 
(ÁLVARES s/d).

Contudo, Gonçalves (2009) ressalta, a dificuldade que as mulheres tiveram 
para se inserir nos espaços políticos de decisão, apontando alguns fatores que 
interferiram na participação política das mesmas.

Muitos são os fatores que dificultam sua participação política, por 

exemplo: educação sexista; a sua socialização política que não as 

motivam a se candidatar para cargos políticos; ambivalência femi-

nina acerca do êxito; a não distribuição de tarefas domésticas com 

o parceiro; falta de políticas públicas que atendam às necessida-

des das mulheres; uma divisão social de trabalho que as reafirmam 

como reprodutoras e cuidadoras; a sistemática exclusão da esfera 

pública que as colocam no âmbito do privado e, consequente-

mente, limita a sua participação na esfera política e em âmbitos de 

tomada de decisões (GONÇALVES, 2009, p.3). 

Ainda podemos acrescentar, segundo Camurça (2008), que a democracia 
representativa brasileira está impregnada dos perfis racista, sexista e classista da 
sociedade, que consolidaram um poder hegemônico de face masculina, branca 
e heterossexual, carregando as diferenças político-ideológicas entre os parti-
dos, situação que se agrava pela política liberal/conservadora vigente que, com 
seus mecanismos de poder junto ao sistema econômico e ao sistema de comu-
nicação de massa, restringe as possibilidades de disputa política para muitos 
segmentos. 

Mesmo com alguns fatores que ainda se mostram como desafios na luta 
das mulheres para participação política e partidária, podemos apontar um resul-
tado concreto do esforço das mulheres em busca da participação em espaços 
de decisão e representatividade política: a aprovação do projeto de lei de auto-
ria da deputada Marta Suplicy que estabeleceu cotas para mulheres nas listas 
partidárias. A a primeira lei (9.100/95) estabelecia 20% de mulheres nas listas 
partidárias para as eleições do ano de 1996. Em 1997 foi votada a lei eleitoral 
no 9.504, que aumentou o percentual para 30% a partir do ano 2000, estabele-
cendo o percentual intermediário de 25% para as eleições de 1998 e determina 
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e determina a reserva de uma porcentagem mínima de 30% e máxima de 70% 
para os gêneros. (PINTO,2001,p 102).

Segundo Montecchi (2012), a legislação só pecou quando não trouxe 
expressa a consequência ou sanção, no que tange ao descumprimento desse 
princípio deixando ao livre arbítrio dos Tribunais o que pode gerar graves incoe-
rências e insegurança jurídica, o que nos faz inferir que mesmo com a existência 
da lei não se garante de fato a inserção das mulheres haja vista que, se não há 
uma obrigação para que isto ocorra, muito menos uma punição eficaz aos par-
tidos que não cumprirem, significa que sempre haverá brechas para execução 
das antigas práticas, ou seja, a construção de espaços marcados predominante-
mente por homens enquanto representantes políticos.

Metodologia

A proposta envolveu a abordagem metodológica descritivo-analítica, abar-
cando dois tipos de pesquisa: uma de caráter documental, através de consulta 
a dados secundários (documentos do Tribunal Superior Eleitoral, do Tribunal 
Regional Eleitoral e dos Partidos Políticos) e outra que compreendeu a obtenção 
dos dados primários junto aos/as coordenadores/as dos setores de juventude e 
de mulheres dos partidos políticos, bem como das jovens mulheres entre 15 e 
29 anos inseridas nos citados setores. Os partidos contemplados na pesquisa 
foram aqueles que, no período de fevereiro a junho de 2012, estavam com 
representação nas câmaras de vereadores dos municípios de João Pessoa e 
Campina Grande, estado da Paraíba, e os partidos ditos de esquerda que têm 
maior visibilidade política pelas ações que promovem na sociedade, cuja ban-
deira era a busca pela transformação da sociedade.

Para análise dos dados adotamos a análise de conteúdo a qual, segundo 
Bauer (2002), é um método de análise de texto que faz uma ponte entre o for-
malismo estatístico e a análise qualitativa do material. 

No primeiro momento da pesquisa abordamos os/as presidentes dos 
diretórios municipais dos partidos políticos os/as quais nos repassaram as infor-
mações referentes à inserção de jovens nos referidos partidos e a existência de 
setores de juventude e de mulheres nas instâncias partidárias. Posteriormente, 
nos dirigimos aos/às representantes dos setores de mulheres e juventude dos 
partidos. Por fim, selecionamos uma jovem por cada setor encontrado, de 
acordo com a indicação do representante dos partidos, com vistas à formação 
do grupo metodologicamente representativo composto por mulheres jovens 
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que desempenhem atividades relevantes nesses âmbitos. Junto a este grupo 
metodológico, analisamos como as jovens percebiam a participação político
-partidária de homens e mulheres na sociedade brasileira. 

Foram pesquisados vinte e oito (28) partidos nas duas cidades. Em João 
Pessoa, encontramos doze (12) partidos com representação na câmara muni-
cipal (PP, PR, PT, PSB, PPS, PMDB, DEM, PSDB, PTB, PRB, PRP e PDT) e 
quatro (04) do campo da esquerda (PC do B, PCO, PSTU e PSOL). Em Campina 
Grande nos deparamos com dez (10) partidos com assento na câmara de vere-
adores (PSB, PT, PR, PTN, PT do B, PSDB, PMDB, PDT, PRP, PRTB) e dois 
(02) de direção considerada de esquerda (PSOL e PCB). Na fase de coleta de 
dados constatamos que o PCO e o PSTU não possuíam diretórios registrados 
em Campina Grande e não conseguimos contatar com os/as representantes do 
PRP e do PSB.

Dentre os partidos pesquisados em João Pessoa seis (06) tinham o seg-
mento de juventude estruturado, um (01) possuía o segmento de mulheres e 
quatro (04) contemplavam os dois setores na sua composição. Em Campina 
Grande apenas dois (02) possuíam os dois setores, um (01) o setor de mulheres e 
outro o setor de juventude nas suas estruturas partidárias. A maioria das jovens 
mulheres encontradas nestes setores está alocada nos partidos de João Pessoa, 
em número de dez (10), e somente uma (01) em Campina Grande.

Buscando resguardar a identidade das jovens entrevistadas, as identifica-
mos com nomes de mulheres que, de alguma forma, participaram de processos 
de luta pela igualdade de direitos no Brasil.

Resultados e Discussão 

Iniciaremos as análises demarcando o conceito de gênero que tomaremos 
como foco de nossas reflexões. Conforme Scott (1995, p.86), o gênero é “um 
elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebi-
das entre os sexos”, sendo considerado o primeiro modo de dar significação às 
relações de poder. Assim, gênero é a primeira forma de estruturação do poder 
nas diversas formas de interação humana. Como reitera Scott (1995), o gênero 
não pode ser entendido como algo naturalizado, fixo e imutável, mas como 
processo social e historicamente construído, logo, passível de desconstrução. 

Neste sentido, e conforme Leitão e Medeiros (2011), o conceito de gênero 
vem contribuir para compreensão da construção desigual entre os femininos e 
masculinos, reforçando a desnaturalização das diferenças entre os sexos.
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Compreendendo gênero como uma construção social histórica e os espa-
ços de participação política partidária como um lugar permeado por relações 
de desigualdades entre os gêneros, nos debruçamos em analisar a percepção 
das jovens pesquisadas acerca da participação política de homens e mulheres 
na sociedade. 

A maioria das jovens entrevistadas tinha concluído ou estava cursando 
curso superior e suas inserções nos partidos se deram em função da militância 
no movimento estudantil ou por tradição familiar na vida partidária. 

Dentre as falas das onze jovens pesquisadas, pôde-se identificar que quatro 
veem a participação político partidária das mulheres como mínima ou falha, 
estando articuladas a quatro argumentações: a primeira relaciona o desinte-
resse das mulheres em participar da política como sendo provocado pelo fator 
histórico cultural, através do qual o espaço público tem sido direcionado para 
o homem (associado diretamente com o político), enquanto para mulher foi 
destinado o espaço privado. Percebe-se, assim, que é reforçado pela cultura o 
não empoderamento das mulheres, criando-lhes uma falta de confiança para 
se inserirem na vida partidária. Esta argumentação pode ser demonstrada no 
depoimento a seguir,

Muito pouca, muito pequena. São poucas as mulheres que têm 

o peito, que tem a coragem de, (...) enfrentar a carreira política, 

porque algumas ainda se acham inferiores aos homens (Jerônima 

Mesquita, 24 anos, Participante do setor de juventude do DEM; 

entrevista concedida em 22/03/2012 na cidade de João Pessoa- PB).

Seguindo na esteira deste pensamento, outra depoente, além de reforçar 
o estereótipo tradicional de feminilidade para as mulheres, acrescenta que a 
participação política não deve ser associada apenas à questão partidária mas 
também a outros espaços e situações nos quais possa ser exercida a participa-
ção política sem que, necessariamente, seja ligada a algum partido ou, mesmo, 
concorrendo a alguma representação parlamentar. Esta argumentação pode ser 
observada na fala da jovem do PPS citada abaixo, que indica os movimentos 
sociais e as ações diárias como formas de participação política. 

O estereótipo que é construído em cima dela: nós identificamos o 

desinteresse da mulher em participar da política. Porque você tem 

que entender que política não se faz só em partido, política não 
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se faz só com o partido, política se faz com movimentos sociais, 

faz em movimento estudantil, política se faz no seu dia a dia, polí-

tica é escolha, são, são ações. (Amélia Carolina da Silva Couto, 26 

anos, Vice presidente Municipal do PPS e integrante da comissão 

de mulheres; entrevista concedida em 27/02/2012 na cidade de 

João Pessoa). 

Em consonância com as falas das jovens acima mencionadas, Álvares (2012, 
p.05) indica que os estereótipos de gênero contaminam a imagem da mulher 
na política, em especial com afirmações do tipo: “mulher não sabe votar, não 
sabe se comportar numa representação parlamentar, não sabe falar em público, 
não gosta de política”. Tais afirmativas influenciam diretamente na inserção das 
mulheres nesses espaços políticos partidários, seja pela falta de oportunidade 
ou até mesmo pela falta de estímulo da mulher a ponto de se achar com capa-
cidade inferior à do homem, como cita a jovem do DEM.

A segunda argumentação deste grupo de jovens que avaliam como mínima 
a participação feminina na política partidária, refere-se à recusa das mulheres 
em se envolverem no jogo político permeado de escândalos, entenda-se cor-
rupção. A fala da jovem participante do PSDB nos faz sugerir que as mulheres 
não querem se comprometer com as falcatruas do meio político, mais afeitas 
ao mundo masculino.

Eu acho que ainda é muito reduzida, ainda tem que melhorar (...) 

porque as mulheres não estão se engajando tanto porque como 

o cenário político nosso é meio que de escândalo, que acontece 

muita coisa, aì todo mundo acha que sempre vai existir desse 

jeito. Então, mas a política é para uma vida né, eu acho que não 

só em relação a se candidatar. Mas, eu acho que o interesse da 

mulher pela política ainda é muito reduzido (Josefa Agueda, 24 

anos,participante do setor de mulheres e de juventude do PSDB; 

entrevista concedida em 04 de julho de 2012 em João Pessoa-PB).

A terceira argumentação percebida neste bloco de depoimentos identifica 
uma ampliação dos direitos sociais das mulheres em vários campos da socie-
dade, a exemplo da educação e do mercado de trabalho apontando, contudo, 
pouco avanço no campo da participação política partidária. 
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Então, eu acho o seguinte: que a mulher... a participação dela é 

mínima, é lógico, você tem uma melhora em relação ao que foi 

anteriormente, mas, você tem uma melhora em tudo né, mas do 

ponto de vista de representação é uma minoria, da minoria, da 

minoria das mulheres que atuam, (...) Acho que a participação das 

mulheres ainda é muito pequena na política né, na sociedade ela 

desenvolve um papel importantíssimo, (...) acho que a mulher ela 

tem que evoluir muito no... no sentido político. (Julia Alves Barbosa, 

23 anos Coordenadora do coletivo de mulheres do PCO, entrevista 

concedida em15/03/2012 na cidade de João Pessoa-PB).

A última argumentação que apareceu no depoimento de duas jovens 
esteve relacionada à legislação eleitoral, enfocando especificamente sobre a 
Lei de Cotas como um dispositivo que veio possibilitar a inserção da mulher na 
política partidária, sem, contudo, mudar efetivamente o quadro de representa-
ção das mulheres no parlamento.

Para Delgado (1996), a Lei das Cotas não garante o real acesso das mulhe-
res ao poder; entretanto, reconhece que a lei demonstra as dessemelhanças 
entre os gêneros, dá visibilidade à exclusão das mulheres e possibilita a abertura 
de novas conquistas.

Um dos depoimentos das jovens que se refere à legislação eleitoral ressalta 
a forma como é direcionada a lei proporcional de cotas concebendo sua apli-
cação de forma artificial e incidindo diretamente sobre a pequena participação 
das mulheres, já que elas são postas no processo eleitoral apenas para cumprir 
a cota, sem o respaldo necessário do partido, seja em militância ou mesmo em 
recursos financeiros para efetivação de sua candidatura. 

Eu acho que a participação ainda tem sido muito pequena, é pelo 

próprio modo como as mulheres são tratadas nos movimentos e nos 

partidos né? Existe agora uma cota pra quantidade de mulheres pra 

serem candidatas e tal, mas você percebe que essa cota é artificial 

entendeu? Os partidos, os grandes partidos, assim, os partidos que 

realmente disputam o processo eleitoral, colocam essas mulheres, 

mas raramente elas são as eleitas, porque elas estão ali pra cumprir 

determinada cota que é... que agora é lei, certo? Mas, na verdade, 

na verdade o candidato do partido que ele joga mais dinheiro, que 

ele faz mais campanha, que ele desloca mais militante é sempre um 
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homem. (Natércia da Silveira, 27 anos, Participante do segmento de 

Juventude do PSTU; entrevista concedida em 12/03/2012 na cidade 

de João Pessoa-PB.)

A outra jovem possui uma compreensão distorcida acerca da Lei de Cotas, 
pois a considera como se fosse uma decisão do partido não evidenciado tratar-
-se de uma política afirmativa de cunho nacional com o objetivo de diminuir 
as disparidades dos sexos nas candidaturas eleitorais. A mesma depoente ainda 
aponta a necessidade das mulheres estarem se inserindo na política partidária 
com mais intensidade.

(...) as mulheres hoje elas precisam ter uma participação maior 

dentro (...) do quadro político, que ainda não temos dentro do... 

É tanto que dentro do partido a gente tem que ter o limite de ter 

no mínimo de trinta por cento de candidatas mulheres. Hoje é a 

exigência do partido, a gente ter no mínimo trinta por cento de 

mulheres participando de, de, do quadro do partido, seja como 

vereadora (...) precisamos fazer mais, precisamos de mais quadros, 

ainda é muito pouco para quantidade de vagas que nós temos na 

câmara dos deputados, na Câmara, no Senado, porque no Senado 

agora nós temos pouquíssimas mulheres então assim precisamos 

de mais, trabalhar nessa perspectiva de mais. (Carmen Portinho, 27 

anos, Secretária do segmento de Juventude e participante do seg-

mento de mulheres do PSB, entrevista concedida em 07/03/2012 na 

cidade de João Pessoa-PB.)

A Lei de Cotas é, na maioria das vezes, interpretada de maneira equivocada 
e até mesmo como benesse de determinados partidos para com as mulheres. 
Sabe-se que a Lei de Cotas foi conquista de mulheres que não se acomodaram 
apenas em ter o direito de votar, mas também queriam está inseridas nos espa-
ços de decisões e concorrer a representatividade parlamentar igual aos homens. 
A este respeito Gonçalves (2009, p.4) acrescenta: 

A expansão da participação política entre mulheres é uma con-

quista que demandará muito tempo, mas o processo já está em 

curso. A diferença da participação das mulheres na política se 

dá à medida que somam suas experiências e perspectivas às dos 
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homens, acrescentando temáticas a serem tratadas no campo 

político. O diálogo entre homens e mulheres e a possibilidade do 

trabalho conjunto entre os dois sexos são diferenciais para a cena 

política se se considerarem a necessidade de ambos, descartando 

a ideia de interesses universais que visam ocultar a dominação 

política.

Enquanto jovens anteriormente mencionadas acham que a participação 
política partidária da mulher é mínima ou pequena, as três jovens que veremos 
a seguir veem a participação das mulheres em estágio de crescimento. 

Dentre as abordagens apontadas por essas três jovens, dois pontos merecem 
destaque: o primeiro, presente nas falas de duas jovens, refere-se à associação 
do crescimento da participação da mulher na política com o protagonismo da 
presidenta Dilma Roussef, embora salientando que é preciso haver maior orga-
nização das mulheres a fim de assumirem papeis decisivos na sociedade, como 
salienta a jovem, 

Eu acho que com (...) a chegada de Dilma na, na presidência, eu 

acho que empolgou muito a mulher a querer ter esse papel deci-

sivo, a querer cumprir esse papel de cargos de política, de querer 

também mostrar a força e a capacidade das mulheres. Mas eu acho 

que precisa muito mais do que isso. Eu acho que a mulher precisa 

se organizar, acho que ela precisa cumprir papeis mais decisivos, 

de frente. E ai eu acho que Dilma, ela deu o primeiro passo, foi o 

grande exemplo, mas é (...) mesmo não sendo Dilma, sendo eu, 

sendo você, sendo qualquer outra mulher, tem o papel importante 

a cumprir e que muitas vezes não vai ser presidente da republica, 

mas o pouco ou a contribuição que se dá já garante o desenvolvi-

mento e a participação da mulher. Eu acho que por maior ou menos 

que seja o gesto, mas se é de contribuição ao avanço, acho que 

ele é bem vindo. (Celina Guimarães Viana, 23 anos, Participante 

do setor de juventude e de mulheres do PC do B de João pessoa

-PB; entrevista concedida em 14/04/2012 na cidade de Campina 

Grande-PB.)

O segundo ponto, destacado na fala de uma das jovens, refere-se à cres-
cente participação partidária da mulher como decorrente do processo de 
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desenvolvimento do país, não debitando tal participação à luta das mulheres. 
Ao mesmo tempo, coloca que esta participação não se dá de forma mais eficaz 
por falha na organização das mulheres.

É...Eu acho que, a gente vem crescendo, mas vem crescendo por-

que é uma coisa maior , mas é uma consequência do crescimento 

e do desenvolvimento do país, mas que as mulheres estão falhando 

na sua auto-organização, precisa de mais força. (Almerinda Gama, 

23 anos, Secretária setor de Juventude do PT; entrevista concedida 

em 12/03/2012 na cidade de João Pessoa-PB.)

Por fim, o último indicador apontado nas análises dos depoimentos das 
entrevistadas acerca da participação político-partidária das mulheres indica 
notoriedade e destaque das mulheres nesses espaços de atuação política. Esta 
notoriedade se dá pela inserção das mulheres em espaços que foram sendo 
conquistados no percurso histórico de lutas das mesmas. Como se percebe na 
fala apresentada abaixo, a jovens enfatiza que as mulheres já estão se colo-
cando em papeis de destaque no âmbito da política partidária.

É, eu acredito que a mulher está desempenhando um grande papel 

na sociedade hoje (...). Em... em buscar seus ideais, em botar a cara 

a tapa e deixar de... deixar muita coisa que ela antes não lutava, 

que deixava pra trás, por ser mulher, mas lutando pelos seus objeti-

vos , pelos seus ideais. Hoje ela está indo a luta, está se mostrando 

guerreira de fato. (Carlota Pereira, 30 anos, Participante dos seto-

res de juventude e de mulheres do PP, entrevista concedida em 

29/03/2012 na cidade de João Pessoa-PB.

Em referência à avaliação da participação político-partidária dos homens 
na sociedade brasileira, dentre as 11 jovens entrevistadas sete mencionaram 
esta participação enquanto representativa e justificada por fatores culturais que 
colocaram o homem em papel de destaque na sociedade, em especial nos espa-
ços de representação política. A fala que seguem é ilustrativa desta abordagem.

Vejo (...) em porcentagem é a mais representativa. Os homens são 

mais representativos porque eles se permitiram assim, se engaja-

ram mais. Então, por serem historicamente, culturalmente, mais 
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engajados eles tem mais representante. Se nós tivermos maior enga-

jamento, teremos maior representantes. Hoje a participação ela é 

expressiva, ela é acima da média né?! não só no espaço de partidos 

nessa esfera, mas no mercado de trabalho também e as remune-

rações também são elevadas nessa avaliação. (Amélia Carolina da 

Silva Couto, 26 anos, Vice presidente Municipal do PPS e integrante 

comissão de mulheres e de juventude; entrevista concedida em 

27/02/2012 na cidade de João Pessoa.)

Foi possível perceber a ênfase na questão ética nos depoimentos de três 
jovens, as quais colocaram a participação política do homem como insatisfató-
ria em decorrência de estarem imersos em sistema de corrupção que assola o 
meio político do País. Ficou expresso, nas abordagens dessas jovens, o anseio 
de que a representação política dos homens tenha mais eficácia e que a corrup-
ção não seja o que guie suas atitudes. 

(...) deixa a desejar né? (...) Porque eu acho que a gente tem visto 

muitos escândalos (...) com relação (...) ao quadro nacional; ai eu 

já saio da questão do nosso quadro estadual e falo com relação ao 

quadro nacional. Então, assim, tem deixado a desejar, eu acho que 

ainda tem muito o que melhorar, o que avançar. Política não é uma 

coisa fácil de se fazer, né? e ai a gente vê muita corrupção ainda 

né? O Brasil hoje é considerado um dos países mais corruptos né?, 

e dentro desse quadro de ser um país mais corrupto, a gente sabe 

que também o maior quadro político é de homens né?, (...) então 

(...) o país é o país mais corrupto, então é porque a gente ainda 

tem que avançar porque ainda há falhas com relação a questão 

política, com relação (...) em âmbito político do homem. (Carmen 

Portinho, 27 anos, Secretária do segmento de Juventude e partici-

pante do segmento de mulheres do PSB; entrevista concedida em 

07/03/2012 na cidade de João Pessoa-PB.)

O depoimento acima deixa nas entrelinhas que a atuação política partidária 
das mulheres quando comparada à dos homens se apresenta como associada 
à honestidade: a mulher sendo posta como sujeito de ideais e ideologias difí-
ceis de serem mudadas por influência de outras pessoas enquanto os homens, 
considerados corruptíveis e fáceis de serem corrompidos. Esse tipo de visão 
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demonstra a perspectiva essencialista que envolve a concepção de gênero des-
sas jovens demarcando atributos naturalizados para homens e mulheres.

Em contraposição ao que foi colocado acerca da corrupção desencadeada 
pelas atividades realizadas pelos homens no campo da política partidária, uma 
jovem aponta o gênero masculino como credor de confiança em virtude de 
seu engajamento na política enquanto a mulher é vista com descrédito. Debita 
este descrédito ao preconceito que a sociedade tem para com as mulheres no 
referente ao envolvimento com as atividades públicas, consideradas de domínio 
masculino. 

Em relação, o homem eu acho que é bem mais engajado, bem 

mais engajado na política do que a mulher! E ele, mas assim, ainda 

mais no processo eleitoral né, e é tudo bem mais fácil, ao menos 

assim na Paraíba tem muito preconceito ainda, então eu acho que 

o homem é mais, sei lá, acho que gera mais confiança pras pessoas, 

nesse sentido. (Josefa Agueda, 24 anos, participante do setor de 

mulheres e de juventude do PSDB; entrevista concedida em 04 de 

julho de 2012 em João Pessoa-PB).

Diante do que foi analisado e conforme Camurça (2008), podemos alegar 
que devido à falta de estímulo à participação política das mulheres, que se 
reproduz pelos padrões culturais ao longo da história de nosso país, poucas 
mulheres conseguem ultrapassar as barreiras causadas pela falta de oportuni-
dades, de consciência de sua condição e de seu potencial de atuação como 
sujeito político. 

Conclusões 

Com base nas análises fundamentadas nos depoimentos das jovens inse-
ridas nos segmentos de juventude e/ou mulheres dos partidos pesquisados, 
afirmamos que a participação política partidária da mulher é um fator que 
merece mais atenção e investimento por parte dos partidos políticos e da legis-
lação eleitoral pois, mesmo com a aplicação da lei de cotas, ainda não se pode 
considerar que houve uma real conquista em termos de mudança significativa 
na representação de mulheres no parlamento. 

Cabe salientar a necessidade de incorporação das mulheres na vida polí-
tica, não apenas como simples votantes ou ocupantes de cota mínima mas 
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como protagonistas capazes de contribuir com as decisões em nível de repre-
sentação política. 

Em relação à participação de jovens mulheres nos partidos , e se levando 
em consideração a quantidade de partidos pesquisados (28) e o número de 
mulheres jovens encontradas (11), pudemos constatar que ainda é pequena sua 
participação, o que demonstra o espaço partidário como um âmbito majorita-
riamente masculino, ressaltando a necessidade de maior inserção de mulheres.

Dentre as onze (11) jovens entrevistadas seis (06) vêem a participação polí-
tica partidária feminina como mínima, elencando os seguintes fatores: a questão 
cultural que estereotipa as mulheres como incapazes de representar plenamente 
os anseios do povo; a incompatibilidade das mulheres em participar da atual 
conjuntura política partidária permeada de escândalos e corrupções; a dificul-
dade de modificação da cultura política assentada em bases marcadamente 
masculinas que não facilita a efetiva inserção das mulheres na representação 
parlamentar, a despeito das várias conquistas já alcançadas pelas mulheres em 
outros campos da vida pública e a crítica à atual política afirmativa de cotas que 
não garante a real participação das mulheres no parlamento.

Por outro lado, três jovens mulheres destacam a participação político
-partidária feminina em processo de crescimento, justificada pela influência da 
presença de uma mulher na presidência da república e pelo processo de desen-
volvimento do país que demanda maior participação das mulheres em todos os 
âmbitos da vida social. 

Por fim, duas das jovens em seus depoimentos apontam a participação das 
mulheres como notória levando em consideração o reconhecimento pelo papel 
desenvolvido pelas mulheres na sociedade, assim como o processo de luta para 
a conquista dos espaços que hoje ocupam.

Depreende-se, então, que 54,5% dessas jovens consideraram mínima a 
participação política partidária das mulheres, em contraponto com 27.2% das 
jovens que indicaram o processo crescente de participação e 18,1% a analisa-
ram como notória. 

Quanto à participação político-partidária dos homens, oito, equivalente a 
72,7% da amostra, a avaliaram como expressiva por associarem esta partici-
pação à maior oportunidade que os mesmos têm de se inserir em espaços 
de disputas políticas; as demais jovens, em número de três (27,2%), mesmo 
reconhecendo a participação do homem como de maior representatividade a 
associaram aos escândalos de corrupção, reconhecendo isto como fator preju-
dicial à política e ao País. 
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Perante o que foi exposto, apontamos a necessidade de processos forma-
tivos para o empoderamento das mulheres na política partidária; a promoção 
de discussões que possibilitem a desconstrução dos estereótipos associados ao 
gênero que provocam o desencorajamento das mulheres para se inserirem na 
política; a revisão da legislação eleitoral relativa às cotas de gênero com vistas 
ao incentivo de fato a participação das mulheres. 
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Resumo
O presente artigo discorre sobre o processo de incorporação dos conceitos 
nascidos na luta das mulheres pelo Estado, em especial sobre o gênero e as 
diferentes perspectivas referentes ao conceito dentro do movimento feminista 
e ao ser institucionalizado. Além de chamar atenção para o perigo de esva-
ziamento político do gênero, o trabalho também procura investigar de que 
mulheres nós estamos falando quando discutimos a luta feminista e as políti-
cas públicas para as mulheres, buscando compreender como essa categoria 
se constrói e é percebida como sujeito. Também se debruça sobre exemplos 
da América Latina que se desafiam a despatriarcalizar o Estado e aprofundar 
o olhar feminista dentro das instituições. 
Palavras-chave: Gênero, Feminismo, Políticas Públicas. 
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Introdução

As políticas públicas voltadas para mulheres vêm se desenvolvendo no 
Brasil nos últimos 25 anos. Ao longo desse período, foi ampliado o reconhe-
cimento das desigualdades nas relações de gênero e seus impactos para o 
processo de desenvolvimento nacional. Nesse sentido, é possível observar o 
avanço no que se refere à formalização de direitos e à institucionalização de 
organismos de políticas públicas específicas, que têm gerado impactos para a 
vida das mulheres no país (PITANGUY, 2011). 

Os avanços registrados no âmbito dos direitos das mulheres resultam, em 
grande medida, dos esforços levados a cabo pelos movimentos de mulheres 
que buscam a incorporação de perspectivas feministas à implementação e 
execução das políticas públicas. Entre os elementos trazidos pelo pensamento 
feminista para pensar a situação das mulheres e o enfrentamento às desigualda-
des de gênero, as questões relacionadas a gênero e empoderamento têm papel 
central, uma vez que contribuem ao questionamento das estruturas e relações 
de poder estabelecidas (SARDENBERG, 2009). 

Embora o termo tenha sido frequentemente associado às políticas públicas 
de desenvolvimento e gênero, não existe consenso no que se refere à ideia 
de empoderamento utilizada pelas políticas públicas para as mulheres. Apesar 
da indefinição acerca do conceito, o termo parece ganhar força tanto teórica 
quanto instrumental/operacional, a partir de sua utilização vinculada às ques-
tões de gênero nas políticas públicas (SARDENBERG, 2009). 

O conceito utilizado pelas políticas públicas para as mulheres parece reti-
rar o conteúdo transformador do empoderamento feminino, na medida em 
que o concebe em termos de ação individual e deslocada de uma discussão 
maior sobre as estruturas sociais e políticas que incidem sobre a condição das 
mulheres. O presente artigo espera contribuir para a reflexão acerca dos limites 
e possibilidades existentes para a incorporação das abordagens feministas no 
âmbito das políticas públicas para as mulheres, considerando elementos como 
a participação dos movimentos, a produção de conhecimento científico e o pro-
cesso de elaboração, implementação e monitoramento das políticas públicas.

A fim de tentar alcançar os objetivos propostos, a estrutura metodológica 
deste trabalho está atrelada a conceitos indissociáveis do olhar/pesquisa femi-
nista. Minayo (2007) entende por metodologia o caminho do pensamento e a 
prática exercida na abordagem da realidade, que inclui tanto o método quanto 
técnicas e criatividade do pesquisador. Ainda segundo a autora, enquanto 
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abrangência de concepção teórica de abordagem, “a teoria e metodologia 
caminham juntas. (...) Enquanto conjuntos de técnicas, a metodologia deve dis-
por de um instrumental (...) capaz de encaminhar os impasses teóricos para o 
desafio da prática (idem ant., p. 15-17). 

Compreendendo que é ilusória a pretensão de dar conta de todas as ques-
tões e possíveis desdobramentos que surgirão ao longo do estudo, reafirma-se 
o compromisso de seguir o caminho metodológico em coerência com o posi-
cionamento político feminista. Assim, busca-se investigar de forma posicionada 
como são incorporadas pelas políticas públicas para mulheres os conceitos nas-
cidos na luta das mulheres e como se dá o processo de reflexão sobre esses 
conceitos a partir de diferentes perspectivas.

As armadilhas de Gênero

“Um modo feminista de ler e interpretar o mundo, e de produ-

zir discursos que interfiram nos contextos em que atuamos, parece 

ser a mais fundamental forma de luta política contemporânea. Esta 

nossa prática interpretativa e teórica deve constantemente rever e 

subverter lugares de poder, dentro e fora do feminismo”.

(Simone Pereira Schmidt, 2004)

O processo de dominação-exploração é concebido por Heleieth Saffioti 
(2001) como um fenômeno social com duas dimensões complementares – polí-
tico e econômica – que atuam em uníssono para manutenção da ordem que 
subalterniza as mulheres como categoria social. Ao situar as mulheres no sis-
tema de dominação-exploração, ela afirma que a violência simbólica impregna 
corpo e alma das categorias sociais dominadas, fornecendo-lhes esquemas cog-
nitivos conformes a esta hierarquia (SAFFIOTI, 2001). Essas relações de poder 
hierarquizadas atravessam o tempo e os territórios, marcam nossos cotidianos, 
corpos, sonhos e vozes. São de uma tessitura tão densa que por vezes parecem 
ter o peso de um destino. No entanto, toda relação de poder também comporta 
a rebeldia dos sujeitos (ARAUJO, 2014). E são as tensões e fronteiras nessa rede 
dinâmica, intricada e pulsante que nos interessa abordar. Aqui adotaremos a 
perspectiva na qual liberdade e poder não são elementos que se excluem, uma 
vez que as relações de poder só acontecem quando existe algum grau de liber-
dade e resistência entre os sujeitos envolvidos.
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Como destaca Medrado, é importante atentar que, quando fala de poder, 
Foucault usa propositalmente o termo “relações” ao contrário de quando trata 
de dominação, em que ele emprega o termo “estados”, marcando exatamente o 
potencial de mobilidade do primeiro (MEDRADO, 2008). Sobre as possibilida-
des que essa mobilidade comporta, María Inés García Canal afirma que 

el ejercicio del poder y resistencia se encuentran indisolublemente 

unidos, convertido uno en el gemelo de la otra, implicados siempre 

en una relación de provocación permanente. El sujeto nace resis-

tiendo, y es en esta capacidad de reacción donde se constituye 

como tal, donde construye el tiempo de la experiência (CANAL, 

2005, p.42).

As relações de poder são a pedra de toque para a compreensão das rela-
ções de gênero. Joan Scott coloca a definição de gênero conectada a duas 
proposições: “(1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais 
baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e (2) o gênero é uma forma 
primária de dar significado às relações de poder” (SCOTT, 1995, p.86). Ou, mais 
precisamente, “o gênero é um campo primeiro no interior do qual, ou por meio 
do qual, o poder é articulado” (SCOTT, 1995, p.88). E as discussões sobre as 
complexas e ramificadas articulações entre gênero e poder são tecidas a partir 
da crítica feminista – assim como o conceito de empoderamento, que (re)nasce 
da “práxis” para a “teoria” (SARDENBERG, 2006).

María Jesús Izquierdo aponta a necessidade de resgatar a importância do 
feminismo, que se vem perdendo ao longo da história com o uso indiscriminado 
e despolitizado do conceito de “gênero”, ou seja, de seus “usos e abusos”, como 
ela define (MEDRADO, 2008). A tensão entre a perspectiva do Movimento 
Feminista e o Estado é uma das principais arenas dessa disputa. Claudia de Lima 
Costa (1998) utiliza a análise de Sonia Alvarez a respeito da entrada do femi-
nismo no Estado durante a “abertura política ao gênero”, na qual argumenta que 
a crítica feminista à opressão e à subordinação da mulher dilui-se e neutraliza-se 
nos discursos e práticas de tais instituições. Nas palavras de Alvarez (1998, p.5),

[a] pesar del papel inegable que tuvieron los lobbies feministas 

locales y globales en promover las normas internacionales de 

género que indirectamente inspiran estos modernos discursos esta-

tales “pró-género”, la “incorporación de la mujer al desarollo” no 
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siempre se inspira en el feminismo. La assídua crítica feminista a la 

subordinación de las mujeres muchas veces se traduce y tergiversa 

en las práticas y discursos del Estado. Como me explicó una oficial 

de la Alcadía de Cali: “ahora la cosa cambió, ya no es aquel femi-

nismo radical de los años 70, ahora es perspectiva de género.

Entre algunos funcionarios públicos, “género” pareceria haberse 

convertido en outro término más em el léxico técnico de planifi-

cación, un indicador neutro de “modernidade” y “desarrollo”, en 

vez de un terreno o dominio minado por relaciones desiguales de 

poder entre mujeres y hombres (...) Olga Amparo Sánchez [argu-

menta que] “si la cuestión de las mujeres si diluye com el discurso 

de género, seguramente muchos hombres y muchas mujeres que 

no quieren cambiar las situaciones de subordinación se sentirán 

nuevamente cómodos com el movimento de mujeres.

Ora, se o gênero atravessa uma enfraquecedora transmutação, abando-
nando o potencial transformador e desestabilizador do movimento feminista 
e sendo assumido e apropriado pelo Estado mais como um termo inofensivo 
do que como um conceito e categoria analítica, há que se considerar o perigo 
dessa adoção indiscriminada. A despolitização do gênero se reflete diretamente 
nos organismos e nas políticas públicas voltadas às mulheres, uma vez que 
estes são os espaços e ferramentas legitimados pelo Estado burguês-patriarcal 
para esta discussão.

Se o Feminismo e suas teorias e práticas eram vinculados a uma postura 
radical, pouco pertinente e insuficientemente séria, o gênero vai ser adotado 
como um princípio mais palatável a ser incorporado com segurança pelo Estado 
para lidar com as reivindicações das mulheres. Longe de desafiar as estruturais 
patriarcais oficiais de poder, ele se afasta de suas raízes radicais e de seu caráter 
incômodo para poder ser servido na sala de jantar. Assim o Estado pode tratar 
da exclusão socioeconômica das mulheres sem assumir as pautas feministas. 
Como afirma Cláudia de Lima Costa, não havia no terreno supostamente neutro 
do gênero a necessidade de “politizar a teoria e teorizar a política” (COSTA, 
1998, p.31).

Schmidt aponta que o paradoxo dessa abertura promovida pelo gênero 
(e lembra a declaração de Joan Scott1 de que os paradoxos são constitutivos 

1	  Gênero: Uma categoria útil para análise histórica (1989)
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da própria história do feminismo) tem resultado muitas vezes na neutraliza-
ção do caráter mais “guerreiro” e contundente do feminismo, esvaziando-o de 
sua vinculação com uma história de lutas contra a subordinação das mulheres: 
“História que é, afinal, o que de melhor temos, e talvez nossa única identidade” 
(SCHMIDT, 2004, p.19).

Se o exercício de poder não é uma estrutura que se mantém inexoravel-
mente, significa dizer que está em transformação, sujeito a distintas elaborações 
e em luta constante. Podemos afirmar que o poder toma muitas formas, consti-
tuindo-se mais em uma rede de relações complicadas do que em uma relação 
causal direta (DAVIDOFF, 1995). Há que se considerar também que a institucio-
nalização do gênero reflete a capacidade de incidência do movimento feminista. 
Para além de grupos e partidos políticos, esse reconhecimento e incorporação 
no Estado são resultados diretos das ações dos movimentos sociais de diferentes 
matrizes, em incessante negociação e disputa com os espaços de legitimação. 

Assim como Medrado, nós apostamos na complexa tela que define as 
relações de gênero, que nos aponta mais para a diversidade do que para a dife-
rença, como resposta à dicotomia e à desigualdade. E reforçamos a necessidade 
de radicalizar o gênero a fim de questionar e transformar o Estado, atentas para 
os riscos permanentes de invisibilização das propostas feministas nessa nego-
ciação e enfrentamento.

As raízes como um novo ponto de partida

“There is no thing as a single-issue struggle because we do not live 

single-issue lives”

(Audre Lorde)

Para além das perversas lógicas da hegemonia, nos desafiamos a desen-
volver um olhar interno, que nos permita acompanhar as transmutações 
e heterogeneidade das perspectivas sobre gênero e sujeito no feminismo. A 
diversidade do que se concebe como sujeito tem sido uma das grandes carac-
terísticas do movimento feminista, que permanentemente se rearticula a fim de 
abarcar novas formas e identidades de resistência. Simone de Beauvoir em sua 
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frase clássica (“não se nasce mulher, torna-se mulher”2) já conclamava contra a 
visão essencialista da categoria “mulher”.

A visão feminista pós-estruturalista levou ao extremo a desconstrução da 
do termo “mulher”, a fim de escapar do engessamento de um sujeito único e 
central. Esse esforço de fugir das amarras essencialistas se distanciou das afir-
mações identitárias de tal forma que “mulher” então se aproximou de uma 
construção discursiva, uma irrealidade. O que inevitavelmente trouxe outros 
pontos nodais: como mobilizar/reivindicar um feminismo sem mulheres? Claudia 
de Lima Costa (1998, p.132) traz a reflexão de Linda Alcoff (1988, p.420) diante 
de tal questão:

O que podemos exigir em nome das mulheres se “mulheres” não 

existem e as exigências em seu nome simplesmente reforçam o 

mito de que elas existam? De que forma podemos falar aberta-

mente contra o sexismo como sendo prejudicial aos interesses das 

mulheres se tal categoria é uma ficção? Como podemos exigir o 

aborto legal, creches adequadas ou salários compatíveis sem que 

se invoque um conceito de “mulher”?

O risco de uma desconstrução ad ifinitum ir se tornando mais e mais abs-
trata traz impeditivos a, por exemplo, questões pragmáticas como as exigências 
e pautas: um projeto político pede um sujeito político. Não nascemos mulhe-
res, nos tornamos mulheres – e talvez seja a hora de retornarmos às mulheres. 
A categoria “mulher” não precisa ser uma unidade isenta de contradições e 
descontextualizada de sua historicidade e demais elementos de construção. As 
identidades não são estáveis e desprovidas de fluidez.

Se não existe um sujeito cujas identidades e relações estejam em posi-
ção imutável, isso não significa dizer que noções como as categorias de raça, 
classe, gênero e etnia não possam ser utilizadas para se referir a sujeitos cole-
tivos. Mesmo as afirmações desconstrucionistas das identidades como ficções 
ou efeitos de linguagem não precisam necessariamente repudiar reivindicações 
identitárias, uma vez que isso resulta num enfraquecimento da luta política 
(COSTA, 2002).

Uma proposta interessante para conciliar uma percepção mais estraté-
gica do pós-estruturalismo (sempre alerta aos perigos do essencialismo) com 

2	  O segundo sexo (1949).
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as múltiplas experiências da realidade é a definição de Alcoff de mulher como 
posicionalidade. Para ela, posição se refere a uma identidade politicamente 
assumida, firmemente relacionada a à localização do sujeito (social, cultural, 
geográfica, econômica, sexual e tantas outras) e a partir da qual interpretamos 
o mundo e na qual nos fundamentamos (COSTA, 2002). 

Dessa forma, podemos falar de mulheres, compreendendo-as como sujeitos 
não-essencializados, mas também historicizados, com identidades interseccio-
nalizadas, e em posição de agir politicamente. Também há que se considerar 
a crítica das feministas contrárias à política da identidade quando afirmam que 
nem sempre os grupos que foram historicamente excluídos e invisibilizados 
conseguem acessar uma posição política, dada a contínua negação opressiva a 
que estes grupos foram submetidos. Cláudia de Lima Costa propõe uma saída 
para essa discussão:

Uma resposta possível a essas ressalvas seria repensar a identidade 

como aquilo do qual se parte (para chegar a outro lugar), isto é, 

como uma estratégia política pessoal e/ou coletiva de sobrevivên-

cia, independentemente de quão múltipla, fluída e contraditória a 

estratégia possa ser. A identidade, assim concebida, passa a ser algo 

pelo qual se deve lutar constantemente, e não simplesmente algo 

que nos é concedido na construção de alianças e contiguidades 

transpessoais (COSTA, 2002, p.78). 

Assim evitamos que as reflexões pós-estruturalistas nos levem a conflitos 
de fragmentação e dispersão, considerando a intersecção das categorias com 
suas diferenças e subjetividades. O sujeito nunca parte de um lugar neutro, 
mas se enuncia a partir de um lugar de privilégios/opressões, numa conjuntura 
simultaneamente complexa e específica, e há que se ter em mente a importân-
cia da experiência material nessa enunciação, para que não joguemos fora o 
bebê com a água do banho. A posição do sujeito (sua localização, experiência) 
é antes de tudo um espaço de poder. 

Essa articulação entre as diversas posições do sujeito tem sido uma das 
expressões mais fecundas do feminismo e a negação epistemológica de qual-
quer tipo de essência à mulher segue sendo um dos pilares do conceito de 
gênero. Em seu excelente artigo intitulado “O tráfico do gênero”, Cláudia de 
Lima Costa sugere um retorno à categoria mulher, entendida não como essência 
ontológica, mas na acepção ampla de posição (COSTA, 1998). E se esse retorno 
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à categoria implica em algum nível de essencialismo, podemos aqui adotar o 
próprio essencialismo como estratégia e utilizá-lo para articular as mulheres 
politicamente. Uma utilização crítica, provisória e tática que nos fortaleça no 
enfrentamento a estruturas profundamente arraigadas. Ou seja,

Estes dois momentos (anti-essencialismo epistemológico e essen-

cialismo político) configuram o paradoxo da mulher, ou seja, 

representam o difícil equilíbrio entre o pessimismo da razão e o oti-

mismo da vontade (política). Assim sendo, a mulher, como Teresa 

de Laurentis nos lembra, é mais um projeto político que a descrição 

da realidade (COSTA, 1998, p.133).

Lutar a luta nunca abandonada 

“To see like a feminist is not to stabilize, it is to destabilize. 

The more we understand, the more our horizons shift”. 

(Nivedita Menon, 2012)

A chamada segunda onda do feminismo3 caracterizou-se no Brasil e nos 
demais países latino-americanos principalmente no enfretamento a ditadura 
militar e dominação masculina. Quando adentramos na terceira onda, temos 
uma forte participação das mulheres no processo de redemocratização e na 
aproximação com o Estado. Atualmente, o que se observa é uma progressiva 
institucionalização das demandas das mulheres, indissociada de uma problema-
tização entre as feministas das estruturas de governo e dos processos de tomada 
de decisão.

Nesse processo histórico, a experiência do feminismo norte-americano se 
ancora no modelo liberal enquanto que os feminismos latino-americanos desen-
volvem outros embasamentos ideológicos, alinhados à luta contra a opressão 
neoliberal – luta esta que se encontra com força em outros movimentos sociais 

3	  A primeira onda do feminismo (ou feminismo da igualdade) inicia no fim do século XVII até a 
década de 1960 aos direitos civis, principalmente a reivindicação das sufragistas pelo direito ao 
voto. A segunda onda (ou feminismo da diferença) teve como data os anos 1960 e articula as 
questões de gênero, raça e classe social. A terceira onda (ou feminismo de governo) ganha força na 
década de 1990 e defende a ampliação da participação política e nos espaços de poder (BUARQUE, 
2008, p.95).
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e processos organizativos nesses territórios. Marlise Matos (2010) nos traz a 
denúncia de Mohanty (1984) sobre a construção estereotipada que as feministas 
ocidentais elaboravam para representar as mulheres do Terceiro Mundo:

as teorias feministas ocidentais estariam construindo uma repre-

sentação distorcida, estável, anistórica e reducionista a respeito das 

mulheres e dos feminismos do Terceiro Mundo como: sexualmente 

limitadas, ignorantes, pobres, não-escolarizadas, tradicionais e 

conservadoras, voltadas essencialmente para o doméstico e a famí-

lia, dependentes e vitimizadas pelo sistema sócio-econômico etc 

(MATOS, 2010, p.75). 

Não colocamos aqui essa tensão a fim de reforçar dualidades ou bina-
rismos entre os feminismos, mas sim no intuito de mais uma vez destacar a 
importância do pensamento e da ação descolonizadora que rompe as universa-
lizações/hierarquizações e reafirma as dimensões locais e localizadas. Destacar 
a importância de um feminismo a partir de uma perspectiva não-imperialista, 
que valoriza a construção de resistência coletiva e cotidiana das mulheres e 
suas habilidades de incidir e reestruturar o Estado.

Com o avanço da participação política das mulheres latino-americanas 
nos espaços de representação e nas esferas do Estado, vamos observar novas 
configurações e reformulações das políticas públicas. O caso da Bolívia (um 
Estado Plurinacional) na transformação das estruturas é emblemático: a princi-
pal bandeira de luta das revolucionárias feministas comunitárias bolivianas é a 
despatriarcalização do Estado. O feminismo comunitário defende o Bem Viver4 
e a memória ancestral de luta das mulheres indígenas e campesinas, sua cosmo-
visão e o reconhecimento da história pré-civilizatória das comunidades e países.

O desafio da despatriarcalização do Estado exige uma visão complexa 
sobre o patriarcado: para além da dominação-exploração das mulheres, este 
se estrutura na construção das hierarquias sociais, aplicadas umas sobre outras 
e fundadas em privilégios masculinos sobre as formas de organização social. 
O patriarcado então se alicerça como um eixo da construção econômica, cul-
tural e política da sociedade. E para (re)inaugurar uma forma de vida justa, as 

4	  O Bem Viver (ou sumak kawsay, em quéchua, ou qamaña, em aimará) propõe um paradigma alter-
nativo ao sistema hegemônico, a partir da valorização dos saberes, culturas e práticas dos povos 
originários e contrário a mercantilização da vida, dos corpos e dos territórios. Defende uma relação 
harmoniosa e integral entre os seres humanos e a natureza. 



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2528ISBN: 978-85-61702-41-0

feministas comunitárias bolivianas pautaram essa transformação estrutural no 
governo Evo Morales, construindo ativamente a Unidade de Despatriarcalização, 
pertencente ao Vice Ministério da Desconolozição, vinculado ao Ministério da 
Cultura.

A associação Mujeres Creando teve grande destaque nesse processo e no 
combate ao machismo institucional. Julieta Paredes foi uma das fundadoras da 
associação e também participou da construção do Plano de Governo de Evo 
Morales. Sobre o nascimento da teoria política do feminismo comunitário, ela 
narra:

Nós construímos esta nova corrente de pensamento que não é a 

do feminismo ocidental. Lemos e aprendemos, mas não somos 

filhas da Europa. Chamamo-nos ‘feministas’ porque isso tem um 

conteúdo histórico que queremos entrar a discutir. Nós somos 

também feministas mas, que tipo de feministas? Que é que pro-

curamos como feministas? Entramos a debater o que pode ser o 

feminismo como conceito. Se o feminismo for entendido como a 

luta das mulheres europeias ou norte-americanas, então nós não 

somos. Mas se entendermos como feminismo a luta das mulheres 

em qualquer lugar do mundo e tempo da história, então podemos 

sim nos considerar feministas porque a nossa memória vem a nós 

de antes da invasão colonial espanhola5.

As estratégias de articulação e incidência promovidas pelas feministas 
comunitárias revisa a multiplicidade de opressões na arena política para confi-
gurar ações governamentais que não sejam reducionistas e limitadas. Contudo 
também elas lidam com a heterogeneidade entre as diversas organizações e 
movimentos. A associação Mujeres Creando teve origem em 1990 e em 2001 
sofreu uma crise política que deu lugar a dois coletivos: Mujeres Creando e 
Mujeres Creando Comunidad (esta última sendo a atual organização de Julieta 
Paredes e trabalhando com mais proximidade a gestão de Evo Morales). María 
Galindo faz parte da Mujeres Creando (também foi uma de suas fundadoras) e 
tece duras críticas ao Estado: 

5	  Julieta Paredes, em entrevista concedida ao Diário Liberdade, em agosto de 2011. Disponível em: http://
www.diarioliberdade.org/index.php?option=com_content&view=article&id=18926:em-la-paz-
-com-julieta-militante-feminista-boliviana-nos-nao-somos-filhas-da-europa&catid=251:mulher-e
-lgbt&Itemid=131
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A Unidade de Despatriarcalização não tem orçamento, nem poder, 

nem conteúdo, nem funções. Fomos nós, Mujeres Creando, as que 

lançamos esta proposta da qual eles se apropriaram para minorar 

nosso impacto. É parte de uma política governamental não deixar 

que nada se mova fora do governo, nem sequer o debate nem o 

pensamento, querem comê-lo todo6.

María Galindo se auto-proclama uma agitadora das ruas, não acadêmica, 
e tem sido uma das mais influentes vozes no enfrentamento da domesticação 
do feminismo. Martha Noya, diretora e fundadora do centro Juana Azurduy, 
também é uma revolucionária boliviana que faz coro às preocupações de María 
em ir além das políticas de gênero: “Tira-se da categoria de gênero o conteúdo 
político e, sobretudo, o sentido questionador das relações de poder, que é o 
que o feminismo faz”7. Dessa forma, encontramos similaridades nas armadilhas 
do jogo político – o que nos reforça a necessidade de ampliar e aprofundar o 
(re)fazer de nossas propostas, em contínuo processo de apropriação e desvirtu-
ação pelas instituições. 

Considerações finais

O feminismo ocupou vários espaços de articulação política no contexto 
da globalização. Ainda que sob críticas – e sempre sob críticas, pois isso é 
próprio da transformação que defendemos – a incorporação de gênero tem 
resultado numa inegável ocupação institucional da pauta das mulheres. Esse 
fenômeno reflete a maturidade do movimento feminista, a popularização de 
seu crescimento e, não menos importante, seu incisivo e transformador poder 
de incidência. 

As possibilidades e os entraves das políticas públicas de gênero só são rea-
lidades pelo avanço da luta política do movimento feminista e das mulheres. 
São vitórias, mas talvez sejam ainda um esboço, um experimento da sociedade 
que desejamos. Muito nos dizem sobre a dificuldade de operacionalização e 

6	  María Galindo, em entrevista concedida ao jornal La República, em feve-
reiro de 2015. Disponível em: https://abordaxe.wordpress.com/2015/02/11/
bolivia-maria-galindo-nao-volto-a-ir-a-um-encontro-feminista-em-um-hotel-de-cinco-estrelas/ 

7	  Marta Noya, em entrevista concedida ao Rebelión, em setembro de 2013. Disponível em: http://
www.ihu.unisinos.br/noticias/523942-tergiversa-se-sobre-o-conceito-de-feminismo-e-e-enten-
dido-como-o-machismo-nas-mulheres-entrevista-com-martha-noya
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muito nos desafiam a fim de criar mecanismos para garantir um Estado que não 
se distancie, em que as demandas e propostas populares não sejam sufocadas 
pela burocratização e concentração de poder. 

Nós construímos nossas identidades, narrativas e aprendizados na resis-
tência coletiva cotidiana – e por isso mesmo destacamos que até as limitações 
encontradas nos espaços institucionais, antes de serem um lugar de encerra-
mento, são aberturas para novas fronteiras de luta, desafios a que nos propomos 
enfrentar nesse momento histórico. 
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Resumo: 
Neste artigo buscamos refletir sobre as maneiras como as mulheres tiveram 
acesso às estratégias de aprendizado e treinamento que lhes permitiram con-
quistar um espaço na política partidária. A partir do conceito de instituição 
e de campo político discutimos as dificuldades e empecilhos à participação 
política feminina. Assinalamos que as dificuldades resistem, entre outros, no 
âmbito da cultura que fundada em valores patriarcais, determina para homens 
e mulheres processos de aprendizado e treinamento desiguais. Neste contexto 
homens e mulheres estão diferentemente instrumentalizados para atuarem no 
espaço público que, demarcado por valores masculinos tendem a reforçar 
e perpetuar os interesses dominantes do campo. Encontramos respostas em 
quinze (15) relatos autobiográficos de mulheres que participaram de proces-
sos eleitorais na Paraíba, entre 1998 e 2006, publicados no livro Mulher e 
Política na Paraíba - Histórias de vida e luta de Rabay e Carvalho (2010). 
Dando voz a essas mulheres pode-se entender como se deu o aprendizado 
para o campo político e de que forma elas explicam a importância da educa-
ção formal neste processo.
Palavras-Chave: Aprendizado e treinamento na politica, Mulher e política, 
Instituição, Campo político.
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Introdução

O espaço, tradicionalmente entendido como político, onde se exerce o 
poder explícito buscando interferir nas atividades instituintes (CASTORIADIS, 
1992, p. 134) (processos eleitorais, atividades no parlamento e no poder execu-
tivo estatal), se formou em um campo de poder cujo habitus dominante garantiu 
participação exclusiva aos homens. Na atualidade, este campo tem sofrido 
modificações, embora ainda se possa falar da pouca participação feminina no 
fazer político tradicional e na vida pública. 

As dificuldades e empecilhos à participação feminina resistem no âmbito 
da cultura que, até recentemente, determinava às mulheres apenas os espa-
ços privados e uma vida marcada por ciclos biológicos, particularmente a 
maternidade. Fundados em valores patriarcais, os processos de aprendizado e 
treinamento, formais e informais, preparam desigualmente homens e mulheres 
para atuarem no espaço público que, demarcado por valores masculinos ten-
dem a reforçar e perpetuar os interesses dominantes do campo.

A participação da mulher implica, apesar de tudo, em mudança nas normas 
dos papéis femininos tradicionais e nos sistemas de disposições que formam o 
habitus feminino e possivelmente resulta na conquista de uma maior autonomia 
individual. O acesso das mulheres à política envolve estratégias e conquistas 
nas relações e no exercício do poder, tanto no campo da política pública parti-
dária como no campo articulado da política da vida privada.

Neste artigo nos interessamos em responder como as mulheres tiveram 
acesso às estratégias de aprendizado e treinamento que lhes permitiram con-
quistar um espaço na política partidária e possibilitaram o acesso desta “nova” 
representante no mundo público. Para obter essas respostas, valemo-nos de 
quinze (15) relatos autobiográficos de mulheres que participaram de processos 
eleitorais na Paraíba, entre 1998 e 2006, publicados no livro Mulher e Política 
na Paraíba - Histórias de vida e luta de Rabay e Carvalho (2010).

Discussão e Resultados

Considerando que a sociedade é obra do imaginário instituinte, e os indi-
víduos feitos pela sociedade, ao tempo que a fazem e refazem, Castoriadis 
afirma que o indivíduo social constitui-se interiorizando explicitamente frag-
mentos importantes da sociedade e, implicitamente, sua totalidade virtual pelas 
repercussões intermináveis “que ligam magmaticamente cada fragmento dos 
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indivíduos à sociedade, desde o seu nascimento” (CASTORIADIS, 1992, p.123 
-126). 

Nesse processo, o indivíduo, na mais total heteronomia, age, “esponta-
neamente”, em consonância com os valores instituídos. É o infrapoder radical 
exercido pela sociedade instituída sobre todos os indivíduos produzidos por ela; 
é o poder infiltrado por todo o tecido e indivíduo. Apesar disso, o infrapoder é 
não absoluto e condenado ao fracasso, já que é sempre a partir do instituído, 
na história, que a sociedade instituinte trabalha, sendo capaz de operar grandes 
transformações (obra citada. p. 127).

O que o indivíduo (ou mesmo a sociedade) faz, acreditando fazer “espon-
taneamente”, submete-se ao processo de instituição da sociedade. Nessa 
perspectiva, Castoriadis distingue “o político” da política, especialmente do sen-
tido ampliado que lhe tem sido dado para incluir a linguagem, a economia, a 
religião, as relações humanas, o poder explícito e as representações do mundo, 
entre outras tantas coisas que se costumam ouvir que, por exemplo, “tudo é 
político”. Para Castoriadis, chamar de político o que ele chama de instituição 
imaginária da sociedade traz uma série de confusões, pois o termo político, 
desde sua criação

se relaciona com decisões explícitas e, pelo menos em parte, cons-

cientes e refletidas. E, nesse caso então, por estranha reviravolta, a 

linguagem, a economia, a religião, a representação do mundo são 

vistas como decorrentes de decisões políticas [...] (CASTORIADIS, 

1992, p.134).

Assim, a política como uma criação grega, é uma atividade refletida e 
lúcida cujo objetivo é interferir nas atividades instituintes e no poder explícito. 
Consiste em deixar claro e formalizado uma parte do poder instituinte, criando 
instituições para tomar a parte explícita do poder participável. 

A autonomia é, portanto, o projeto — e agora estamos falando ao 

mesmo tempo no plano ontológico e no plano político — que visa, 

no sentido amplo, ao nascimento do poder instituinte e sua explici-

tação reflexiva (que sempre só podem ser parciais) (CASTORIADIS, 

1992, p. 148).
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Uma das instituições criadas para intervir nas atividades instituintes e no 
poder explícito, bem como buscar a parte explícita do poder participável, foi 
o partido político. Instituição que, no século XX, ganhou legitimidade e se 
consolidou enquanto locus do exercício do poder. Neste contexto, o governo 
representativo tem sido pensado como a única possibilidade do exercício da 
democracia. E são os partidos políticos as organizações que expressam a maior 
possibilidade de interferir na coisa pública, transformando-se nos espaços legí-
timos de exercício do poder, embora apenas uma minoria participe ou ascenda 
através dele.

A seu turno, Arendt (1990, p. 214) afirma que, os partidos modernos assu-
miram a posição dos monarcas absolutos, caracterizando-se pela estrutura 
autoritária e oligárquica, carência de democracia e liberdade internas, tendên-
cia de “tornar-se totalitário” e alegação de infalibilidade.

A instituição partidária pressupunha, desde sua origem, que a participação 
do cidadão, nos assuntos públicos, era garantida por outros órgãos públicos, 
não sendo necessária a ação direta dos cidadãos e que os segmentos da popula-
ção deveriam se contentar em serem representados. Pressupunha, também, que 
todas as questões políticas são, em última análise, problemas a serem tratados 
por especialistas. Assim, a política se torna uma profissão, uma carreira, cuja 
elite é escolhida com critérios definidos internamente.

Bourdieu, igualmente, assinala que o campo político, ocupado por profis-
sionais, deve ser percebido como: 

[...] o lugar em que se geram, na concorrência, entre os agentes 

que neles se acham envolvidos, produtos políticos, problemas, pro-

gramas, análises, comentários, conceitos, acontecimentos, entre os 

quais os cidadãos comuns, reduzidos ao estatuto de “consumido-

res”, devem escolher, com probabilidades de mal-entendidos tanto 

maiores quanto mais afastados do lugar de produção (BOURDIEU, 

2004b, p.164).

O campo político, entendido como o local onde acontecem os arranjos na 
competição pelo poder, de modo geral, e os partidos, em especial, representam 
interesses de grupos e possuem normas próprias para recrutar e treinar seus 
membros, exigindo uma formação especial. 

Bourdieu afirma que entrar no jogo propriamente político, com alguma 
probabilidade de sucesso, exige uma competência específica: “o habitus do 
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político supõe uma preparação especial” (BOURDIEU, 2004b, p.169). A pre-
paração especial é todo o aprendizado para adquirir o corpus de saberes 
específicos, produzidos e acumulados pelo trabalho político dos profissionais 
ou de capacidades mais gerais, como o domínio de certa linguagem ou retórica. 
Além disso, são fundamentais as provas e os ritos de passagem que inculcam o 
“domínio prático” da lógica imanente do campo político, submetendo o indiví-
duo aos valores, hierarquias e censuras inerentes a ele. Tudo isso é operado em 
função de uma definição frequentemente implícita da competência desejada 
(BOURDIEU, 2004b, p.169 e 170).

Certamente que a preparação para a vida política não está acessível a todos 
(homens e mulheres), porém, dentre aqueles que se “dotam” para esta “profis-
são”, o sexo masculino é predominante, como efeito de uma ordem fundada 
segundo o princípio androcêntrico, que estabelece o mundo público para os 
homens e o privado para as mulheres. Mesmo tendo conquistado o mercado de 
trabalho formal e tendo superado, em termos absolutos, a participação mascu-
lina, no que diz respeito ao tempo dedicado à formação escolar1, as mulheres, 
em geral, permanecem com limitados acessos ao desenvolvimento de compe-
tências e habitus políticos.

Nesse processo de formação, os participantes são eleitos a partir de um 
conjunto de características tidas como confiáveis para o grupo hegemônico, 
assimilando apenas indivíduos e grupos já legitimados pelas formas corporati-
vas de representação de interesses, resultando, portanto, na concentração do 
capital político nas mãos de um pequeno grupo, de maneira que os outros, os 
diferentes, são excluídos de antemão, já que nem acesso ao processo de treina-
mento eles têm.

Este “monopólio dos profissionais”, no campo político, é tanto menos 
contrariado “quanto mais desapossados de instrumentos materiais e culturais 
necessários à participação activa na política estão os simples aderentes – sobre-
tudo, o tempo livre e o capital cultural” (BOURDIEU, 2004a, p.164). 

Como as mulheres que participam do campo fizeram seu aprendizado, 
preparação e treinamento para conseguir nele penetrar?

1	  Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), divulgada em 2010 pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que as mulheres brasileiras estudam mais do 
que os homens. Segundo o estudo Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira em 
2012, do IBGE, em 2011, a população feminina que exercia alguma atividade formal no país tinha 
em média 10,7 anos de tempo dedicado ao estudo, contra 9,2 anos entre os homens.
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Foi no espaço da família, desde a infância ou através do casamento, que 
se deu o aprendizado político de algumas dessas mulheres. Foram os parentes 
que lhes proporcionaram o aprendizado no mundo da política. Campanhas 
e assessoria informal e, em alguns casos, o papel de primeira dama, deram 
a elas a oportunidade de aprendizado no campo político, resultando em seu 
lançamento a algum cargo político eletivo, por iniciativa própria ou de seus 
familiares. Em geral, esse aprendizado não foi estratégico, planejado; aconteceu 
na invisibilidade do cotidiano, sem chamar atenção, nem ameaçar o lugar de 
um correligionário, esperando a melhor oportunidade para não causar disputas 
internas, “ciumeira”.

Meu marido era cirurgião... eu comecei também a frequentar o 

hospital e a ajudar aquelas pessoas carentes. [...] E eu, sem querer, 

demonstrei ser mais política que ele... Então foi aí, que eu visi-

tei a cidade toda. [...] Todo mundo ficou me conhecendo. [...] Em 

seguida, meu nome apareceu como candidata a prefeita. [...] De 

direito ele era o prefeito, mas de fato a prefeita era eu. Era eu que 

ficava na prefeitura, eu que ia para Brasília, eu que arranjava os 

recursos (Dona Dida) (grifo meu).

E era luta com ele, a gente trabalhando... e eu comecei a me acos-

tumar com a política. Comecei a fazer a política. E eu comecei na 

luta como secretária e trabalhei cuidando da creche... E por conta 

dessa atuação, quando terminou o mandato de Severino, eu disse a 

ele: ‘Eu vou continuar a ajudar a essas crianças carentes’. [...] Quase 

sempre quando chegava mãe pobre, nascia um neném pobrezinho, 

eu ia lá e levava um apoio, levava uma feirinha... e fiquei fazendo 

esse trabalho, me acostumei na luta, né?’ (Estefânia Maroja) (grifo 

meu).

Eu não tinha a menor ideia de como se fazia política partidária, mas 

por força da minha profissão de assistente social, como esposa de 

deputado, primeiro estadual depois federal e, em seguida, governa-

dor, comecei a ajudar e a aprender (Lúcia Braga) (grifo meu).

Na tradição política brasileira se faz e se aprende política através do envol-
vimento ativo nas campanhas e carreira de algum familiar. Quando se trata do 
aprendizado feminino esse percurso ocorre, geralmente, sem reconhecimento 
oficial. Ao participar, a mulher está contribuindo na construção do patrimônio 
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político da família, mais comumente do marido e, quiçá, do seu próprio. No 
entanto, quando usufrui desse patrimônio, parece, quase sempre, aos olhos dos 
críticos e opositores, uma apropriação ilegítima. 

E eu levei essa vida visitando os bairros de Cajazeiras, fazendo polí-

tica e assistindo o povo. Minha vida tem sido essa há mais de 30 

anos... Eu faço esse trabalho desde que eu casei. (Zarinha).

Vinte anos deputado estadual! E eu acompanhando, ajudando... [...] 

Trazia aqueles casos para resolver aqui... documentos para provi-

denciar, uma aposentadoria que estava dificultada, um salário que 

não estava saindo no tempo, um direito que a pessoa reivindicava 

e não chegava, eu vinha e fazia esta parte. Eu sempre estava pre-

sente no trabalho dele, mas eu tinha meu ponto de vista. (Francisca 

Motta) (grifo meu).

A família de origem também é referência de aprendizados para o campo 
político, para Olenka Maranhão e Iraê Lucena, não casadas com políticos. E 
mesmo quando os pais não se envolveram diretamente com a política, algumas 
falam de um ambiente familiar envolto nos assuntos e interesses políticos. É o 
caso de três mulheres entrevistadas (Dona Dida, Socorro Marques, Lúcia Braga), 
cujos pais, apesar de não serem políticos, conviviam com políticos e participa-
vam de suas querelas e debates.

A casa da minha mãe sempre foi um palco de políticos. Como 

eles eram os representantes iniciais do novo município, todos os 

políticos, sacerdotes, freiras, todas as pessoas de uma situação eco-

nômica e política melhor procuravam a casa de meu pai. Então a 

gente já nasceu vendo a conversa política dentro de casa, meu avô 

era muito partidário do PSD, a gente já pegou de 30 (década de 

1930) para cá, que foi quando a gente começou a lidar com os polí-

ticos... nós sempre fomos vinculados à política, de uma maneira ou 

de outra... (Socorro Marques) (grifo meu).

[...] Meu avô era grande amigo do presidente Epitácio Pessoa, do 

qual foi contemporâneo de faculdade. [...] (meu avô) gostava de 

me colocar sobre seus joelhos e cantar para mim a Marselhesa e 

o Hino da Proclamação da Independência. [...] Quem sabe, o meu 

subconsciente se reportou a essas raízes quando, no dia histórico 
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do impeachment de Collor, foi a minha voz vibrante e emocionada 

que iniciou o Hino da Proclamação da Independência que o plená-

rio inteiro acompanhou. (BRAGA, 1995, p. 31 e 38).

Nadja Palitot faz referência a uma disposição forjada no seio de sua família 
que, através da educação doméstica, teria, definitivamente, inculcado em seu 
espírito o compromisso com os excluídos. Sua preocupação com o social teria, 
assim, raízes na forma típica da solidariedade cristã tradicional, uma vez que 
toda a sua família convivia com as pessoas economicamente menos favorecidas.

À noite minha mãe ensinava os empregados a bordar e a ler. Eu 

admirava a maneira como mamãe se relacionava com os empre-

gados [...]. As empregadas da minha casa não foram empregadas, 

sempre foram pessoas da família. Eu acho que isso foi um des-

pertar, sabe? E papai idem, porque meu pai, médico, atendia em 

casa muitas pessoas que vinham do interior, meu pai nunca soube 

ganhar dinheiro em Medicina. [...] na minha casa pobre, rico era a 

mesma coisa... e botava os pés na calçada e aquilo era completa-

mente outra história (Nadja Palitot).

Se as mulheres casadas com políticos conquistam espaço na política, 
exercendo de sua “feminilidade”, seu papel de esposa, com assistência social, 
beneficência e relações públicas, as não casadas com políticos precisam, 
antes de enveredar no campo político, construir um espaço de visibilidade. 
Esse espaço pode ser conquistado através da educação formal, do sucesso pro-
fissional ou da militância política no partido, em algum movimento social ou 
sindicato. São esses outros espaços que as têm instrumentalizado para o acesso 
e o exercício político através da conquista de capital simbólico: competência 
técnica e reconhecimento social.

O aprendizado proporcionado pelo casamento com um político, ou pelos 
desafios de conquistar reconhecimento social, através do carisma político ou 
sucesso profissional, não anulou o papel da educação formal e da aprendiza-
gem experiencial além destes espaços, embora difícil de estimar, mas, por certo, 
imprescindível à preparação destas mulheres para o ingresso e para permanên-
cia na carreira política.

Oportunidades de desenvolver a fala pública, liderança e representação de 
grupos apareceram cedo na vida escolar de Aracilba Rocha e Cozete Barbosa. 
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Para Socorro Marques tais oportunidades foram proporcionadas desde a infân-
cia pela cultura familiar; já para Lúcia Braga, a habilidade de falar em público só 
começou a ser exercitada na campanha do marido para governador, em 1981, 
depois de 20 anos de casamento.

Foi quando comecei a fazer pronunciamentos, primeiro nas reuni-

ões fechadas, depois nos comícios de mulheres, ousando, ao final 

da campanha, discursar nos grandes comícios, onde as maiores 

lideranças do partido se faziam presentes. ... titubeante e nervosa, 

pois não tinha nenhuma experiência de palanques [...]. (BRAGA, 

1995, p. 76-77).

Todas as mulheres entrevistadas, com apenas uma exceção, concluíram 
algum curso superior. Em contraposição às mulheres casadas com políticos, que 
optaram por cursos tradicionalmente tidos como femininos (Letras, Pedagogia ou 
alguma licenciatura e Serviço Social), as candidatas não casadas com políticos 
possuíam formação ou demonstraram competência e conquistaram prestígio 
em campos de trabalho tidos como masculino: Aracilba Rocha, engenheira e 
dirigente partidária; Cozete Barbosa, analista de sistema e dirigente partidária; 
Iraê Lucena, publicitária; Nadja Palitot, advogada criminalista; Narriman Xavier, 
radialista; Olenka Maranhão, formada em Direito; Socorro Marques, econo-
mista. Algumas delas relatam experiências que demonstram atitudes, no campo 
do trabalho, transgressoras do modelo feminino e que, parece, lhes conferiram 
capital simbólico para pleitearem espaço no campo da política.

Eu gostava de aparecer e para aparecer, como eu não tinha beleza 

e era muito pobre, eu tinha que saber das coisas, tinha que me 

sobressair em alguma coisa… Então eu sempre que chegava em 

casa, às onze horas da noite, eu acendia duas velas – porque na 

minha casa não podia gastar energia –, e estudava as matérias do 

dia seguinte. E comecei a fazer sucesso em matemática. Juntei as 

duas coisas: o dinheiro do armazém, onde eu trabalhava durante 

o dia, e comecei a ganhar dinheiro dando aula de matemática no 

final de semana. E fui me aperfeiçoando... E quanto mais eu apren-

dia, mais definia a minha carreira na área de matemática. Ainda 

fiquei em dúvida no vestibular, se eu fazia Matemática pura ou 

Engenharia. Mas, por influência do meu irmão – que já estava 
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terminando o curso de Engenharia, eu preferi fazer o vestibular em 

Engenharia. (Aracilba Rocha) (grifo meu).

[...] na época ela dizia assim prá mim: ‘Eu vou fazer feira, eu sou 

a sogra de Cozete, Eugênio é o cunhado de Cozete e Paulo é o 

marido de Cozete. Na minha família, as mulheres ou são médicas 

ou professoras e você tem essa história de computação, de fazer 

política... Para mim, isso é estranho!’ (Cozete Barbosa ).

[...] território muito machista, mas que me acolheu muito bem. 

Fiquei na OAB e fomos pioneiros em fundar a Comissão de Direitos 

Humanos. Os conselheiros mais velhos olhavam desconfiados... 

Uma mulher, com idade de ser filha deles, fundando Comissão de 

Direitos Humanos! Com 22 anos, me tornei Chefe do Departamento 

Jurídico. (Nadja Palitot) (grifo meu).

Depois que implantei todo o modelo na Paraíba me deram a Sub-

Coordenadoria do FDE (Fundação de Desenvolvimento do Estado), 

onde fiquei durante dois anos. Era o FDE, através de projetos, que 

distribuía os recursos para todos os órgãos do Estado e Prefeitura. 

Adquiri muito conhecimento e influência nesse tempo... No 

segundo ano que estava no FDE, eu fui convidada prá ser prefeita 

do meu município (Socorro Marques) (grifo meu).

A educação formal foi citada por algumas entrevistadas como fonte de 
esclarecimento para posições adotadas na vida política, mesmo em profissões 
que não foram exercidas, ou o foram apenas em momentos circunstanciais.

O curso de Serviço Social, especialmente a sua parte prática, me 

trouxe o sentido ideológico que transforma vidas, levando-as a 

compromissos permanentes com a luta por uma sociedade mais 

justa e mais humana. [...] Começava a viver em um mundo des-

conhecido para mim, mas muito real. O mundo das crianças que 

morriam de fome e desnutrição, o mundo dos ‘sem-casa’ e dos 

‘sem-emprego’ [...]. Havia descoberto a minha vocação e nunca 

mais conseguiria renegar esse compromisso com o social. (BRAGA, 

1995, p. 52-53) (grifo meu).

Eu fazia Direito e Jornalismo. Na época eram cursos completa-

mente antagônicos. Porque no de direito a gente via tudo assim... 

o poder da burguesia sobre o restante da população. Enquanto no 
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de jornalismo via literatura de esquerda. A gente via como essas 

coisas eram projetadas na cabeça das massas. Foi uma coisa bem 

conflitante para mim, mas foi boa. Passei a ter uma visão política 

bem mais séria e didática... Nesta época eu tive acesso à literatura 

anarquista e fui anarquista – talvez, no fundo minha alma, ainda 

seja anarquista... Foi nessa época que tomei horror à política. [...] 

Eu tive um professor no curso de Direito muito sério e engajado 

[...] e ele começou a nos levar para as cadeias, para os presídios. 

Aí despertou em mim a militância de direitos humanos, e esse foi 

talvez um dos principais requisitos para o meu ingresso na política. 

Porque aí eu passei a ver o mundo mais profundamente, frequentar 

o que eu chamo de ‘os porões da sociedade’ A gente ia a todos 

esses lugares de onde as pessoas normalmente só escutam falar, 

não sabem nem como é que seres humanos vivem nesse trágico 

território social. (Nadja Palitot ) (grifo meu).

Conclusão 

Como já foi assinalado, o campo político exige de seus membros um apren-
dizado especial, um treinamento para que o/a neófito/a entre e permaneça no 
campo. Para isso é preciso que domine as regras do jogo e jogue o mesmo 
jogo, adquira saberes específicos e se submeta a valores e hierarquias próprias 
do campo. Ser considerado/a competente pelos pares e obter sucesso significa 
ter aprendido a lógica do jogo. 

Como grande parte dos políticos no Brasil, a maioria das mulheres tem 
aprendido as regras do jogo graças à ajuda e prestígio dos parentes e do habitus 
adquirido no âmbito familiar que pressupõe o convívio, por longo tempo, com 
correligionários, aliados e práticas políticas do grupo e resulta num domínio 
prático das regras. 

Não é apenas através do capital político/financeiro/cultural da família que 
as mulheres têm conseguido maior espaço no campo político. Incipiente quan-
titativamente, porém algumas mulheres têm tido disposição e condições de 
construir uma trajetória social, privilegiando a carreira política, capitalizando 
poder pessoal suficiente para adquirir inegável capital político e se impor no 
campo, sem o apoio de uma família poderosa. 

Entrar no campo político sem uma herança familiar “é freqüentemente 
produto da reconversão de um capital de notoriedade acumulado em outros 
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domínios e, em particular, em profissões que permitem tempo livre e supõem 
um certo capital cultural [...]” (BOURDIEU, 2004a, p.191). Ou seja, requer uma 
inserção social ou um papel público de grande visibilidade e reconhecimento 
social, capaz que conquistar confiança de um grupo político do qual possa 
retirar força e prestígio. 

Aquelas cujas famílias não possuem capital político para transmitir buscam 
na educação formal e nas oportunidades advindas deste espaço legitimar sua 
entrada no campo. Embora também as pertencentes a famílias tradicionais na 
política busquem legitimidade em competências adquiridas no âmbito da edu-
cação formal, mas estas últimas o fazem já com sua entrada no campo facilitada 
pelo capital político familiar.
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Resumo
Neste trabalho, observa-se como o campo de estudo sobre tráfico de mulhe-
res tem se configurado como campo complexo e diversificado permeado por 
uma série de polêmicas de ordem conceitual e política. Os debates produzi-
dos nessa seara revelam a dificuldade do estabelecimento de um consenso 
por parte de pesquisadores/as, feministas e ativistas, produzindo implicações 
que influenciam diretamente na construção de políticas públicas de enfren-
tamento ao tráfico de mulheres. Buscamos, assim, analisar, por meio da 
perspectiva de gênero, os desafios para a consolidação das políticas públicas 
de enfrentamento ao tráfico de mulheres. 
Palavras-chave: políticas públicas; tráfico de mulheres; feminismo; gênero.
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1. Introdução 

Para analisar o tráfico de pessoas na contemporaneidade, em especial o 
tráfico de mulheres e os desafios para a implementação das políticas públicas 
voltadas para seu enfrentamento, é necessário compreender quais são os fatores 
que estão na base desse tipo de crime na sociedade, levando em conta que tal 
prática emerge das relações de poder que se entrecruzam estabelecendo hierar-
quias, quais sejam, as relações de poder estatais, capitalistas, raciais e patriarcais. 

É perceptível a dificuldade presente nos estudos sobre a temática, no tocante 
à definição do objeto em questão, principalmente, quando se refere ao tráfico de 
mulheres para fins de exploração sexual, pois este é um conceito complexo e de 
difícil consenso entre pesquisadores/as e ativistas, o que influencia diretamente 
nas estratégias e iniciativas políticas para o enfrentamento do fenômeno.

Diante dessa compreensão, este trabalho tem como objetivo analisar e 
compreender os desafios para a consolidação das políticas públicas de enfrenta-
mento ao tráfico de pessoas, com ênfase no tráfico de mulheres. Reconhece-se 
que diante da amplitude do debate, torna-se impossível esgotar as possibilida-
des de análise que esse tema suscita. Trata-se, no entanto, de um esforço para 
situar como as relações sociais de gênero e suas contradições, presentes na 
sociedade, contribuem para a construção e materialização das políticas públi-
cas para as mulheres em situação de tráfico. 

2. Metodologia

Trata-se de uma Pesquisa Bibliográfica com vistas a ampliar o conheci-
mento científico sobre o tema, a partir de uma perspectiva de gênero. Conforme 
destacam Lima e Mioto (2007), a pesquisa bibliográfica é um procedimento 
metodológico importante na produção do conhecimento científico acerca de 
temas pouco explorados, possibilitando a formulação de hipóteses ou interpre-
tações que servirão de ponto de partida para outras pesquisas. 

2. O contexto social que (re)cria o fenômeno do tráfico de 
pessoas na sociedade contemporânea

Qualquer estudo que pretenda conhecer as reais causas da existência do 
tráfico de mulheres na contemporaneidade e os desafios para a implementação 
de políticas públicas voltadas para seu enfrentamento deve levar em conta que 
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suas determinações estão ancoradas na relação estrutural de desenvolvimento 
da sociedade. O modelo desigual do modo de produção capitalista tem produ-
zido sujeitos vulnerabilizados pelas condições de pobreza e miséria inerentes a 
esta sociedade. 

É bem verdade que o tráfico de mulheres não é um fenômeno recente 
na sociedade, sendo este anterior ao capitalismo, já que se constata, desde 
a Antiguidade, a prática de escravatura, que aferia direito de propriedade de 
um ser humano sobre outro. (SANTOS, GOMES, DUARTE, 2009). No Brasil, 
os primeiros indícios do tráfico de seres humanos são encontrados no período 
colonial, sendo que o regime escravocrata foi abolido em 1888.

Contudo, a abolição da escravidão em diversos países não extinguiu o 
fenômeno “nem o lugar que este ocupa nas rotas económicas e migratórias da 
modernidade” (SANTOS, GOMES, DUARTE, 2009, p.71) Em outras palavras, 
o tráfico de pessoas resistiu às transformações ocorridas na base do modo de 
produção da sociedade e hoje é praticado para diversas finalidades: trabalho 
forçado e análogo ao escravo, adoção ilegal, extração de órgãos e, para fins de 
exploração sexual comercial.

Cabe salientar que, apesar da relação intrínseca do tráfico de seres huma-
nos da Antiguidade e do contexto atual, a forma como este se desenvolve 
outrora em tudo difere da prática atual (SANTOS, GOMES, DUARTE, 2009). 
Se antes a escravidão de seres humanos obtinha uma centralidade na formação 
do sistema mundo, sendo legitimada pelo Estado, hoje, configura-se como uma 
atividade ilegal, informal e criminosa. Além disso, no modo de produção capita-
lista vigente, o tráfico de mulheres cumpre lógicas de acumulação econômica. 

Nos termos de Leal e Leal (2006), trata-se de um fenômeno complexo, de 
ordem multidimensional, multifacetado e transnacional, já que não tem suas 
determinações apenas na violência criminal, mas também nas relações macros-
sociais, ou seja, no mercado globalizado e a consequente precarização da força 
de trabalho, na migração e no crescimento da exploração sexual comercial de 
mulheres. Resulta, assim, das contradições sociais e da crise entre mercado, 
Estado e sociedade, terreno fértil para a emergência do crime organizado e 
aumento das desigualdades de gênero, raça/etnia e de classe.

Por isso, a análise do tráfico de mulheres não deve ser realizada a partir de 
uma perspectiva de unicausalidade, uma vez que a determinação econômica 
sozinha não será capaz de responder quais razões sustentam e favorecem as 
condições de vulnerabilidade que levam as mulheres a uma situação de vítima 
principal desse tipo de crime. A exploração sexual das mulheres deve aqui ser 
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também entendida como fruto da relação desigual existente entre homens e 
mulheres e da violência de gênero que essa desigualdade produz. 

O gênero, que por definição se traduz na construção social do sexo, 

muito mais do que um construto social e linguístico é um construtor 

das nossas mentes, dos nossos preconceitos e das nossas realidades 

sociais e humanas (SANTOS et al, 2007, p.06). 

Gênero não pode ser entendido como sinônimo de sexo, uma vez que 
este último refere-se aos aspectos físicos e fisiológicos utilizados para distinguir 
fêmeas e machos da espécie humana (SARDENBERG; MACEDO, 2011). Assim, 
gênero diz respeito aos processos construtores (sociais, políticos, econômico, 
culturais) das diferenças sexuais entre homens e mulheres que produzem nessas 
relações sociais desigualdades e hierarquias.

No campo de estudos sobre tráfico de pessoas, este fenômeno é constan-
temente associado ao deslocamento de mulheres para exercer a prostituição e 
“gênero” é, com frequência, tratado como sinônimo de “mulheres”. (PISCITELLI; 
VASCONCELOS, 2008) No entanto, Sardenberg (2010, p.45-46) pondera que o 
conceito de gênero não substitui “mulher” nem torna irrelevantes as pesquisas 
sobre as mulheres como grupo social discriminado.

Nesse sentido, é evidente que em uma sociedade imbuída de valores 
machistas, quando emergem os fenômenos sociais, em geral, são as mulhe-
res que, direta ou indiretamente, são as mais atingidas. Em tempos de crise 
são as mulheres as mais afetadas pelo desemprego, recebem salários inferiores 
aos dos homens para a realização das mesmas tarefas, as atividades tradicio-
nalmente femininas são mal remuneradas, o trabalho doméstico-familiar não 
é remunerado, a violência no âmbito público e privado é uma constante na 
vida de milhares de mulheres, são alvo de discriminação racial e enfrentam as 
consequências da feminização da pobreza e da feminização da AIDS. Estes são 
alguns dos exemplos ilustrativos da vulnerabilidade social a que estão expostas 
as mulheres. 

Com o tráfico de pessoas essa realidade não é diferente, não por acaso, as 
pesquisas revelam com unanimidade que as mulheres são as principais vítimas 
do tráfico para fins de exploração sexual. Essas condições contribuem para que 
muitas mulheres migrem para outros países ou estados, distantes do seu local de 
origem, em busca de melhores oportunidades de vida, sendo em determinados 
casos transformadas em vítimas dos traficantes. É por isso que muitas pesquisas 
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demonstram uma relação direta entre o tráfico de mulheres e questões como 
migração e prostituição, apesar de não haver um consenso quanto à definição e 
a relação quase que imediata desses fenômenos, que serão trabalhados adiante.

Com isso, constata-se, a nível local e global, a intensa fragilidade do Estado 
e da sociedade, bem como a não capacidade dessas instâncias em romper com 
as situações de exploração e opressão dos sujeitos marcados pela sua condição 
de gênero, raça/etnia, classe, orientação sexual entre outras. Fica explícita a 
importância de uma análise ampla das estruturas que sustentam o tráfico de 
mulheres, por meio de uma perspectiva interseccional, sem que uma dimensão 
de causa do fenômeno (classe, raça/etnia e gênero) se sobreponha a outra ou se 
tornem mutualmente excludentes. Essa abordagem pode possibilitar um enfo-
que que corresponda à complexidade do objeto. 

2.1. Delineando entraves conceituais no debate sobre tráfico de 
mulheres 

Como nosso objetivo aqui é apontar os desafios para a construção e con-
solidação das políticas públicas voltadas para o enfrentamento ao tráfico de 
mulheres cabe-nos mostrar as dificuldades conceituais presentes no debate, 
quando se trata de tráfico para fins sexuais, uma vez que este é um fenômeno 
complexo que gera muitas controvérsias. Além disso, a maior ou menor ampli-
tude dada à questão pode influenciar na definição de políticas de enfrentamento 
ao crime, que muitas vezes são definidas pelas instâncias governamentais 
segundo seus próprios objetivos. (SANTOS et al, 2007) 

As visões e posições quanto à definição determinam, de maneira geral, a 
construção de medidas legais e estratégias de enfretamento ao tráfico de mulhe-
res para fins sexuais por parte dos Estados e, de maneira específica, determinam 
a forma como as mulheres têm sido tratadas no âmbito das políticas públicas de 
prevenção e atendimento às vítimas. Contudo, o debate acerca da questão tem 
dividido muitos ativistas, pesquisadores, teóricos e agências governamentais e 
não governamentais, uma vez que não tem sido construído com base em um 
consenso. E são as discussões em torno das questões relacionadas à imigra-
ção ilegal, o consentimento e a prostituição que têm ganhado relevância nesse 
terreno. 

Uma das dificuldades encontradas para fundamentar o fenômeno está na 
confusão existente entre tráfico de pessoas e auxílio à imigração ilegal. De acordo 
com Santos e seus colaboradores (2007), apesar de ambos se configurarem 
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como fenômenos de imigração irregular e, portanto, crimes com fins a obtenção 
de lucros, geralmente envolvem situações nas quais os migrantes ou a pessoa 
traficada sofrem perigos e condições de desconforto, ainda que decidam migrar 
de maneira voluntária. Mesmo que uma situação de tráfico possa, em um pri-
meiro momento, significar migração irregular, há diversas diferenças entre eles. 

Por isso, tanto os estudos sobre migração, quanto documentos e legisla-
ções internacionais têm procurado estabelecer uma clara distinção entre os 
dois fenômenos. A migração irregular refere-se ao processo de deslocamento 
realizado por uma pessoa mediante pagamento a um terceiro para facilitar a 
transposição de fronteiras através de meios e procedimentos ilegais. Algumas 
das principais diferenças referem-se ao fato de que o tráfico, ao contrário da 
migração irregular, pressupõe a exploração de outros, além disso, a migração 
irregular é sempre transnacional, ao passo que o tráfico de pessoas pode acon-
tecer também a nível interno dos países. (SANTOS et al, 2007) 

No ano de 2000, a Convenção contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional, da Organização das Nações Unidas, adotou dois protocolos dis-
tintos para diferenciar esses fenômenos, por entender que o tráfico de pessoas 
não pode ser encarado como sinônimo de migração irregular, o que exige solu-
ções específicas que visem à garantia dos direitos humanos das pessoas vítimas 
desse crime. Assim, o Protocolo Adicional Contra o Tráfico Ilícito de Migrantes 
estabelece como migração ilícita o ato de “facilitar a entrada ilegal de uma 
pessoa num Estado do qual essa pessoa não é nacional ou residente perma-
nente com o objetivo de obter, direta ou indiretamente, um benefício financeiro 
ou outro proveito material.” Já na definição do Protocolo Adicional relativo à 
Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de 
Mulheres e Criança, conhecido como Protocolo de Palermo, entende como 
tráfico de pessoas como um conjunto de fatores que envolve o recrutamento, 
o transporte, a transferência e acolhimento de pessoas com utilização da força, 
ameaça, coação, para diversos fins.

De acordo com os protocolos, a migração irregular implica na facilitação 
da passagem de fronteiras e o tráfico de pessoas pressupõe o exercício con-
tinuado da exploração já no local de destino, além de implicar a coerção ou 
engano, abuso, exploração. Essa distinção, porém, possui uma linha tênue, pois 
em alguns casos uma situação de migração irregular pode se transformar em 
tráfico, dessa forma, alguns/mas autores/as advogam que o tráfico de pessoas é 
muito complexo para o estabelecimento de um conceito rígido. Ao utilizarem 
os protocolos como instrumento, alguns Estados podem não levar em conta que 
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existem pessoas que caem nos dois tipos de situação, não distinguindo aqueles 
que são vítimas do tráfico daqueles que agem como parceiros em uma situação 
de migração irregular. (SANTOS et al, 2007)

Nesse ponto, aparece outra confusão frequente que diz respeito à ques-
tão do consentimento. De acordo com os protocolos, para a configuração de 
migração irregular os/as migrantes precisam consentir com a situação, diferente 
do tráfico para o qual o consentimento é irrelevante. No entanto, uma mulher 
pode consentir, por exemplo, com a migração irregular, mas no lugar de destino 
ser envolvida na rede do tráfico sem que seja dado consentimento para a situa-
ção de exploração a que estará submetida.

A questão do consentimento interfere significativamente na maneira como 
os países e suas legislações tratam as mulheres envolvidas nessas situações que, 
a depender de cada entendimento, podem ou não serem consideradas vítimas. 
Problematizando a noção do consentimento, Santos e seus/suas colaboradores/
as (2007) chamam atenção para a necessidade de um maior cuidado na defi-
nição do tráfico, pois algumas perspectivas adotadas podem ser orientadas por 
valores morais que, em vez de contribuírem para a garantia dos direitos das 
mulheres, só ajudam para a manutenção e reforço de estereótipos. 

Isso também nos remete à terceira confusão existente no debate, que se 
refere à vinculação do conceito de tráfico com o de prostituição, tomados ini-
cialmente como sinônimos. Essa confusão está presente na definição do tráfico 
desde as primeiras formulações existentes, que datam dos meados do século 
XIX, quando o tráfico de mulheres era encarado como um problema interna-
cional, geralmente relacionado às ideias sobre a migração de mulheres sozinhas 
para o exterior e com a sua inserção no comércio do sexo, o denominado 
“Tráfico de Escravas Brancas”. (KEMPADOO, 2005) 

Mas, é a partir dos anos 1980 que o movimento feminista se debruça de 
maneira mais incisiva sobre as questões do tráfico de mulheres e da prostitui-
ção, a partir de um intenso e conflitivo debate que leva à existência de dois 
posicionamentos opostos na definição do objeto. De um lado, encontram-se 
as feministas abolicionistas para as quais a prostituição é sempre uma forma de 
exploração sexual que reduz a mulher à condição de objeto. Assim, a explo-
ração sexual é considerada uma condição política e base da discriminação e 
subordinação da mulher e, da perpetuação do patriarcado. Para esta corrente, 
não há distinção entre prostituição forçada e prostituição voluntária, por isso, 
entende que para combater o tráfico de mulheres é necessário que se combata 
primeiro a prostituição, sendo contrária à legalização da prostituição por parte 
do Estado. (SANTOS et al, 2007)
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Do outro lado, a partir da década de 1990, as feministas transnacionais e as 
trabalhadoras do sexo realizaram uma severa crítica às feministas abolicionistas, 
pois, para elas, essa posição não leva em conta a capacidade de autodetermi-
nação das mulheres e sua condição de sujeitos atuantes no processo, que lhes 
confere a capacidade não só de negociar e concordar, mas também de se opor 
e transformar as relações de poder seja na esfera da escravidão, da prostituição, 
do casamento ou do lar (KEMPADOO, 2005). Assim, a prostituição não pode 
encarada como uma atividade puramente degradante ou de extrema opressão 
das mulheres, mas deve ser entendida como um direito das mulheres em dis-
por do seu corpo, o que inclui a prestação de serviços sexuais e, como uma 
atividade laboral, portanto, passível de ser enquadrada legalmente. Entendem 
também que no combate ao tráfico para fins de exploração sexual deve-se levar 
em consideração a distinção entre prostituição forçada e voluntária e entre pros-
tituição de adultos e crianças, bem como tomar cuidado para não entender a 
indústria do sexo como sinônimo de tráfico. (SANTOS et al, 2007)

Cabe ressaltar, a perspectiva transnacional não nega que o tráfico seja uma 
forma de violência contra as mulheres, mas o analisa a partir de sua multiplici-
dade, pois entende que o patriarcado não é a única, nem a principal, relação de 
dominação que condiciona a vida das mulheres, encarando o tráfico como uma 
prática que surge das intersecções das relações de poder estatais, capitalistas, 
imperialistas e raciais.

Essas duas posições, aqui resumidas, influenciaram na definição do 
Protocolo Adicional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de 
Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças da Organização das Nações Unidas 
(ONU). O mesmo não entende o tráfico como sinônimo de “prostituição”, nem 
o reduz à “exploração da prostituição”, apesar de não definir claramente esses 
termos. Após longa discussão, a prostituição forçada foi enquadrada na defini-
ção do protocolo, diferentemente da prostituição voluntária. (PISCITELLI, 2013)

O Protocolo de Palermo inova também ao ampliar sua noção de vítima 
ao estabelecer que o crime é praticado contra pessoas e não apenas contra 
as mulheres como outrora era entendido, apesar de enfatizar as mulheres e as 
crianças. Configura-se como um instrumento de fundamental importância no 
combate e prevenção ao tráfico de pessoas e se destina, ao mesmo tempo, a 
proteger os direitos humanos das vítimas.

Cabe salientar que, apesar da ênfase dada às mulheres e crianças, em se 
tratando de adultos (maiores de 18 anos), o tráfico está caracterizado pela pre-
sença de fraude, coerção e abuso de vulnerabilidade para fins de exploração. 
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Mas, segundo Piscitelli (2013), a equiparação entre “mulheres e crianças” do 
Protocolo pode ter implicações problemáticas e tem sido muito questionada 
pelas feministas transnacionais, pois, segundo elas, as mulheres são tratadas do 
mesmo modo que as crianças, como se não tivessem a capacidade de consentir 
em viajar para ingressar na indústria do sexo.

Esses conflitos na definição do tráfico de pessoas, até aqui apresentados, 
revelam os desafios para a construção e consolidação das políticas públicas na 
contemporaneidade, isso porque mesmo que os países ratifiquem o Protocolo 
de Palermo, as ambiguidades presentes em vários dos seus termos permitem 
interpretações divergentes, tornando as informações sobre o tráfico de pessoas 
questionáveis. 

No caso brasileiro, por exemplo, a discussão sobre o tema teve início com 
base em diferentes definições legais. O Protocolo de Palermo foi ratificado pelo 
Governo Brasileiro no ano de 2004, sendo que a tipificação desse crime era 
completamente distinta da definição contida no artigo 231 do Código Penal 
Brasileiro de 1940, para o qual o tráfico era entendido como “promover ou 
facilitar a entrada, no território nacional, de mulher que nele venha exercer a 
prostituição ou saída de mulher que vá exercer no exterior.” (grifo nosso) Em 
se tratando de casos que envolviam violência, fraude, coerção, o Código previa 
multas adicionais.

Em 2005 e 2009, o Código Penal passou por alterações e trouxe mudanças 
significativas na tipificação do tráfico, pois este passou a ser de pessoas e não 
apenas de mulheres. Além do tráfico internacional, o tráfico interno foi enqua-
drado e a prostituição passou a ser considerada como uma forma de exploração 
sexual.

Vários são os efeitos decorrentes das diferentes definições adotadas pelo 
Brasil, o que traz sérias consequências na produção do conhecimento sobre o 
tema, haja vista as ambiguidades presentes no Código Penal e no Protocolo de 
Palermo, pois a depender do instrumento que se adote os resultados de pesqui-
sas e documentos podem definir o tráfico de pessoas de maneira distinta. 

Os estudos respaldados na definição do Código Penal, por exemplo, 
podem compreender como tráfico o deslocamento, internacional ou nacional, 
de pessoas para exercer a prostituição, sem necessariamente ocorrer coer-
ção, fraude ou engano, fatores estes essenciais na definição do Protocolo de 
Palermo. Ao adotar o código como referência, crimes de tráfico de pessoas 
envolvendo extração de órgão, trabalho forçado, adoção ilegal podem ficar na 
invisibilidade. Além disso, pode contribuir para a repressão da prostituição ao 
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não levar em conta outros tipos de tráfico de pessoas fora da indústria do sexo. 
(PISCITELLI, 2005)

Observa-se a partir desses dois instrumentos como os escassos consensos 
entre pesquisadores, ativistas e formuladores de políticas podem influenciar na 
construção e materialização das políticas públicas que visam o enfrentamento, 
a prevenção e o atendimento às vítimas do tráfico. Por isso, torna-se impres-
cindível compreender as definições e posições políticas contidas nesses dois 
instrumentos legais, além da construção de debates, estudos, pesquisas que 
busquem o enfrentamento dessas ambiguidades a fim de garantir a materializa-
ção dos direitos humanos das vítimas desse crime.

O debate aqui exposto é de fundamental importância para compreensão 
do fenômeno diante da sua complexidade e para nos permitir pensar os desa-
fios presentes para a materialização de uma política pública capaz de romper 
com ideias estereotipadas, moralizantes e conservadoras sobre o fenômeno. 

3. A Título de Conclusão 

O debate acima apresentado nos revela o quanto as controvérsias na defi-
nição do objeto em estudo, diante da sua complexidade, têm influenciado a 
construção e materialização das políticas públicas, bem como têm determinado 
a forma como as mulheres são tratadas no âmbito das políticas públicas de pre-
venção e atendimento às vítimas do tráfico de pessoas. 

Estudiosas como Piscitelli (2013) e Kempadoo (2005) mostram que os inte-
resses reais das vítimas do tráfico de pessoas têm ficado em segundo plano, 
uma vez que os governos, a nível nacional e internacional, têm priorizado o 
crime, a punição e o controle da imigração, sendo o tráfico considerado uma 
questão de segurança pública para os países. É necessário, pois, entender que 
este crime deve ser enfrentado sob a perspectiva dos direitos humanos, uma vez 
que afronta diretamente a dignidade e a liberdade inerentes à pessoa humana. 

O Estado deve construir respostas condizentes à complexidade do fenô-
meno por meio de políticas públicas garantindo uma vida sem violência para 
todas as mulheres. Para tanto, faz-se necessária a articulação entre as norma-
tivas legais nacionais e internacionais que visam o combate ao tráfico, além 
daquelas que buscam possibilitar estratégias globais de combate à pobreza, à 
miséria e às desigualdades existentes.

Nesse sentido, é imperativa a construção de ações capazes de transformar 
questões que estão na base das desigualdades estruturais de ordem econômica, 
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patriarcal e racial em nossa sociedade. Sardenberg (2010) nos mostra, por exem-
plo, que a transversalidade das hierarquias de gênero é facilmente constatada, 
uma vez que essas hierarquias se expressam e se organizam em toda e qual-
quer arena e nível da vida em sociedade, estando interseccionadas com outras 
relações de poder e estratificação, o que inclui a classe, a raça, a sexualidade 
e a idade. Dessa forma, é de fundamental importância a transversalização da 
perspectiva de gênero nas políticas públicas de qualquer natureza, visando à 
garantia da promoção social, econômica, política, cultural das mulheres entre 
outras.

Com base nessa análise, as políticas de enfrentamento ao tráfico de pes-
soas precisam ser construídas e implementadas levando-se em consideração a 
transversalização do enfoque de gênero, entendendo-a como uma estratégia 
para uma real transformação das desigualdades que colocam homens e mulhe-
res em posições hierarquicamente opostas, visando assim a equidade de gênero 
e o empoderamento das mulheres.

Outra necessidade fundamental é o investimento no que se refere à capaci-
tação dos profissionais e agentes sobre a importância da abordagem de gênero 
no tráfico de pessoas, bem como a disseminação de informações sobre o tráfico 
para a sociedade civil, no geral, no sentido de orientar e desmistificar ideias 
conservadoras e moralizantes sobre a questão, haja vista que se trata de um 
fenômeno que envolve violações relacionadas com a sexualidade e distintas 
formas de prostituição.

Por fim, compartilhamos com Leal e Leal (2008) a opinião de que o grande 
desafio para o enfrentamento do tráfico de mulheres é a construção de políticas 
públicas que levem em conta uma concepção emancipatória, atenta às ques-
tões socioeconômicas, culturais e de direitos, de modo a enfrentar o tráfico de 
pessoas para fins de exploração sexual, enquanto uma violação da Lei e uma 
afronta à dignidade humana. Acima de tudo, é preciso ousadia para enfrentar 
esta questão e reconhecer que há uma sociedade indignada diante das respos-
tas dos sistemas de produção e de valores e que mantém a crença de que outro 
mundo é possível.
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Resumo
Neste trabalho, me proponho a refletir teórica e politicamente o principal 
traço da identidade do Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher/
NEIM-UFBa, expressa no seu lema, devidamente atualizado, “33 anos articu-
lando teoria e práxis feminista na academia”. Teoria e prática, pensamento e 
movimento. Mais que palavras, esse tem sido o desafio de um projeto polí-
tico e pedagógico que passa por investir na institucionalização dos estudos 
sobre mulher, gênero e feminismo na Universidade brasileira. Teoria e prática, 
pensamento e movimento. Até que ponto essas dimensões têm sido simulta-
neamente viabilizadas? O que significa fazer esse duplo movimento de ação 
e reflexão a partir do espaço acadêmico? Até que ponto é possível ter legiti-
midade na academia e no contexto societário mais amplo? Assim, a partir da 
reflexão de questões em torno dos estudos de gênero e da prática feminista 
na academia, é que me proponho a problematizar acerca de qual modali-
dade de ativismo feminista e de que modelo de ciência está sendo apontado, 
atentando para os desafios contidos na proposta de construção dos nexos pos-
síveis entre o feminismo enquanto movimento intelectual e movimento social 
em torno de um projeto emancipatório da pessoa humana.
Palavras chave: Feminismo, universidade, práxis acadêmica, estudos de 
gênero.
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Introdução

Este trabalho é o resultado de uma decisão pessoal em assumir uma 
grande responsabilidade: proferir uma fala, que embora de minha autoria, é 
feita a partir de um lugar onde represento um coletivo – o Núcleo de Estudos 
Interdisciplinares sobre a Mulher/NEIM, Órgão Suplementar da Faculdade de 
Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia. Em seus 33 
anos de existência, o NEIM tem enfrentado grandes desafios ao investir na ins-
titucionalização dos Estudos sobre Mulheres, Relações de Gênero e Feminismo 
na Academia, apostando na inextricável relação entre ativismo e produção aca-
dêmica – no ensino, na pesquisa e na extensão – como parte constitutiva da 
identidade do feminismo acadêmico brasileiro. Mais do que uma reflexão sobre 
uma trajetória particular de um grupo de feministas acadêmicas na Universidade 
Brasileira, a partir da realidade da Região Nordeste, significa uma reflexão em 
torno dos desafios de manter vivo e em processo de inexorável avanço – par-
ticularmente em um momento histórico de crise da democracia e dos direitos 
sociais e de grandes questionamentos aos ativismos em torno dos estudos de 
gênero e do feminismo – o vanguardismo dos projetos utopistas de ruptura com 
todas as formas de hierarquização social e da construção de novas relações de 
equidade e solidariedade humanas.

Nosso lugar de enunciação e a história do NEIM

Gostaria de começar essa comunicação, relatando uma situação por mim 
vivenciada em um encontro acadêmico e que tem uma relação direta com o 
tema que me proponho a discutir nesse trabalho. Há alguns anos participei de 
um seminário nacional em um Grupo de Trabalho de uma associação científica 
que tratava da importância da categoria gênero nos estudos daquela área do 
conhecimento. Em uma das sessões, uma pesquisadora bastante conceituada 
naquele campo declarou, em alto e bom som, que, embora utilizasse a catego-
ria gênero e se considerasse progressista nessa temática, não gostava do “rótulo 
de feminista”. Pois bem, no dia seguinte, no momento em que fiz a minha fala 
no encontro, retomei essa questão e comecei exatamente respondendo ao que 
considerei uma provocação: ao apresentar meu trabalho, tentei situar meu dis-
curso e ressaltei que o lugar da minha fala como pesquisadora do campo dos 
estudos de gênero e da interface com a temática em apreço era exatamente 
como “pesquisadora feminista”, pois o que a colega no dia anterior referiu-se 
como “rótulo”, eu chamava de identidade.
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Assim, inicio exatamente situando, como boa feminista, o lugar de enun-
ciação onde me encontro e do qual me orgulho bastante: se assim posso dizer 
sou filha do NEIM, da REDOR, do feminismo brasileiro. Tive o privilégio de ter 
sido formada por mulheres, professoras e pesquisadoras, que pioneiramente, 
desde o início da década de 1980, ousaram assumir-se como feministas no 
contexto ainda bastante conservador, para não dizer androcêntrico, da universi-
dade brasileira e, em especial, nordestina, oferecendo disciplinas para cursos de 
graduação e pós-graduação, cursos e diversas atividades de extensão, pesquisas 
individuais, coletivas e em rede com parcos recursos, porém, movidas por um 
grande desejo de construir uma nova educação e um conhecimento efetiva-
mente não androcêntrico e inclusivo em relação às mulheres e aos diferentes 
grupos tidos como minorias sociais. 

Buscando integrar ensino, pesquisa e extensão, o NEIM possibilitou-me o 
contato com pesquisas numa perspectiva de crítica à ciência, dentro de um 
esforço de construção de uma epistemologia feminista e de devolução à socie-
dade (e em especial às mulheres) dos resultados do conhecimento produzido; 
no que se refere ao ensino, tive a possibilidade rara de cursar disciplinas, tanto 
na graduação como na pós-graduação (mestrado e doutorado), com conteúdos 
(e inclusive nome explícito!) em torno de mulheres, relações de gênero e femi-
nismos; e, integrado a esses dois níveis, pude participar de um sem número de 
atividades de extensão que buscavam intervir na formulação e execução de 
políticas públicas em torno de questões estratégicas para a transformação das 
relações de gênero e emancipação das mulheres (como, por exemplo, enfren-
tamento da violência doméstica e práticas de educação não discriminatória) 
ou mesmo a capacitação de ativistas e estudiosas nas temáticas em torno de 
gênero e metodologia de trabalho com mulheres, entre uma série de outras 
atividades (como projetos de extensão na zona rural do Estado da Bahia e em 
bairros populares da cidade de Salvador).

Acredito que ao pontuar o que tem sido minha experiência de forma-
ção e trabalho no NEIM, estou já apresentando elementos que caracterizam 
o principal traço da identidade feminista desse núcleo, expressa no seu lema, 
devidamente atualizado, “33 anos articulando teoria e práxis feminista na aca-
demia”. Teoria e prática, pensamento e movimento, esse tem sido o desafio. 

Nesse projeto político e pedagógico, que passa por investir na institucio-
nalização dos estudos sobre mulher, gênero e feminismo na academia, com a 
implantação de cursos de especialização, um programa de pós-graduação (nos 
níveis de mestrado e doutorado – o Programa de Pós-Graduação em Estudos 
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Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo, o PPGNEIM) e um curso 
de graduação – chancelado inicialmente pelo Departamento de Ciência Política 
e hoje já abrigado pelo recém-criado Departamento de Estudos de Gênero 
e Feminismo –, o Bacharelado em Gênero e Diversidade e que se propõe a 
formar profissionais para a proposição/implementação e monitoramento de 
políticas públicas em Secretarias de promoção da Igualdade, Direitos Humanos 
e afins (nos níveis federal, estadual e municipal) ou propostas de intervenção 
social para ONGs, Fundações e outras organizações da sociedade civil. 

Além do investimento na área de ensino formal, o NEIM vem investindo no 
desenvolvimento de pesquisas – integra com 10 outros países da África e Ásia 
o Consórcio Trilhas do Empoderamento das Mulheres, coordenado pelo DFID/
Inglaterra, mais conhecido como “Projeto Tempo” –, além de ter participado 
de pesquisas regionais (através da REDOR) e, no âmbito nacional, coordenou 
o Observatório de implementação da Lei Maria da Penha, através de Convênio 
com a Secretaria de Políticas para as Mulheres, do Governo Federal, um exem-
plo de pesquisa estratégica para o avanço nas políticas de equidade. Mais 
recentemente, merece destaque o estabelecimento de uma série de convênios 
na área da extensão – como, por exemplo, na área de capacitação de docen-
tes em Gênero e Diversidade junto ao MEC/SECAD e ou ainda as propostas 
como os cursos na área de Políticas Públicas em Gênero e Raça (especialização 
e extensão) oferecidos para gestores/as públicos, integrantes de Conselhos de 
Controle Social e membros da sociedade civil organizada.

Refletindo a práxis feminista na academia

Teoria e prática, pensamento e movimento. Até que ponto essas dimen-
sões têm sido simultaneamente viabilizadas? O que significa fazer esse duplo 
movimento de ação e reflexão a partir do espaço acadêmico? Até que ponto é 
possível ter legitimidade nos dois campos? A esse respeito, recentemente Cecilia 
Sardenberg, uma das fundadoras do NEIM, nos lembrou dos desafios de estar 
nesse lugar, pois, se para a academia somos “elas, as militantes e não cientis-
tas”, para as ativistas somos, muitas vezes, “elas, as acadêmicas”. Afinal, o que 
somos, cientistas ou militantes?

Creio que a situação apontada no início do texto continua com sua fun-
ção de nos permitir uma nova anologia: não se trata de rótulos, mas de uma 
questão de identidade. Somos feministas, portanto, sempre ativistas e, enquanto 
acadêmicas, nos consideramos cientistas. As teorizações em torno da questão 
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de gênero numa perspectiva feminista, como lembra Bila Sorj (1993), nunca 
poderão perder a dimensão política de criação de uma utopia emancipató-
ria das mulheres, a despeito da multiplicação de estudos na área de gênero 
que vêm buscando legitimar-se na academia através de uma suposta posição 
“mais neutra” (COSTA; SARDENBERG, 1994). Assim, os estudos de gênero tra-
zem o grande achado de que o “o problema não está na mulher”, mas na 
dinâmica das relações sociais, pois “diz respeito a um princípio universal, orga-
nizador tanto do mundo exterior (o social, o econômico, o político) quanto 
interior, ou seja, que diz respeito à construção das subjetividades e identidades” 
(MACEDO; SARDENBERG, 2008, p.36). Essa percepção de que relações de 
gênero se tratam de relações de poder que extrapolam, portanto, a relação 
homem-mulher, homem-homem ou mulher-mulher, implica pensá-las como 
um constructo cultural que envolve dimensões objetivas e subjetivas do mundo 
social perpassando, portanto, como lembra SCOTT (1990), um conjunto de 
significados impregnados por símbolos culturais, conceitos normativos, insti-
tucionalidades e subjetividades sexuadas. Gênero nos convida a desconstruir, 
para além das hierarquias objetivas no mundo da produção ou da divisão sexual 
do trabalho, modelos fixos e binários em torno de afetividades, sociabilidades, 
desejo, conjugalidade, códigos culturais, enfim, todo um conjunto de práticas e 
representações. 

Mas, o avanço do campo dos estudos em torno das relações de gênero e 
seu potencial des/reconstrutor de um conjunto de relações não pode fazer desa-
parecer o sujeito mulheres. A percepção de que “homem também tem gênero” 
(expressa no avanço dos estudos sobre “masculinidades”) ou que “gênero está 
em toda parte” (expressa na percepção que se trata de um constructo, um 
princípio organizador universal), não pode ocultar o fato de que “o conceito 
de gênero não substitui a categoria social ‘mulher’ tampouco torna irrelevante 
pesquisas e reflexões sobre mulheres enquanto um grupo social discriminado” 
(MACEDO; SARDENBERG, 2008, p.35). A mulher é o sujeito histórico do femi-
nismo e a supressão de qualquer forma de opressão/exploração/discriminação 
é a razão de ser do projeto feminista, lembram as ativistas. Assim, acreditamos 
que o feminismo prossegue firmemente sua caminhada tanto em termos de 
movimento intelectual quanto de movimento social. Como lembra a socióloga 
inglesa Ann Oakley (apud Sardenberg, 2002): o maior objetivo do projeto femi-
nista nas ciências e na academia é produzir e disseminar saberes que não sejam 
apenas sobre ou por mulheres, mas também de relevância para as mulheres e 
suas (nossas) lutas. 
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Pluralizando ciência e ativismos

Resta discutir, nesse contexto, de que modelo de ciência e de que ativismo 
feminista estamos falando. 

1. Comecemos pela “relação” feminismo-campo científico:

Em primeiro lugar, a despeito da já referida significativa ampliação dos 
estudos de gênero é seguro afirmar que ainda hoje é realizada uma crítica con-
tundente acerca do reconhecimento e validade dos estudos feministas no campo 
científico. Maria Joana Pedro, historiadora e feminista catarinense, comenta que 
“apesar do crescimento destes estudos, falar, nas universidades, de mulheres, 
feminismo e gênero é, muitas vezes, despertar risinhos, como se fosse um peca-
dilho do qual se devesse falar baixinho. Ou seja, persistem os preconceitos” 
(PEDRO, 2005, p.175)

Numa análise ao campo científico da Sociologia, mas que pode ser trans-
posta para outras áreas disciplinares, Lucila Scavone (2008) lembra que aspectos 
fundamentais da identidade dos estudos feministas, como sua característica de 
não-neutralidade e seu explícito comprometimento político, ou mesmo a intro-
dução de novas abordagens e questões pouco canônicas na área científica, 
levam à recusa da relativa autonomia (histórica, teórica e política) dessas/es pes-
quisadoras/es, considerando, assim, esse campo como de menor importância 
diante de questões tidas como política, teórico-metodológica e epistemologica-
mente mais “puras”, abrangentes ou socialmente relevantes.

É nesse contexto que podemos ousadamente falar da emergência de um 
conjunto de epistemologias feministas que asseguram sua filiação a um olhar 
desconstrucionista de conceitos caros à ciência como neutralidade, objetivi-
dade, racionalidade, pensados a partir da lógica binária e cartesiana da ciência 
moderna – que tem como suposto o sujeito universal (homem, branco, ociden-
tal) (SARDENBERG, 2002).

É exatamente por colocar-se frontalmente contra esse tipo de ciência que 
o feminismo acadêmico vem sendo alvo de críticas e de rechaço quanto à 
validade do conhecimento por ele produzido. Ou melhor, o feminismo vem 
sendo criticado não apenas pelo modo como vem se dando a produção do seu 
conhecimento, mas, particularmente, pelo seu sujeito cognoscente: trata-se, 
na verdade, de um coletivo sexuado, isto é, são elas, ainda que já incorporem 
alguns indivíduos do sexo masculino. E, mais do isso, não apenas as cientistas 
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feministas são elas, mas produzem um conhecimento no qual, como lembra 
Susan Bordo (2000, p.27), “os aspectos pessoais [e culturais] da identidade per-
manecem plenamente presentes” e que, inclusive, são molas propulsoras de 
novas possibilidades de inteligibilidade da vida social.

2 . Quanto à relação feminismo acadêmico e ativistas:

Em segundo lugar e não menos importante, nos últimos tempos, vem 
ganhando adeptas, entre ativistas, o rechaço ao feminismo acadêmico por seu 
suposto afastamento do “chão da vida social”, em função da aproximação com 
as teorias pós-modernas e a uma elevação exacerbada do nível de sofisticação 
discursiva nesse campo de estudo. A esse respeito comenta Adriana Piscitelli 
(2001, p. 19), citando o debate promovido pela revista Signs (organizado por 
Heidi Hartmann, em 1994), que, para as ativistas, “na atualidade, (...) as pers-
pectivas teóricas lhes resultam ‘pouco úteis’, inacessíveis, exotéricas, de difícil 
compreensão, excessivamente destacadas da prática e conduzindo a uma para-
lisia”. Nesse contexto, critica-se ainda a polifonia do discurso feminista que, 
enfatizando excessivamente a diferença, acaba por deixar poucos pontos de 
contato entre as mulheres para que possam formar uma base para uma solida-
riedade concreta entre estas. E, por outro lado, dirão ainda as “ativistas”, essa 
teoria produzida na academia teria uma repercussão bastante limitada na infor-
mação das práticas feministas concretas, já que se mostram pouco operativas 
para as necessidades objetivas dos movimentos em torno de questões ligadas à 
emancipação das mulheres.

De fato, não se pode negar a crescente complexidade das teorias feministas 
na contemporaneidade, marcadas por uma pluralidade de discursos assenta-
dos em diferentes perspectivas políticas. A questão que está por trás dessa 
crítica é se essa polifonia e mesmo o seu grau de sofisticação são argumentos 
suficientemente fortes para se negar a função da teoria no desvelamento e, con-
sequentemente, na transformação do mundo social. 

Pensando especificamente na trajetória da categoria gênero – desde sua 
compreensão como sistema sexo/gênero pela Gayle Rubin (1975) até sua quase 
que desaparição com a idéia de performatividade em Judith Butler (1990) – até 
que ponto é possível afirmar que seu valor heurístico desapareceu? De fato 
que acreditamos que gênero deixou de ser uma categoria analítica, relacional e 
política, isto é, uma ferramenta de leitura crítica e de transformação do mundo? 
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Acreditamos que, inversamente, a pluralidade no discurso feminista pode 
ser vista como um ponto que faz avançar teórica e politicamente o campo 
científico e a luta em torno de projetos de emancipação humana. Não podemos 
esquecer a contribuição do Black Feminist Thougth, proposto pelas feministas 
afroamericanas, mostrando a impossibilidade de uma experiência comum de 
opressão que pudesse ser vivenciada e refletida da mesma forma por todas 
as mulheres, “independentemente de tempo, região, raça ou de classe social” 
(BAIRROS, 1995, p. 459). Assim, a pluralização dos discursos em torno de outros 
pertencimentos interseccionais, além de gênero, permite explorar as intercone-
xões entre sistemas de opressão (CRENSHAW, 2002), auxiliando a realização 
de estudos e pesquisas numa perspectiva feminista em diferentes áreas da vida 
social e, isso, pode ser considerado como um importante recurso analítico para 
a compreensão da interação dinâmica dessas múltiplas discriminações na vida 
de sujeitos e grupos concretos.

À guisa de conclusão

Apesar do longo caminho percorrido, do reconhecimento de novos objetos 
como o poder, o corpo, o cotidiano, a sexualidade, a vida privada, a situação 
das mulheres e das relações de gênero ainda enfrentam desafios e impasses – 
entre eles destaca-se o avanço da organização em torno do combate à assim 
chamada “Ideologia de gênero”. A popularização desse termo e sua utiliza-
ção por agentes sociais conservadores, em substituição ao termo “Teorias de 
gênero” tem sido como uma forma, proposital, de associar ao termo “gênero” 
uma série de fatores considerados perniciosos pela ótica conservadora – defen-
dida por muitos grupos religiosos. Entre eles estão: o perigo da “destruição da 
família”, dos “valores morais” alicerçados na “lei natural” em torno do dimor-
fismo sexual e da heterossexualidade como impulso básico da sexualidade 
humana e, evidentemente, o risco avanço das pautas LGBT, dentre as quais 
a emancipação feminina em torno da liberdade sexual/contracepção/direito 
ao aborto, a diversidade sexual, a criminalização da homofobia e o progresso 
em torno da despatologização do segmento trans*. Esse recrudescimento do 
conservadorismo tem tido como alvo principal sua restrição no espaço educa-
cional, mas todos os pontos, na verdade, transcendem a escola, embora tenha 
nesta última um espaço amplo e fértil para sua desconstrução.

Para finalizar, a pergunta que não que calar: aonde queremos chegar neste 
discurso sobre a relação entre teoria e prática, pensamento e movimento? 
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Nosso propósito é reafirmar a indissociabilidade entre ambos, a despeito dos 
argumentos apresentados em torno dos seus possíveis desencontros e presumi-
das incompatibilidades – afinal, não podemos cair na armadilha das dicotomias, 
como essa que supõe uma cisão entre o real e seus fundamentos teóricos. 
Acreditamos que articular teoria e prática (práxis, portanto) na academia é mais 
do que um slogan, mas uma direção definida por uma identidade construída 
num percurso de, pelo menos, 33 anos no caso específico do NEIM, e que tem 
como norte uma íntima e necessária imbricação entre teoria social e interesses 
feministas, num mútuo processo de alimentação (PISCITELLI, 2001). 

Uma vez fui perguntada acerca de qual o projeto do NEIM na Universidade 
e num misto de seriedade e pilhéria, afirmei que a nossa meta era bastante 
modesta: “queremos apenas conquistar o mundo”. Diante do espanto dos/
as meus/minhas interlocutores/as, expliquei que nosso projeto e, portanto, 
nossa utopia era uma caminhada sem um ponto fixo de chegada, bem tradu-
zida por Joana Pedro, na seguinte afirmação: Hoje, a “missão” é conquistar 
“corações e mentes” através do texto científico, da ocupação de espaços de 
poder acadêmico, do questionamento de verdades estabelecidas, da formação 
de pesquisadoras e pesquisadores que levem em conta estes questionamentos 
(PEDRO, 2005, p 171) e, digo, eu, que como nós queiram também conquistar 
outras mentes e outros corações em torno desse ideal de desconstrução de hie-
rarquias em rumo a uma emancipação que não terminará nunca.

Agora, realmente para finalizar, gostaria de reafirmar que embora seja um 
grande desafio, para nós do NEIM, é uma tarefa saborosa e inexorável o investi-
mento na materialização de teorias e práticas em torno de um projeto feminista 
no meio acadêmico. Esse esforço, simultaneamente meta e caminho, supõe 
uma forte convicção na continuidade de um processo de construção de novos 
horizontes teóricos e conceituais que possam alimentar nossas lutas políticas 
e, vice-versa. Embora permaneça sempre convidativa, sabemos que esta não é 
uma tarefa simples, pois como pontua Scott, para finalizar: 

O feminismo tem sido, historicamente, um exemplo de comple-

xidade, porque é complexa a sua práxis crítica. Esta, na verdade, 

faz com que a história do feminismo se torne até mesmo parte 

integrante do próprio projeto que elabora, isto é, a história do femi-

nismo é, em si, uma história feminista. (SCOTT, 2002, p. 48).
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Resumo
O presente trabalho aborda a necessidade de que as lutas feministas identitá-
rias por participação política se consubstanciem em universalidade concreta, 
no sentido de que, para além do importante aspecto simbólico quantitativo 
de visibilidade das mulheres em postos de expressão, alcancem efetiva pro-
dução de políticas públicas materialmente voltadas ao atendimento de suas 
específicas pautas, como acúmulo totalizante de transformação estrutural das 
raízes patriarcais e machistas da sociedade capitalista contemporânea. Nesse 
contexto, a participação da mulher na política deve ser menos na impor-
tante expressão simbólica quantitativa de presença nos espaços de poder do 
aparato democrático-representativo e mais nas lutas sociais concretas dentro 
da perspectiva universal de superação do capitalismo, com reinvenção do 
espaço político voltado ao alcance dessa meta. 
Palavras-Chave: Lutas Identitárias Feministas, Universalidade Concreta, 
Participação das Mulheres na Política, Patriarcado Capitalista, Estruturas 
Capitalistas Opressoras e Excludentes.
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Introdução 

O presente trabalho aborda a necessidade de que as lutas feministas iden-
titárias por participação política no processo democrático-formal-representativo 
se consubstanciem em universalidade concreta.

Isso no sentido de que, para além do importante aspecto simbólico quan-
titativo de visibilidade das mulheres em postos de expressão, alcancem efetiva 
produção de políticas públicas materialmente voltadas ao atendimento de suas 
específicas pautas, como acúmulo totalizante de transformação estrutural das 
raízes patriarcais e machistas da sociedade capitalista contemporânea.

Parte-se do pressuposto de que embora as sucessivas conquistas legislati-
vas de garantia de espaços mínimos de representação das mulheres na política 
venham, ao longo dos anos, refletindo em aumento – ainda não tão significativo 
– numérico, essa participação formal por si só é insuficiente para a materializa-
ção de políticas públicas de gênero. 

E isso ocorre tanto porque muitas vezes as mulheres eleitas não são repre-
sentativas de segmentos concretos da militância de gênero, quanto porque a 
presença de mulheres nos espaços de poder por si só é incapaz de realizar as 
grandes transformações necessárias, que somente poderão ser alcançadas com 
a ruptura das bases estruturais da sociedade capitalista exploradora, excludente 
e especificamente patriarcal e machista.

Como inexiste um único método que conduza à verdade e com base nessa 
premissa e na necessidade de não dogmatizar o processo investigativo, foram 
adotados o método dedutivo e o método dialético, com análise da realidade 
social concreta em confronto com teorias e fundamentos relacionados e contra-
postos, para chegar à conclusão mencionada. 

1 O reconhecimento formal da cidadania eleitoral ativa e passiva 
da mulher no Brasil

No Brasil, o reconhecimento da cidadania (entendida essa, nesse momento, 
enquanto aptidão para exercício de direitos políticos ativos e passivos, capa-
cidade eleitoral ativa e passiva, direito de votar e ser votada) da mulher é 
historicamente contemporâneo aos dos demais países do mundo ocidental.

Nestes, o processo de declaração do direito feminino ao voto é especial-
mente desencadeado a partir do início do século XX.
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E de igual modo sucedeu no Brasil, no qual o reconhecimento da cidadania 
da mulher ocorreu na década de 1930, mais especificamente em 1932, durante 
o Governo Getúlio Vargas pós “Revolução de 1930” e, em nível constitucional, 
com a Constituição de 19341 (em alguns países europeus, o direito ao voto das 
mulheres somente foi reconhecido após a Segunda Guerra Mundial – caso de 
França e Itália, em 1945 – e há até o caso tardio da Suécia, em que o direito ao 
voto das mulheres foi reconhecido apenas em 1971).

Contudo, essa relativa contemporaneidade mundial no que se refere ao 
direito das mulheres ao voto não se traduziu em participação ativa da mulher 
na política.

Pode-se afirmar que não há participação ativa da mulher na política nem 
sob a perspectiva formal de maior presença quantitativa nos espaços estatais 
de poder e centros de decisões do sistema democrático-representativo, muito 
menos sob a perspectiva material de controle da agenda de discussões e delibe-
rações sobre políticas públicas de emancipação da mulher e de transformação 
do estado de coisas machista e patriarcal da estrutura econômica e social.

Mesmo efetuando um corte para examinar o quadro de participação 
política formal da mulher a contar da Assembleia Nacional Constituinte de 
1987/1988 até o momento presente, tem-se um quadro de reduzida participa-
ção, a despeito de sucessivas medidas de ação afirmativa eleitoral, com reserva 
(cotas) para mulheres nas candidaturas apresentadas pelos partidos políticos às 
vagas preenchidas em sistema eleitoral proporcional (Câmara dos Deputados, 
Assembleias Legislativas, Câmara Distrital e Câmaras Municipais).

Significativo é o dado de que na composição da Câmara dos Deputados 
da atual legislatura, apenas 51 (cinquenta e uma) mulheres foram eleitas, o que 
representa, no total de 513 (quinhentos e treze), o percentual de 9,9%, ou seja, 
inferior a 10% do total (BRASIL, SENADO, 2016). A atual relação representa-
tiva de gênero na Câmara Federal é de 90,1% de homens e 9,9% de mulheres, 
sendo que as mulheres representam atualmente 51,3% da população (IBGE) e 
52% do eleitorado (TSE) (BRASIL, SENADO, 2016).

Já quando se parte para a análise material da afirmação da temática de 
gênero como políticas públicas de combate à discriminação e de promoção 
da igualdade real (combate à violência doméstica e familiar, promoção da 

1	  Esse processo, também no Brasil, vai das lutas concretas da realidade às normas jurídicas estatais, 
sendo importante o registro de que nos estados, em especial o pioneiro Rio Grande do Norte, o 
reconhecimento jurídico-formal do sufrágio das mulheres antecedeu e pressionou o reconheci-
mento no âmbito federal/nacional (BRASIL, SENADO, 2016).
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igualdade efetiva no mercado de trabalho etc), o déficit se revela ainda mais 
acentuado, não sendo difícil constatar que quando ocorrem, resultam de muito 
esforço e luta dos movimentos sociais organizados insurgentes contra o predo-
mínio masculino e machista da agenda política decisória.

2 As lutas identitárias de gênero e suas importantes conquistas

As lutas identitárias em geral foram importante marco no quadro geral 
das lutas pelas transformações sociais, no contexto do multiculturalismo 
contemporâneo.

Vladimir Safatle bem apontou:

Durante certo tempo, embalada pelos ares libertários de Maio de 

68, a esquerda viu na ‘diferença’ o valor supremo de toda crítica 

social e ação política. Assim, os anos 1970 e 1980 foram palco da 

constituição de políticas que, em alguns casos, visavam a construir 

a estrutura institucional daqueles que exigiam o reconhecimento 

da diferença no campo sexual, racial, de gênero etc. Uma polí-

tica das defesas das minorias funcionou como motor importante 

do alargamento das possibilidades sociais de reconhecimento. Essa 

política gerou, no seu bojo, as exigências de tolerância multicultu-

ral que pareciam animar o mundo, sobretudo a partir de 1989, com 

a queda do Muro de Berlim” (2012, p. 27).

Pois bem, numa sociedade patriarcal e machista, econômica e socialmente 
estruturada em torno da figura do homem, e na qual tanto os aparelhos de con-
trole e repressão privados quanto o estatal oprimem a mulher, vale registrar os 
significativos avanços obtidos até aqui no que se refere à afirmação das especí-
ficas pautas e reivindicações de gênero.

Com efeito, o “feminismo” conseguiu abrir espaços para a mulher no mer-
cado de trabalho, com paulatina e progressiva ocupação de postos de trabalho 
antes absolutamente restritos aos homens, ainda que permaneçam diferenças 
significativas de tratamento profissional e mesmo de reserva dos melhores e 
mais bem remunerados postos aos homens2, implementar políticas de combate 

2	  “Apesar de receberem menos que os homens no mercado de trabalho, elas vêm a cada ano ocu-
pando mais espaços. Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE/RAIS), de 2012, as 
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à violência doméstica e familiar, ocupar espaços nos debates públicos contra o 
tratamento sexualmente discriminatório. 

O feminismo também conseguiu abrir espaços dentro das tradicionais lutas 
de esquerda, em cujos espaços de lutas as temáticas da opressão de gênero 
eram desconsideradas e até mesmo reproduzidas. A socióloga e professora titu-
lar da USP Eva Blay aponta: 

Em 1964, comecei a ler e escrever sobre feminismo. Esta era uma 

palavra absolutamente única para a época. O Departamento de 

Sociologia da USP tinha alguns professores abertos ao tema, mas 

os outros davam risada, falavam que o feminismo era algo reles (...) 

Por outro lado, fora da academia, eu via que creche, nas fábricas, 

era uma palavra feia, inclusive para os homens sindicalistas, que 

afirmavam que as pautas das mulheres atrapalhavam a pauta geral 

dos sindicatos (apud MODELLI, 2016).

As conquistas acima apontadas se deram tanto no âmbito normativo abs-
trato (a exemplo do que sucede com as específicas normas constitucionais 
protetivas das mulheres e impositivas de ações afirmativas de igualdade mate-
rial de gênero, como as regras de aposentadoria e de garantia de especifica 
proteção no mercado de trabalho) quanto no âmbito da realização efetiva de 
programas governamentais.

A abertura para participação formal dos movimentos feministas em confe-
rências e conselhos de participação social também é um capítulo importante 
desse progresso.

Essas conquistas, todavia, não conseguem atingir o âmago estrutural das 
relações que geram a exclusão, a opressão e a discriminação de gênero.

Noutras palavras, a despeito da maior presença das pautas de gênero e das 
lutas feministas, a sociedade permanece patriarcal e machista, e a tomada de 
decisões, inclusive no que se refere às específicas pautas, permanece tema de 
amplo predomínio machista.

Vale registrar, por oportuno e importante, que o machismo das socieda-
des capitalistas é específico em relação ao machismo existente nas sociedades 

mulheres ocupam atualmente 38% dos cargos na medicina, 43% na advocacia e na Justiça e são 
60% na área da arquitetura” (BRASIL, SENADO, 2016)
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pré-capitalistas, em que o patriarcado se dava pela força (escravidão) ou pela 
religião/moral (feudalismo).

No capitalismo o patriarcado se dá pela peculiaridade de o homem ser 
o dono do capital e a forma-valor assumir a forma masculina. O capitalismo 
constituiu um específico patriarcalismo capitalista. Alguém tem sobretrabalho 
no capitalismo, e esse alguém é a mulher (MASCARO, 2013).

É não apenas a manifestação do patriarcado tradicional, própria das socie-
dades pré-capitalistas, mas também e sobretudo a manifestação do patriarcado 
especificamente capitalista que precisa ser combatida e debelada, objetivo que 
não se tem alcançado pela necessária, legítima e combativa luta identitária.

3 Das lutas identitárias à retomada das lutas universalistas

O que sucede com as lutas identitárias de gênero é o mesmo que sucede 
com as lutas identitárias em geral3: um passo importante, até mesmo crucial, 
foi a sua afirmação identitária, a especialização de suas pautas específicas, a 
visibilidade dos seus problemas específicos dentro do contexto maior de uma 
sociedade desigual econômica e socialmente, mas o passo seguinte não tem 
viabilidade transformadora da realidade estrutural se não acompanhada de um 
retorno às lutas universalistas.

Noutras palavras: não houvesse a específica organização e atuação polí-
tica militante - dentro do campo daqueles que lutam por igualdade social - das 
mulheres, dos negros, dos índios, dos homossexuais etc., suas específicas for-
mas de opressão estariam despercebidas dentro do contexto maior da opressão 
geral-social da sociedade capitalista contemporânea, mas a transformação 
estrutural dessa sociedade capitalista, base maior da existência de todas as for-
mas de opressão, somente será viável com a reunião (ou até melhor dizendo, 
“re-união”) das lutas setorizadas em lutas gerais.

Vladimir Safatle registra que, em certa medida, a partir de um certo 
momento, as lutas identitárias, a despeito de suas legítimas aspirações, passam 
a poder servir como poderoso instrumento político até mesmo às posições mais 
reacionárias:

3	  Lutas em questões raciais, a exemplo das lutas dos movimentos negros e indígenas, lutas pela dig-
nidade da orientação sexual homoafetiva - movimentos LGBT - lutas dos movimentos de defesa da 
criança, do adolescente e da juventude, lutas em defesa do meio ambiente, dos trabalhadores rurais 
sem terra, dos trabalhadores urbanos sem-teto.
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Por um lado, tal dinâmica teve sua importância por dar maior visi-

bilidade a alguns dos setores mais vulneráveis da sociedade (como 

negros, mulheres e homossexuais). No entanto, a partir de certo 

momento, começou a funcionar de maneira contrária àquilo que 

prometia, pois podemos atualmente dizer que essa transformação 

de conflitos sociais em conflitos culturais foi talvez um dos motores 

maiores de uma equação usada à exaustão pela direita mundial, 

em especial na Europa. Ela consiste em aproveitar-se do fato de as 

classes pobres europeias serem compostas majoritariamente por 

imigrantes árabes e africanos e, assim, patrocinarem uma política 

brutal de estigmatização e exclusão política travestida de choque 

de civilizações (2012, p. 28).

A “re-união” das lutas particulares em lutas pela universalidade concreta 
em prol da igualdade material é então essencial às pautas políticas de esquerda. 

Do contrário, além de não atacar as verdadeiras causas da discriminação 
e opressão de gênero, as lutas identitárias feministas correm o risco de, ainda 
que tópica e pontualmente, traduzir-se em lutas para que as mulheres sejam 
exploradas tal como os homens, sem que isso contribua para o alcance das 
essenciais mudanças estruturais do capitalismo opressor em geral e por isso 
mesmo opressor em particular das mulheres. Ou ainda de ter-se o cenário de 
lutas feministas em disputa com lutas de outros segmentos sociais oprimidos, 
explorados e discriminados, como sucede em casos de criminalização das práti-
cas machistas que resulta muitas vezes em repressão e opressão contra negros e 
pobres, dentro do fetiche da prisão e do direito penal como justiça e na verdade 
reprodutor da dinâmica social de controle. 

Outro exemplo pode ser apontado no caso da sub-representação das 
mulheres negras, mesmo quando há uma representação política maior das 
mulheres em geral.

Flávia Rios bem aponta que “Desde sempre, houve baixíssima representa-
ção de negras no Parlamento brasileiro” (apud MODELLI, 2016) e que “Mesmo 
quando a representação das mulheres é alta, é baixa a representação das 
mulheres negras” (apud MODELLI, 2016), o que pode representar um espaço 
de disputas particulares de grupos de gênero oprimidos dentro da pauta parti-
cular maior do feminismo e da discriminação racial.

É por isso que Slavoj Zizek afirma que



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2574ISBN: 978-85-61702-41-0

As três reações fundamentais da esquerda ao processo de globali-

zação parecem inapropriadas: o multiculturalismo liberal; o intento 

de aceitar o populismo diferenciando, detrás de sua aparência fun-

damentalista, a resistência contra a ‘razão instrumental’ e o intento 

de manter aberto o espaço do político (1997).

Mais ainda, Zizek percebe que ainda que “o intento de manter aberto o 
espaço do político” (1997) parta de uma visão correta, evita a pergunta cru-
cial, que é “(...) como fazemos para reinventar o espaço político nas atuais 
condições de globalização?” (destaque do autor) (1997). Assim, conclui que 
a “[...] politização do conjunto de lutas particulares, que deixa intacto o pro-
cesso global do capital, claramente resulta ineficiente” (1997), que é a premissa 
do presente trabalho, no que se refere especificamente à politização das lutas 
feministas.

4 A participação da mulher na política no contexto da retomada 
das lutas universalistas 

O norte das lutas identitárias de gênero, no que se refere à participação da 
mulher na política, parece ser o da retomada das lutas universalistas pela igual-
dade social e justiça concreta, contra as formas de opressão que caracterizam 
o capitalismo.

Nessa toada, ainda que formalmente importante a participação quantitativa 
das mulheres nos espaços de poder do sistema político-representativo, o mais 
importante é a direção que essas lutas possam imprimir no sentido de trans-
formação e mudança concreta das estruturas da sociedade capitalista, capaz 
de ensejar, a partir da superação das causas da opressão, a construção de uma 
sociedade efetivamente livre, justa e solidária - reduzindo as desigualdades 
sociais e regionais e erradicando a pobreza e a marginalização - e sem precon-
ceitos de sexo.

Nesse quadro, importa menos que as mulheres acumulem conquistas 
específicas voltadas à igualdade material no contexto maior de uma sociedade 
estruturalmente desigual e importa mais que as mulheres acumulem conquis-
tas voltadas à transformação da sociedade como um todo, a partir da ruptura 
com as causas estruturais das desigualdades em geral, para com isso atingir o 
objetivo específico de uma sociedade plenamente caracterizada pela igualdade 
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de gênero, sem opressão nem discriminação de sexo, sem sobre-exploração do 
trabalho da mulher.

Em termos de participação da mulher na política, a compreensão de que 
o retorno às lutas social e estruturalmente universalizantes - na concepção de 
Vladimir Safatle (2012) - sem perder de vista as lutas específicas, desde que 
incluídas na perspectivas dessa luta geral radical, é essencial para que o obje-
tivo de uma sociedade em que não apenas a visibilidade formal mas também e 
sobretudo as discussões e deliberações, bem como os direcionamentos políti-
cos se deem com plena e efetiva igualdade de gênero.

É a visão de Zizek:

A lição que se pode extrair de tudo isto é que não há forma de 

impedir o ser parcial, na medida em que a neutralidade implica 

tomar partido. A pessoa de esquerda não viola simplesmente a 

neutralidade imparcial liberal, ela alega que o que não existe é 

a tal neutralidade. Desde logo, o clichê do centro liberal é que 

ambas suspensões (do direito) a de esquerda e a de direita, apon-

tam em definitivo ao mesmo, à ameaça totalitária à vigência da lei. 

A consistência da esquerda está em demonstrar que, pelo contrá-

rio, cada uma das duas suspensões (do direito) segue uma lógica 

distinta. Ainda que a direita legitima a suspensão da Ética desde 

uma postura anti-universalista, apelando a sua identidade particular 

(religiosa, patriótica) que invalida toda moral universal ou norma 

legal, a esquerda legitima sua suspensão da ética apelando precisa-

mente à verdadeira universalidade por vir (1997).

Nessa perspectiva, Zizek conclui que as lutas de esquerda não devem per-
der de vista o horizonte da universalidade concreta:

[...] dito de outro modo, a esquerda aceita o caráter antagônico 

da sociedade (não há posição neutra, a luta é constitutiva) e, ao 

mesmo tempo, se mantém universalista (fala em nome da eman-

cipação universal). Na perspectiva de esquerda, aceitar o caráter 

radicalmente antagônico (é dizer, político) da vida social, aceitar a 

necessidade de ‘tomar partido’, é a única forma de ser efetivamente 

universal” (1997).
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Conclusões

Ao cabo deste trabalho, é possível concluir que a despeito de sua impor-
tantíssima e indispensável atuação, as lutas identitárias de gênero4 devem 
redirecionar os seus esforços para as lutas universais concretas, no sentido de 
atacar as causas estruturais do patriarcado especificamente capitalista, num viés 
totalizante, de modo a viabilizar o alcance, pelas lutas materiais concretas da 
dinâmica social, uma sociedade livre de discriminação e opressão de gênero. 

Nesse contexto, a participação da mulher na política deve ser menos na 
importante expressão simbólica quantitativa de presença nos espaços de poder 
do aparato democrático-representativo e mais nas lutas sociais concretas den-
tro da perspectiva universal de superação do capitalismo, com reinvenção do 
espaço político voltado ao alcance dessa meta.
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Resumo
O presente trabalho é o resultado parcial da dissertação de mestrado intitu-
lada “A presença da mulher na política: o protagonismo de Eunice Michiles 
no Senado Federal” e tem como objetivo apresentar um pouco da trajetória 
política das três parlamentares amazonenses: Eunice Michiles, Beth Azize e 
Sadier Hauache, eleitas no pleito de 1986 para elaborar a Nova Constituinte 
Brasileira de 1988. Essa eleição teve um papel importante para a sociedade 
e principalmente para o movimento feminista que esteve presente durante 
todo o processo de elaboração da nova Carta Magna e foi o responsável por 
boa parte das reivindicações com relação aos direitos das mulheres adquiri-
dos na Constituinte de 1988. Para o Amazonas, a eleição das três deputadas 
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significou um avanço nas conquistas dos direitos femininos que, através do 
“Lobby do Baton” inseriu na Nova Constituinte a igualdade jurídica entre 
homens e mulheres. 
Palavras-Chaves: Mulher e Política, Movimento feminista, direitos.



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2580ISBN: 978-85-61702-41-0

Introdução

Este estudo, centrado no tema de gênero e política busca apresentar a 
participação política de Eunice Michiles, Elizabeth Azize e Sadier Hauache, 
ambas eleitas pelo estado do Amazonas no pleito de 1986 para elaborar a nova 
Constituição Federal Brasileira. 

Desde o período do Império até os dias atuais, no Brasil houve cinco pro-
cessos constituintes, sendo o primeiro realizado no ano de 1823 do qual não 
contou com a presença feminina já que a mulher não exercia direito de voto. 
A segunda constituinte ocorreu em 1890/91 que também não contou com a 
participação de mulheres pelo mesmo motivo. Somente no ano de 1933, com 
a presença da médica Carlota Pereira de Queiroz, eleita pela chapa única de 
São Paulo, que uma mulher se fez presente na elaboração de uma constituinte, 
e ainda sim, os direitos entre homens e mulheres não foram garantidos. 

Em 1946, o Congresso é convocado para um novo processo constituinte, 
mas nenhuma mulher esteve presente, assim como a constituinte de 1967 que 
elaborada pelos militares garantiu o poder quase que absoluto a eles. Essa 
ausência de mulheres quase que em todos os processos constituintes fez da 
Assembleia Nacional Constituinte ANC de 1987/88, um marco na história da 
participação feminina junto ao parlamento brasileiro. No Amazonas, três dos 
oito deputados eleitos foram mulheres que investiram fortes em suas campa-
nhas onde a luta pelos direitos femininos foi uma das principais plataformas 
políticas defendidas por duas das três candidatas. 

A realização deste estudo se reveste de singular importância para a visibili-
dade da trajetória de mulheres na política amazonense e busca contribuir com 
reflexões para o campo da pesquisa gênero e política.

Metodologia

Para a realização e concretização deste trabalho realizamos entrevista 
semiestruturada com as três ex-parlamentares, onde escolhemos a história oral 
como procedimento metodológico. A escolha pelo método da história oral se 
justifica pela possibilidade de interpretação entre os fatos vividos no passado 
e no presente, nos permitindo realizar um resgate de informações através da 
utilização da memória. Realizamos também pesquisa bibliográfica e docu-
mental junto às bibliotecas públicas do município de Manaus, da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas e biblioteca digital da Câmara Federal e do 
Senado Brasileiro. 
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Resultados e Discussão 

A presença feminina na Constituinte de 1987/88

A proposta de eleição de uma Assembleia para elaborar a nova Constituição 
Federal que representasse os anseios da sociedade e pudesse ser respeitada 
pelos mandatários começou a surgir, ainda, nos primeiros anos da década de 
1970. Não obstante, foi só a partir de 1983 com o crescimento dos movimentos 
populares, exigindo eleições diretas e o fim do regime autoritário que levara o 
país no início da década a uma de suas maiores crises econômica que uma par-
cela realmente significativa da sociedade passou a defender a necessidade de 
uma nova constituinte. Ao assumir em lugar de Tancredo Neves, em março de 
1986, um dos primeiros atos de José Sarney foi encaminhar ao Congresso uma 
emenda convocando eleições para a Assembleia Constituinte. 

A eleição do dia 15 de novembro de 1986 foi significativamente impor-
tante para o Amazonas e para a história política brasileira desde 1946, porque 
nela, foram eleitos os senadores e deputados federais que formariam uma nova 
Assembleia Nacional Constituinte.

Assim como o Rio de Janeiro e São Paulo, o Amazonas elegeu três depu-
tadas. Foram oito candidatos eleitos e as mulheres tiveram uma participação 
expressiva no pleito de 1986 representando 38% do total de parlamentares elei-
tos que com relação às Constituintes anteriores, podemos dizer que as mulheres 
tiveram uma participação expressiva. Vejamos o quadro seguinte:

Quadro 1: Lista de candidatos eleitos à Câmara Federal pelo estado do Amazonas  

nas eleições de 1986.

DEPUTADO FEDERAL ELEITO PARTIDO N° DE VOTOS

Bernardo Cabral PMDB 41.027

Ézio Ferreira PFL 37.466

José Dutra PMDB 25.565

Eunice Michiles PFL 24.003

José Fernandes PDT 19.633

Beth Azize PSB 17.325

Sadie Hauache PFL 16.813

Carrel Benevides PMDB 13.570

FONTE: Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (1986)
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Eunice Michiles e Beth Azize foram uma das candidatas que mais se des-
tacaram em campanha, visto que, ambas já possuíam grande experiências na 
política partidária. Eunice que ficou conhecida nacionalmente e internacional-
mente por ter sido a primeira senadora do Brasil e Beth Azize por sua vasta 
experiência como militante estudantil, deputada estadual e por ter sido a primeira 
mulher presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas- ALE- AM. 

A Deputada Sadier Hauache não tinha muita familiaridade com a política 
e com a estrutura partidária, mas desempenhou uma forte campanha pelo inte-
rior do estado e por ser uma grande empresária no ramo da telecomunicação. 
A política se faz com muito recurso e é ela que garante parte significativa de 
uma eleição.

Conforme afirma Tabak (2002,p.148) “muitas candidatas, profissionais de 
diversas áreas, através de seus prestígio foram convidadas a candidatar-se a 
um mandato eletivo na Constituinte”. Pelos estudos da autora, essa forma de 
afiliação foi considerada bastante natural em decorrência daquela circunstância. 

A Constituição de 1988 representou um marco jurídico de afirmação dos 
direitos humanos já que sua elaboração também contou com a participação de 
vários segmentos organizados da sociedade civil que marcaram a luta reivindi-
cativa pela conquista dos direitos, presente, tanto nos corredores do parlamento 
quanto nos debates e discussões que ocorriam pelos diversos estados brasileiros. 

A luta pela defesa dos direitos humanos, pela cidadania, pelos direitos 
da mulher e pela expressiva quantidade de direitos assegurados à população 
brasileira, fez dessa nova Constituição ficar conhecida como a Constituição 
Cidadã. “A sociedade brasileira esteve representada nos debates constitucionais 
por entidades ou grupos organizados, verdadeiros lobbies rurais e urbanos que 
buscavam influenciar as decisões dos constituintes em prol dos grupos que 
representavam” (SILVA, 1992, p.325). 

Apesar da forte participação popular em todo o processo de discussão 
sobre a elaboração da ANC “parlamentares de direita e de centro-direita orga-
nizaram-se e formaram o Centrão,1 com a finalidade de boicotar as propostas e 
impedir que elas fossem transformadas em lei” (SILVA, 1992, p.326). Conforme 
relato de uma das parlamentares constituinte e participante deste estudo,

1	 O Centrão era formado pelo Centro Democrático (PMDB,PFL,PTB,PDS). Representava a maio-
ria dos membros da Assembleia Nacional Constituinte e segmentos conservadores da sociedade 
brasileira. 
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A Assembléia Nacional Constituinte era composta por vários par-

tidos e comissões. Se fizesse parte do grupo político conhecido 

como ‘Centrão’ tudo seria aprovado, mas nós éramos da oposição 

que queríamos dividir a riqueza do país com o povo que trabalhava, 

com o povo que ganhava mal, que não tinha nada. O ‘Centrão’ não 

lutava por isso e sim só pelos seus direitos (Elizabeth Azize, 75 

anos, Entrevista/2015). 

Esses embates partidários foram considerados um dos entraves que dificul-
tava a aprovação de muitas emendas, pois a oposição tinha muitas dificuldades 
para conseguir aprovar suas propostas. Embora muitos constituintes assumis-
sem postura conservadora, a Constituição foi promulgada em 05 de outubro 
de 1988, trazendo significativas mudanças sociais e políticas. “Essa conquista 
contou com a participação direta e indireta da sociedade civil que investiu na 
mobilização popular” (SILVA, 1992, p.326). 

Mulheres trabalhadoras, industriárias, camponesas, negras e de diversas 
etnias com o apoio do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM)2 
mobilizaram-se para discutirem as propostas que pudessem atender as deman-
das delas. “Essa força do movimento feminista se deu desde 1985 quando foi 
lançada a campanha nacional com o lema Constituição pra valer tem que ter 
a palavra da mulher, que veio contribuir com a ampliação da discussão sobre 
as principais reivindicações dos movimentos feministas” (COSTA, 1998, p.117).

Destaque-se que foi através da pressão do movimento feminista que a ban-
cada feminina obteve grande avanço e conseguiu incorporar quase que todas 
as propostas na Constituição Federal de 1988. 

A bancada feminina de 1987/88 que jamais deve ser confundida com 
“bancada feminista” não apresentava homogeneidade, muitas participavam 
de outras bancadas como foi o caso de Eunice Michiles que também fazia 
parte da bancada evangélica, Beth Azize por ter sido juíza de direito fez parte 
da Comissão de Constituição e Justiça e Sadie Hauache da Subcomissão de 
Ciência e Tecnologia e da Comunicação. Apesar da diversidade de posições, 
o grupo alcançou coesão e efetividade na defesa dos direitos das mulheres. 
Mesmo sendo apenas 5% do total de parlamentares, foi um número histórico 
em relação às constituintes anteriores. 

2	  O CNDM foi implantado em 1985 através de reivindicações de inúmeras organizações de mulheres. 
Para o movimento feminista a criação do conselho significou o reconhecimento da luta feminista.
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Quanto ao nível de instrução das parlamentares, a bancada feminina era 
composta por um grupo altamente representativo (TABAK, 2002). Das três 
parlamentares eleitas pelo estado do Amazonas, apenas Eunice Michiles não 
possuía nível superior. Enquanto jovem no colegial cursou o magistério e foi 
professora de ensino infantil em Maués. Com relação à escolha da legenda 
partidária, apenas Beth Azize pertencia ao partido de oposição ao governo. “Eu 
sofri muito enquanto parlamentar e única mulher do Amazonas a ser de um 
partido de oposição” (Beth Azize, Entrevista/2015).

Nas eleições de 1986, muitas candidatas filiaram-se a partidos políticos 
que sequer conheciam a ideologia da agremiação e o estatuto do partido. 
Algumas foram convidadas, outras foram indicadas por parentes e amigos já 
filiados (TABAK, 2002). Das três parlamentares, apenas Eunice Michiles, tinha 
parente filiado ao mesmo partido. 

Para além das diferenças, essas mulheres foram eleitas para atuarem dire-
tamente na construção de um novo Brasil, influenciando o parlamento na 
elaboração da nova Constituição Federal e na inclusão de direitos femininos 
jamais reconhecidos pelas Constituições anteriores. A força desse grupo de 
mulheres possibilitou a aproximação entre a sociedade civil e o parlamento 
brasileiro.

No dia 27/03/1987, Cristina Tavares do Partido Democrático dos 
Trabalhadores de Pernambuco pronunciou-se nos seguintes termos: 

Saúdo as mulheres que hoje vêm ao Congresso Nacional Constituinte 

para entregar a cartas às mulheres. A Mesa aqui representada sig-

nifica não apenas as 26 mulheres Constituintes, mas os nossos 

companheiros da Assembleia Nacional Constituinte, que também 

defenderão bravamente as teses das mulheres Constituintes. (Diários 

da Assembleia Nacional Constituinte de 27/03/1987, p. 972). 3

Esse momento foi acompanhado por mulheres de vários estados brasilei-
ros que se fizeram presentes dentro e fora do plenário. Neste dia o presidente 
da Assembleia Nacional Constituinte concedeu prioritariamente a palavra às 
mulheres constituintes da casa que assim como a deputada Cristina Tavares a 
deputada Beth Azize, também se pronunciou sobre o momento emblemático 
vivido por todas as mulheres do Brasil. 

3	  Disponível em http://imagem.camara.gov.br/Imagem. Acesso em 15/05/2015
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2. As deputadas Constituintes do Amazonas. Quem são? 

Nas eleições de 1986, três mulheres se destacaram em suas campanhas. 
Foram elas a ex-senadora Eunice Michiles, Belth Azize, também dona de uma 
vasta experiência política no Amazonas e a jornalista e empresária Sadier 
Hauache. Essas eleições foram consideradas uma das mais caras, pois homens 
e mulheres investiram alto para conseguirem ser eleitos. 

Quanto às candidatas eleitas, suas histórias e experiências de vida fora e 
dentro da política foram relevantes para obterem sucesso no pleito. Mas quem 
são essas mulheres que ao lado de mais 23 parlamentares comporão o Lobby 
do Baton e se tornaram esperança para inúmeras outras mulheres do Brasil na 
luta pela igualdade jurídica entre homens e mulheres? 

Nossa primeira entrevistada é a senhora Elizabeth Azize, que enquanto 
juíza de Direito percorreu por 10 anos os interiores do Estado do Amazonas. 
Como mulher pôde sentir e vivenciar todo tipo de dificuldades, privações e 
preconceitos atribuídos às mulheres nessas localidades. É considerada uma das 
figuras mais emblemáticas da política amazonense. Como Jornalista e militante 
chegou a ter uma coluna diária em um dos jornais de maior circulação da 
cidade de Manaus. Sua militância inicia-se na Faculdade de Direito, tornando-se 
a primeira mulher presidente do diretório acadêmico durante a ditadura militar.

Beth Azize candidata-se a vereadora em 1976 pelo MDB e em 1978 inicia 
sua campanha para se eleger a deputada estadual e foi eleita. Cumpriu dois 
mandatos de 1979 a 1987, pelo já então Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro o PMDB, mas por divergências políticas internas ao partido, Beth 
Azize, em 1986 filiou-se ao PSB (Partido Socialista Brasileiro). Em 1983 foi eleita 
Presidente da Assembleia Legislativa tornando-se a primeira mulher a presidir 
uma Assembleia Legislativa no Brasil. Foi também a primeira mulher a assumir 
o Governo do Estado do Amazonas como presidente da Assembleia quando o 
Governador se ausentava. Mesmo assumindo este alto cargo, Beth Azize, revela 
que por diversas vezes se sentiu constrangida pela imprensa local e nacional 
por ser mulher. “Eu pensava comigo o porquê desses estardalhaços todos, por-
que eles acham isso uma coisa de outro mundo, mas deveria ser uma coisa 
normal, aí eu sentia um pouco de revolta, eu dava essas entrevistas, mas com 
muita revolta” (Beth Azize, Entrevista/2015). 

Rabay (2010, p.38) considera que na maioria das vezes a exclusão das 
mulheres aparece de forma sutil. “Não é proibida a entrada das mulheres em 
alguns espaços de poder, no entanto, não é fácil permanecerem e serem aceitas. 
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As novatas ou estranhas, precisam mostrar que possuem qualidades excepcio-
nais valorizadas por eles”. 

Para Dantas (2011, p.25), “o machismo tem papel central em nossa vida 
pública, pois é ele que dita o funcionamento das instituições, do debate polí-
tico, da divisão do trabalho e do comportamento das relações interpessoais”. 
A imagem da mulher dona de casa dedicada aos filhos e ao marido, religiosa e 
exemplo de integridade, sempre foi considerado o ideal tanto para as famílias 
pertencentes a elite conservadora quanto para mídia que durante muito tempo 
sustentou essa ideia. 

Em sua passagem pelo parlamento brasileiro, Beth Azize participou de 
várias comissões. Pelo fato de ter sido uma juíza de Direito sempre teve prio-
ridade para ser da comissão de Constituição e Justiça. Também participou da 
subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos, da Comissão 
da Ordem Social e Comissão de Sistematização. 

A nossa segunda entrevistada é a ex senadora Eunice Michiles, atualmente 
com 83 anos, foi filiada ao PFL, pertencente à base de apoio do governo, mas 
que ficou conhecida nacionalmente em 1979 quando assumiu uma vaga no 
Senado Federal como suplente do senador João Bosco, falecido dias depois de 
sua posse. 

Enquanto deputada constituinte, uma de suas bandeiras de luta foi em 
defesa do planejamento familiar, exigindo do governo que disponibilizasse 
os mecanismos necessários às mulheres para que as mesmas pudessem ter o 
direito de escolha sobre ser ou não mãe. Sua luta pelo planejamento familiar se 
deu pelas suas experiências vividas pelo interior do Amazonas, onde mulheres 
davam a luz a muitos filhos e sem a menor infraestrutura e longe dos atendi-
mentos médicos. Eunice foi testemunha da morte de muitas mulheres no parto 
ou logo depois dele e isso a fez lutar enquanto parlamentar em defesa dos direi-
tos das mulheres em poder decidir quantos filhos pretendia ter. 

Em sua passagem pelo parlamento brasileiro, Eunice Michiles juntamente 
com as demais parlamentares assumiu o protagonismo político feminino com 
grande determinação mesmo não compondo a ala das esquerdas. Foi uma das 
parlamentares que mais teve emendas aprovadas na constituinte.

A terceira parlamentar constituinte foi a jornalista e empresária Sadier 
Hauache, atualmente com 84 anos, nascida no município de Itacoatiara. Sadier 
tentou se eleger senadora nas eleições de 1982, mas não conseguiu a tão 
sonhada cadeira no Senado Federal. 
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Nas eleições de 1986 a proprietária da TV Ajuricaba, emissora que trans-
mitia os programas da Rede Globo no município de Manaus sofreu acusações 
de estar se elegendo à custa do poder financeiro4. Ressalve-se que o uso do 
poder econômico estava presente em quase todas as candidaturas dos políticos 
nessa eleição. Com relação às mulheres, além do capital econômico, também 
deveriam possuir capital político e social. 

No Amazonas, a maioria desses candidatos passou boa parte de suas cam-
panhas em busca de votos pelos interiores e pequenos municípios. Nessa época 
não existiam leis que coibissem ou punissem o clientelismo no Amazonas, o 
que se perdurou muito tempo. Aqueles que possuíam maior poder aquisitivo 
foram os que encontraram maiores possibilidades de serem eleitos. 

Esses e outros elementos são determinantes no momento em que uma 
mulher pretende se inserir na política, pois além do próprio preconceito que é 
arraigado nas estruturas partidárias, ainda existem as estratégias políticas que, 
na maioria das vezes, não são justas tanto que excluem e inibem a participação 
feminina na política. 

O Lobby do Batom ou grupo de pressão formado por deputadas, feminis-
tas, ativistas do movimento de mulheres não deve ser lembrado apenas como 
um apelido cunhado pela imprensa que, aliás, assim o fez como forma de des-
denhar a participação feminina na elaboração da nova Carta Magna. 

Os Grupos de pressão são extremamente relevantes, pois operam 

de uma forma mais constante e mais específica, e atuam numa 

tramitação eficaz entre os grupos sociais organizados e o Governo 

(BOBBIO, 1998, p.570). 

As três parlamentares constituintes deixaram um legado às futuras gera-
ções de mulheres que posteriormente conseguiram entrar nesses espaços que 
durante muito tempo foi preenchido por homens. O aumento da participação 
política entre as mulheres não só depende dos meios legais, como também é 
preciso que toda a sociedade consiga participar e entender a importância que 
significa termos no parlamento vários representantes do gênero feminino, não 
para cumprir uma cota, mas porque queremos um país livre de desigualdade. 

Conclusões 

4	  Jornal A Crítica (19/11/1986,p.06)
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A Constituição Brasileira de 1988 representa para nós mulheres um marco 
na história dos direitos femininos, pois nela, conseguiu-se inserir muito dos 
anseios do movimento feminista que há décadas lutou pelo direito de igualdade 
entre os pares. 

Esse avanço se deve a forte presença do movimento feminista brasileiro que 
durante todo o processo constituinte esteve presente, reivindicando, se organi-
zando e articulando com a bancada feminina composta por 26 parlamentares 
que apesar das diferenças políticas e partidárias resolveram unir-se em favor dos 
direitos das mulheres. 

O Amazonas, com suas três parlamentares esteve muito bem representado 
já que as deputadas constituintes eleitas pelo estado estiveram boa parte de 
suas emendas constitucionais aprovadas. Beth Azize, Eunice Michiles e Sadier 
Hauache foram grandes guerreiras enquanto estiveram no parlamento, pois 
dedicaram-se a criar projetos que atendesse a necessidade não só com relação 
aos direitos das mulheres, mas da família e de toda uma sociedade que naquele 
momento aclamava por de direitos de igualdade. 

O presente estudo buscou fazer um resgate desse momento histórico vivido 
por três mulheres que em um momento não muito oportuno decidiram enfren-
tar todas as barreiras imposta as elas, já que fazer política no Amazonas não 
dependia somente de capital econômico, mas de capital político e simbólico. 
Com coragem, as deputadas enfrentaram o preconceito de gênero, as barreiras 
partidárias e até regional e deram voz ao Amazonas, ainda desconhecido por 
muitos. 

Lembrai-vos que, apesar dos direitos já conquistados, não podemos aban-
donar a nossa luta pela igualdade de gênero, seja na política, no mercado de 
trabalho ou nos espaços domésticos. 
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 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES: DESAFIOS À 
VISIBILIDADE E À AUTONOMIA 

Nelmires Ferreira da Silva
Universidade Federal de Viçosa/MG

(fnelmires@gmail.com)

Resumo
Este artigo ora intitulado “Políticas Públicas para Mulheres: desafios à visibi-
lidade e à autonomia” tem como objetivo situar o cenário dos anos de 1990 
ao novo milênio no cotidiano de intensas contradições, as quais figuram o 
processo de produção e reprodução dos antagonismos de classes na tensão 
efervescente do conjunto dos arranjos de políticas asseguradas no marco da 
Constituição Federal de 1988 até então, em processo de desmonte pelo jogo 
dos ajustes neoliberais. Nessa direção, adotamos nos procedimentos metodo-
lógicos um recorte bibliográfico elencado a partir de autores que debruçam 
sobre a realidade concreta das mulheres na luta pela inserção em políticas 
que possibilitem a sua visibilidade e autonomia. Das reflexões alcançadas 
compreendemos que na atualidade há intensos questionamentos quanto à 
natureza das políticas públicas ditas emancipatórias, cuja movimento se apre-
senta na dimensão do controle, ora na perspectiva de empoderamento, ao 
que entendemos, a eminente necessidade de resignificar o sentido real de tais 
políticas e seus redesenhos.
Palavras-Chaves: Mulheres, Políticas Públicas,Visibilidade,Autonomia.
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1-Introdução

Este artigo ora intitulado “Políticas Públicas para Mulheres: desafios à visi-
bilidade e à autonomia” tem como objetivo situar o movimento contraditório 
das políticas públicas, ora estratégia de controle estatal, ora enquanto instru-
mento de resistência em processo de construção no cotidiano cuja movimento 
figura o processo de produção e reprodução dos antagonismos de classes. 
Nessa direção, adotamos nos procedimentos metodológicos um recorte biblio-
gráfico elencado a partir de autores que debruçam sobre a realidade concreta 
das mulheres em seu movimento de luta, e no caso específico, àquelas que 
vivem no meio rural brasileiro labutando por políticas inclusivas.

Assim, alicerçamos as análises nos referenciais de MARX, Karl ,1975 
ADORNO, Theodor,1995; IASI, Mauro,2005; FOLLADOR, Kellen,2009; 
BEAUVOIR, Simone,2011;FARAH, Marta,2013, utilizando da abordagem 
teórica crítica social materialista histórico dialética, por entendermos que o 
objeto de pesquisa deve ser apreendido em sua essencialidade sócio-histórica 
determinada. 

Nesse recorte histórico compreende-se que é “na raiz da questão social que 
encontramos as políticas governamentais favorecedoras da esfera financeira e 
do grande capital produtivo – das instituições e mercado financeiros e empresas 
multinacionais, forças que subordinam o Estado ao passar a assumir o ônus das 
exigências dos mercados (IAMAMOTO;2009). Daí, problematizamos acerca do 
sentido da emergente política pública, no caso específico aquela direcionada 
para a inserção da mulher trabalhadora no espaço produtivo dirigida, ora num 
movimento entre conquistas democráticas e negação de direitos, ora políticas 
emancipatórias versus subsunção aos interesses do capital. 

O ponto central é análisar a fragilidade das políticas públicas na contempo-
raneidade no terreno das contradições envolta do “[...] mistério que se origina 
da sua absoluta complexidade” (HARVEY, 2013, p.411), a qual compreendemos 
“[...] tem-se o reino do capital na plenitude de seu desenvolvimento e aliena-
ção” ( HARVEY, 2013). Para tanto, observamos a partir de Harvey que,

[...] tarefa da ciência desmistificar tudo isso, revelar a lógica 

tentadora que corre pelas veias do sistema financeiro, expor a vul-

nerabilidade interna que está por trás do que, na superfície, é o 

poder controlador totalmente hegemônico. Essa tarefa reque, para 

o seu adequado cuprimento, uma mistura sutil de teoria e investi-

gação materialista ( 2013, p. 412).
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Destacamos que tal estudo tem como base de análise os fundamentos 
sócio-históricos da abordagem materialista dialética, a qual possibilita apreen-
der a questão social no contexto atual do movimento do capital financeiro, ao 
longo de quase uma década do século XXI. Os referenciais assinalados se cons-
tituíram num suporte às reflexões teóricas, capazes de fortalecer as indagações 
e capturar a lógica do objeto deste estudo, cujo movimento circunscreve em 
mão dupla, dualiza o concreto e a essencialidade do fenômeno (NETTO, 2001). 

Das inferências introdutórias desse estudo, imprimi destacar que enseja-
mos a partir das reflexões que possamos contribuir para fortalecer o debate 
acerca da relação entre mulher e as políticas públicas de modo a levantar novos 
questionamentos. Entre outros anseios, esperamos que se renovem as questões 
de pesquisa, uma vez que, os rebatimentos e desmontes das políticas sob a 
agenda neoliberal tem gerado um quadro grave e preocupante, merecedor de 
novas atenções por parte da sociedade civil e dos estudiosos em suas produ-
ções acadêmicas.

2- Resultados e Discussões:

Políticas públicas para mulheres e os desafios à visibilidade e à 
autonomia

A partir do novo milênio um cenário mórbido expressa a questão da mulher 
e as implicações no seu cotidiano com graves indicadores sociais e a coloca no 
quadro de intensa marginalização ainda que sob o auge de ganhos e conquistas 
de espaços no setor de trabalho e educação (CRUZ,2009). Dados estatísticos 
mostram largamente as expressões da questão social da mulher no final do 
século passado (XX) e no atual (XXI). 

Ao lado desse panorama desolador, os avanços aparecem como contra-
ditórios, pois são concomitantes aos ganhos e as perdas, a eminência de um 
Estado que se propõe dicotomicamente “progressista” e moralizador, entre-
tanto, preserva os mudos operandus do status quo patriarcalista e autocrático. 
Tal sociabilidade é antagonicamente reificante do capital, essencialmente desi-
gual e contraditório, visivelmente observado nos estudos relativos ao espaço da 
mulher trabalhadora no acesso as políticas públicas.

Ao resgatar o caldo cultural patriarcalista e sexista presente no cotidiano 
das famílias que vivem no espaço brasileiro, marcadamente na região Norte e 
Nordeste, entendemos que a relevância do presente estudo justifica-se, mediante 
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a possibilidade de resgatar elementos para pensar o sentido e o significado dos 
arranjos de políticas públicas dirigidas ao segmento mulher. Este ancorado sob 
o discurso emancipatório, ora contraditoriamente, reifica velhas práticas con-
servacionistas de relações gênero, cujo imaginário esconde a concretude da 
subordinação em que vivem as mulheres em suas múltiplas dimensões, ao que, 
compreendemos que na atualidade têm havido questionamentos quanto a natu-
reza das políticas públicas dita emancipatórias.

No breve resgate histórico, é possível verificar desde os manuscritos inédi-
tos de 1986 de autoria de Marx que a primeira divisão do trabalho foi aquela 
travada entre homem e mulher para fins de procriação dos filhos. Vale con-
siderar que, o primeiro antagonismo de classe no entanto, que emergiu na 
história, coincide com o antagonismo entre os gêneros no laço da relação de 
monogâmica. 

A monogamia foi um grande progresso histórico, mas ao mesmo tempo, 
iniciou, juntamente com a escravidão e as riquezas privadas, aquele período, 
que dura até nossos dias, no qual cada progresso é simultaneamente um retro-
cesso relativo. Assim, pois, nos casos em que a família monogâmica reflete 
fielmente sua origem histórica e manifesta com clareza o conflito entre homem 
e mulher mediante o domínio exclusivo do primeiro (MARX E ENGELS,1968).

É na sociabilidade do capital que se constrói a cultura das diferenças de 
gênero que tratou de esteriotipá-la de frágil e submissa, estando o homem sem-
pre no topo da hierarquia (WEBWE,1964). Essas diferenças criadas socialmente 
foram reforçadas pelo patriarcado e expressas no espaço público. Assim, a 
mulher passou a ser associada ao trabalho doméstico. 

Na concepção marxista, a subordinação da mulher é iniciada com a pro-
priedade privada. Com efeito, afirma Moraes ao comentar a obra de Engels: 
No tocante à ‘questão da mulher’, a perspectiva marxista assume uma dimen-
são de crítica radical ao pensamento conservador. Em A origem da família, 
da propriedade privada e do Estado à condição social da mulher ganha um 
relevo especial, pois a instauração da propriedade privada e a subordinação 
das mulheres aos homens são dois fatos simultâneos, marco inicial das lutas de 
classes. Nesse sentido, o pensamento de Marx abriu as portas para o tema da 
‘opressão específica’ [...]

Possibilitou também uma análise crítica acerca das relações sociais, dentre 
elas, as de gênero, mediante uma perspectiva de totalidade que não permite 
fragmentar a realidade, buscando apreendê-la além da aparência, das “represen-
tações”, sem esquecer, portanto, a incansável e constante busca de aproximação 
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da essência dos fenômenos sociais e de suas determinações. Assim é que essa 
teoria propõe “um método de conhecimento da realidade de forma a desvelá
-la em todas as suas determinações: sociais, econômicas, políticas e culturais”. 
Nesse âmbito, a teoria social marxista permite ao movimento feminista e aos 
estudos de gênero instrumentalizarem-se para desnaturalizar as diversas opres-
sões a que estão submetidas às mulheres

Ao situarmos as particularidades históricas do Brasil, o pensamento social e 
histórico acerca da sociedade patriarcal revela a carga de estigmas que conforma-
taram um cotidiano onde as mulheres cercaram-se de relações de subserviência, 
preconceito, de exclusão, medo e violência. Ao contrário da visão subjetivista e 
focalista, Marx concebe a “essência humana”, indissociável da noção de indiví-
duo social, expressa nas Teses sobre Feuerbach, na qual consta que “a essência 
humana não é algo abstrato, interior a cada indivíduo isolado. É, em sua reali-
dade, o conjunto das relações sociais” (apud IAMAMOTO, 2001, p. 38).

Contudo, vale sublinhar que as conquistas da mulher, particularmente, 
quando foi inserida no mercado de trabalho,largamente demandada na divisão 
social e técnica do trabalho coletivo não se configuraram como um ganho ape-
nas desse segmento, mas uma estratégia do capital em fortalecer seu exército 
de mão de obra mais barata. Tal compreensão não traduz uma mera negação 
das conquistas de espaço laboral às mulheres, inclusive na ocupação de melho-
res cargos e salários advindos de melhores acesso a educação. 

Não pretendemos negar a luta e as conquistas travadas pelos sujeitos 
políticos organizados, rumo à educação e qualificação profissional enquanto 
mecanismos de inserção e inclusão nas políticas públicas no âmbito do 
espaço laboral. Além disso, consideramos que esse movimento foi engendrado 
mediante as organizações de mulheres de baixo pra cima, sob a perspectiva de 
conscientizá-las para desafiar a subordinação (MOSER, 1999 ).

Nesse percurso, os traços analíticos reatualizam-se nos dias atuais e 
repercutem conforme Mota (2010), em níveis de interpretações, no caso par-
ticular desse estudo, compreendemos as contradições do movimento que se 
configuram em avanços/conquistas e recuos, figuradas em teorias e retóricas 
pós-modernas, neoglobalizantes que vão na contramão dos anseios revolucio-
nários. Nessa direção,

a expropriação e mercantilização de atividades consideradas 

domésticas e privadas não mercantis; e na superexploração das 

famílias, particularmente das mulheres dos países periféricos, 
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que assumem duplas jornadas de trabalho, obrigadas a incorpo-

rar, como parte das suas atividade domésticas, um conjunto de 

afazeres que deveriam ser de responsabilidade pública e estatal 

(DUQUEARRAZOLA,2006,In.MOTA,2010.p.31).

A força motriz desse processo encontra-se no interior da sociedade capi-
talista, a qual incorporou os membros da família na divisão sócio técnica do 
trabalho, inclusive a força do trabalho feminina (NETTO E BRAZ,2008). Tal 
movimento chega na contemporaneidade refuncionalizado, aquela não inse-
rida no trabalho doméstico, elas estão remodelando à esfera da produção, do 
trabalho em todos os setores da economia, mudando todas as instituições orga-
nizativas da sociedade, exigindo uma redefinição de papéis (CRUZ,2008.p.154).

A histórica relações machistas e segregadoras da mulher, faze-se presente 
nos dias atuais, e se expressa na invisibilidade, ou ainda, nas relações de tra-
balho com os menores salários e crescente feminilização em nichos laborais 
desregulamentados e precarizados. No marco desse panorama, o papel do 
Estado refuncionaliza-se com base em políticas utilitaristas, cumprindo a fun-
ção de agente catalisador do sistema capitalista, tendo como conseqüência a 
permanente desigualdade social e de gênero. 

A partir do novo milênio, um cenário mórbido expressa a questão da 
mulher e as implicações no seu cotidiano com graves indicadores sociais e a 
coloca no quadro de intensa marginalização ainda que sob o auge de ganhos 
e conquistas de espaços no setor de trabalho e educação (CRUZ,2009). Dados 
estatísticos mostram largamente as expressões da questão social da mulher no 
final do século passado (XX) e no atual (XXI). 

Ao lado desse panorama desolador os avanços aparecem contraditórios, 
pois são concomitantes aos ganhos e as perdas, a eminência de um Estado que 
se propõe dicotomicamente progressista e moralizador, preservando o mudus 
operandi conservador da ordem. Tal sociabilidade é antagonicamente reificante 
do capital, essencialmente desigual e contraditória, visivelmente observado nos 
estudos relativos ao espaço da mulher.

Certamente, os ganhos trazem explicações na intensa luta do movi-
mento feminino de mulheres que passam apresentar os primeiros sintomas 
dessa revolução expressas nas taxas de fecundidade, nos níveis de educação, 
na participação no mercado de trabalho em sintonia com o novo papel da 
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mulher na sociedade contemporânea, principalmente a partir do novo milênio 
( GOMES,2011)1.

Essas mudanças têm refletido também nos avanços no campo jurídico e 
na agenda governamental que imprimiram o planejamento e gestão de políticas 
públicas para os diversos segmentos do grupo familiar. As demandas por um 
conjunto de políticas que emergiram da luta da sociedade civil a partir dos anos 
1980, tiveram como resultado a implantação e execução de políticas universais 
e focalizadas em ações afirmativas dos sujeitos. Conforme Joaquim Barbosa 
Gomes, tais ações pode ser definidas como,

(...) um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compul-

sório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate 

a discriminação de racial, de gênero e de origem nacional, bem 

como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada 

no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva 

igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o 

emprego (GOMES,2001,p.40 2011).

Nas particularidades do meio rural esse debate também ganha espaço 
junto ao Movimento de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTRs), as Mulheres 
Camponesas, os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais, etc. As lutas por melho-
res condições de vida e de trabalho no campo incluem em seus repertórios o 
acesso à terra, água, crédito, assessoria técnica, formação/capacitação, alterna-
tivas de comercialização além das demandas e reivindicações das pessoas que 
vivem no espaço urbano, tais como saúde, educação, habitação, trabalho, lazer, 
assistência social, previdência social, enfim, independente se são demandas 
especificas ou universais, o que se busca é a garantia dos direitos sociais assegu-
rados por meio de legislações internacionais, como a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, as Convenções da Organização das Nações Unidas (ONU) 
e da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e nas nacionais - Constituição 
Federal de 1988 e as legislações sociais e as intervenções. Para isso, partiram de 
uma leitura de mundo de que,

1	 Curso de Formação em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça/PP-GeR,UFS,2012.
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no espaço agrário se via ‘a emancipação feminina um perigo para 

seus interesses. E apega-se à velha moral que vê, na solidez da 

família, a garantia de propriedade privada’ (JOFFILY, 2004. p. 9).

Entendeu-se que a mulher inserida no campesinato enfrentava cotidiana-
mente dupla opressão. Uma pela questão de classe social e outra, pela questão 
de gênero, daí a luta ganha dimensão e força vindo a se articular com os movi-
mentos urbanos. Assim, ao mobilizar-se, ergue-se uma bandeira de luta contra 
qualquer forma de discriminação e exclusão às mulheres trabalhadoras rurais.

É no bojo desses determinantes sócio-históricos que as mulheres campo-
nesas no Brasil têm nas últimas décadas do século XX e início do XXI erguido 
numa bandeira de luta por um novo projeto de agricultura camponesa para o 
país. Somam-se aos movimentos sociais globais, clamando por direitos univer-
sais, políticas públicas que fortaleçam as diferenças com igualdade no acesso 
aos serviços e riquezas socialmente produzidas. Suas agendas pontuam a defesa 
ao ambiente, a biodiversidade e a todas as formas de vida do planeta, na com-
preensão de que a luta se faz nos espaços públicos e coletivos continuamente 
contra as,

as relações sociais estruturadas com base em sistemas de dominação 

e exploração se produzem e se reproduzem através de mecanismos 

materiais e simbólicos que sustentam as desigualdades. A invisi-

bilidade das mulheres nas analises, como sujeito da produção e 

reprodução dessas desigualdades. As mulheres não são invisíveis, 

elas são invisibilizadas pelos outros, ou seja, não são reconhecidas 

como sujeitos ativos nos processos produtivos (SILVA, 2009.p. 8).

A inversão nessa lógica contraditória ganha fôlego e começa a dar sinais 
de mudanças por meio de ações articuladas dos movimentos e organizações 
feministas ao conjunto das políticas governamentais pactuadas com a socie-
dade civil na intenção de promover mecanismos de autonomia econômica e 
igualdade social às mulheres. Nas particularidades das políticas dirigidas para o 
meio rural, o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) passou a discutir 
o ingresso da mulher na política pública do PRONAF em 2001 por pressão dos 
movimentos dos trabalhadores e trabalhadoras rurais entendendo que,
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na contemporaneidade, não cabem às mulheres as funções repro-

dutivas, o trabalho doméstico; elas estão remodelando a esfera 

da reprodução, do trabalho em todos os setores da economia, 

mudando todas as instituições organizações da sociedade, exi-

gindo uma redefinição de papéis (CRUZ, 2005.p.154). 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e a Secretaria Especial 
de Políticas para as Mulheres (SPM) passaram a atuar em parceria com movi-
mentos sociais de mulheres. Também, este órgão criou a Assessoria Especial 
de Gênero, Raça e Etnia (Aegre) e disponibilizou recursos para a implantação 
de políticas de igualdade que promovem os direitos econômicos e o exercício 
pleno da cidadania das mulheres trabalhadoras rurais.

Esta institucionalidade fortalecida via o protagonismo social contribuiu para 
qualificar programas existentes e impulsionaram a criação de novas políticas 
públicas visando à cidadania e promoção da autonomia econômica das mulhe-
res. Essas ações contemplam garantia dos direitos a terra, acesso aos serviços 
rurais e ao comércio, resgate da memória coletiva e apoio a estudos feministas 
no campo (IIPNRA, 2004).

Certamente, a participação das mulheres em órgãos colegiados do desen-
volvimento rural foi e continua sendo uma estratégia que fortalece a criação 
de novos espaços de participação e controle social. Atualmente, as mulhe-
res têm representação no Comitê Permanente de Promoção da Igualdade do 
Conselho Nacional do Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf) e nos 
Comitês Gestores do Programa e Documentação, do Programa de Organização 
Produtiva e do Grupo de Trabalho de Gênero e Crédito (MDA,2012).

Na esfera federal, por meio da Secretaria Especial de Políticas para as 
Mulheres (SPM) e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA/INCRA) 
vem sendo traçadas ações de políticas públicas com recortes para inclusão da 
mulher no meio rural. Como prioridade para as diversas áreas de atuação do 
Governo Federal, especialmente as voltadas à efetivação da sua cidadania e 
aos direitos econômicos: documentação civil, terra, crédito, assistência técnica, 
apoio à organização produtiva e enfrentamento da violência contra a mulher 
no campo e na floresta.

Dentre as conquistas das mulheres trabalhadoras rurais, destacamos a 
implantação, partir de 2003, do Programa Nacional de Reforma Agrária, em que 
o Incra ampliou os direitos das mulheres à terra. A portaria Nº 98 estabeleceu a 
Titulação Conjunta Obrigatória da Terra nos lotes de assentamentos da reforma 



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2599ISBN: 978-85-61702-41-0

agrária. Os procedimentos de Inscrição de Candidatos (as) na Implantação de 
Projetos de Reforma Agrária, no Cadastro das Famílias nas Áreas de Regularização 
Fundiária e de Titulação e no Certificado de Cadastro de Imóvel Rural incluí-
ram, em caráter obrigatório, a mulher e o homem, independente de estado civil. 
Famílias chefiadas por mulheres passaram a ter preferência na Sistemática de 
Classificação das Famílias Beneficiárias da Reforma Agrária.

No que tangem às ações para promoção de renda para a autonomia foi lan-
çado em março de 2008, o Programa de Organização Produtiva das Mulheres 
Rurais (POPMR) que se solidifica por meio da difusão dos princípios da eco-
nomia solidária e feminista, organizações produtivas de trabalhadoras rurais, 
incentiva a troca de informações,conhecimentos técnicos, culturais, organiza-
cionais, de gestão e de comercialização. O objetivo é viabilizar o acesso das 
mulheres às políticas públicas de apoio à produção e à comercialização.

Coordenada pelo MDA pela Secretaria Especial de Política para Mulheres 
(SPM) e pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
o referido Programa conta com um Comitê Gestor Nacional constituído pelo 
governo federal e sociedade civil. Desde 2008, empreendimentos de mulhe-
res têm direito a cota de 30% dos grupos produtivos que participam da Feira 
Nacional da Agricultura Familiar e Reforma Agrária.

Entre outros ganhos, foi o crédito especial para as mulheres, o Pronaf 
(Programa Nacional de Crédito para Agricultura Familiar) objetiva garantir a 
inclusão delas na gestão do crédito familiar. A Declaração de Aptidão ao Pronaf 
(DAP) passou a ser feita obrigatoriamente em nome do casal a partir do Plano 
Safra da Agricultura Familiar 2004/2005. Criaram-se instrumentos específicos 
de financiamento dirigidos às mulheres rurais de caráter individual e coletivo, 
capacitaram-se milhares de trabalhadoras rurais, gestores e gestoras, além de 
agentes financeiros e apoiaram-se diversas ações de difusão de experiências de 
acesso das mulheres ao Pronaf Mulher. Considerando a safra 2003/2004 até a 
atual safra: 2009/2010 mais 37 mil contratos foram concedidos na linha e mais 
de 236 milhões de reis foram emprestados (MDA,2012).

Os avanços e ganhos simbolizam os marcos de uma “Era” em que a mulher 
tem ocupado espaços e centralidade frente as políticas públicas brasileiras. Os 
recortes afirmativos, tais como mulheres camponesas, ribeirinhas, quilombolas, 
indígenas, catadoras de babaçu etc, fomentaram a política universal com claro 
respeito as necessidades particulares dos grupos sociais (IIPNRA;2003/2004).

Na dialética do movimento antagônico em que imperam a lógica da velha 
ordem, travestidas do moderno, do novo, entendemos que encortina o fetiche: 
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se renova para conservar o status quo da hegemonia do capital financeiro. A 
nova retórica despolitizante da questão social, e naturalizante, tendência a se 
criar um imaginário que não ultrapassa a aparência do real.

Estudiosos das políticas sociais (BEHRING (2009); FALEIROS(2008), 
Netto(2008),Mota(2009) dentre outros, chamam a atenção para o quadro de 
embrionamento das políticas de bem-estar social, que logo foram dissipadas 
pelas orientações desregulatórias dos ajustes perversos da agenda neoliberal 
(TAVARES,2006). Assim sintetizavam Behring e Boschetti (2006) há um des-
monte do estado de direitos, nessa direção complementa Potyara Pereira,(1992) 
agora é a vez do cidadão consumidor. 

Nesse difuso quadro panorâmico que trafegam as políticas públicas foca-
das para reparar a histórica exclusão da mulher brasileira com soluções técnicas, 
reeditando um viés das políticas públicas clássicas e marginais. A primeira 
busca realizar uma negociação entre novas e velhas forças sociais sem alterar 
as regras institucionais da sociedade tradicional e a segunda visa a manuten-
ção do sistema capitalista e não pressupõe sequer a alteração da propriedade 
fundiária, criando, apenas, um conjunto de ações paliativas ou compensatórias 
(BEHRING,2009).

Conforme Behring (2009), hoje tem havido questionamentos quanto a 
natureza das políticas públicas, os interesses, seus sentidos e significados. Num 
recorte histórico que “na raiz da questão social encontram-se as políticas gover-
namentais favorecedoras da esfera financeira e do grande capital produtivo 
– das instituições, mercados financeiros e empresas multinacionais, forças que 
submetem o Estado, o qual passa a assumir o ônus das exigências dos merca-
dos” (IAMAMOTO;2009.p.31). Daí, passamos a buscar o sentido da emergente 
política pública, no caso específico, o crédito produtivo dirigida para a mulher 
trabalhadora rural, num movimento entre conquistas democráticas e antagoni-
camente, políticas subsumidas aos interesses do capital. 

3 - Considerações

Os resultados obtidos nos levaram a considerar que, apesar da forte inser-
ção da mulher na base legal constitucional, o protagonismo nos lócus de 
discussões das políticas públicas, a tão sonhada autonomia prende-se as ino-
perantes políticas focalistas e desuniversalizantes. Dai, entendemos em nossas 
análises que as mulheres e a visibilidade nas políticas públicas são reais, porém, 
fortemente marcada pela ausência de políticas efetivas e continuadas que não 
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só despolitizam a dimensão de gênero como nega. Sublinhamos que embora 
a proposta de inserir a mulher na vida produtiva seja parte das reivindicações 
desses sujeitos em suas lutas cotidianas, a operacionalização destas traz em si, 
o cerne da própria reprodução das relações desigual e socialmente subalterni-
zadora da mulher trabalhadora rural.
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Resumo
O presente artigo objetiva apresentar os resultados da pesquisa de conclusão 
de curso em nível especialização que tratou das temáticas em torno da polí-
tica pública de autonomia econômica e empoderamento feminino. O foco 
do trabalho é o Programa Chapéu de Palha Mulher no âmbito do Projeto de 
Formação de Rede de Agentes de Políticas Públicas para Mulheres do estado 
de Pernambuco. A questão norteadora que orienta este trabalho consiste 
na ideia de que a noção de empoderamento feminino, presente na política 
pública de autonomia econômica, insere-se no contexto sociopolítico em que 
se dá o esvaziamento do conteúdo transformador das relações de poder que 
são estruturadoras da ordem capitalista patriarcal. É nesse contexto que pre-
tendo situar o Programa Chapéu de Palha Mulher, como política estadual de 
promoção de autonomia econômica feminina, que se qualifica como uma 
experiência exitosa e inovadora, mas, paradoxalmente, implica na repro-
dução dos estereótipos de gênero, reforço da divisão sexual do trabalho e 
estímulo ao empoderamento liberal. 
Palavras-chaves: Política Pública de Autonomia Econômica; Empoderamento; 
Empoderamento Liberal; Programa Chapéu de Palha Mulher.
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Introdução: 

Este artigo apresenta parte dos resultados da pesquisa de conclusão de Curso 
de Especialização em Gênero, Desenvolvimento e Políticas Públicas, realizada 
entre os anos de 2014-2015, intitulada “POLÍTICA PÚBLICA DE AUTONOMIA 
ECONÔMICA E EMPODERAMENTO FEMININO: uma análise da experiência 
do Programa Chapéu de Palha Mulher – PE”. O curso de Especialização em 
Gênero, Desenvolvimento e Políticas Públicas foi desenvolvido em conjunto 
com as instituições de ensino e pesquisa Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE) e Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj) e a Secretaria da Mulher de 
Pernambuco (SecMulher). 

O foco da pesquisa supracitada foi o Programa Chapéu de Palha Mulher no 
âmbito do Projeto de Formação de Rede de Agentes de Políticas Públicas para 
Mulheres do estado de Pernambuco. A questão norteadora que orienta este tra-
balho consiste na ideia de que a noção de empoderamento feminino, presente 
na política pública de autonomia econômica, insere-se no contexto sociopolí-
tico em que se dá o esvaziamento do conteúdo transformador das relações de 
poder que são estruturadoras da ordem patriarcal. 

É nesse contexto que pretendo situar o Programa Chapéu de Palha Mulher, 
como política estadual de promoção de autonomia econômica feminina, que 
se qualifica como uma experiência exitosa e inovadora, mas, paradoxalmente, 
implica na reprodução dos estereótipos de gênero, reforço da divisão sexual do 
trabalho e estímulo ao empoderamento feminino numa perspectiva individua-
lista e mercadológica (mediada pelas leis de mercado). 

Nota-se que, após uma década de institucionalização de lutas, observa-se 
o cenário de avanços e recuos que exige do movimento feminista o fortale-
cimento das ações de controle e monitoramente da Política Pública para as 
Mulheres, na qual a crítica à noção de autonomia e empoderamento deve, 
fundamentalmente, articular práticas que questionem a tríade patriarcado-capi-
talismo-racismo, contribuindo para a construção de autonomia em termos de 
cidadania coletiva. 

Nesse sentido, a pesquisa supracitada teve como objetivo geral discutir 
o contexto contemporâneo das políticas públicas de autonomia econômica 
e empoderamento feminino no debate sobre Gênero e Desenvolvimento. E 
de maneira mais específica, contextualizar o debate em torno das políticas 
públicas de autonomia econômica e empoderamento feminino; Apresentar o 
Programa Chapéu de Palha Mulher como uma política pública de promoção da 
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autonomia econômica das mulheres; Eleger fontes para avaliação do Programa 
no que se refere à execução e a perspectiva de empoderamento. Por fim, as 
considerações finais e agradecimentos. 

Neste artigo, objetiva-se situar o debate a qual se insere a pesquisa, bem 
como apresentar os resultados encontrados. 

Expressamos aqui o desejo de que a apresentação dos resultados da refe-
rida pesquisa no XIX Encontro Internacional da Rede Feminista Norte e Nordeste 
de Estudos e Pesquisas sobre Mulher e Relações de Gênero (REDOR), possibilite 
refletir coletivamente sobre a temática da política pública de autonomia econô-
mica para as mulheres, de modo que as contribuições se desdobrem em uma 
versão revisada mais qualificada e aprofundada. 

Metodologia

O estudo aqui apresentado qualifica-se como pesquisa social exploratória 
e pesquisa bibliográfica e documental. Além do levantamento bibliográfico e 
da análise documental, foram necessárias outras ferramentas que subsidiaram 
o levantamento de dados da política púbica pesquisada. Foi utilizada a entre-
vista semi-estruturada, que, de acordo com Deslandes e Minayo (2007), permite 
às pesquisadoras organizar um conjunto de questões sobre o tema que está 
sendo estudado, de modo que a entrevistada discorra livremente sobre assuntos 
que vão surgindo como desdobramentos do tema principal. Nesse sentido, a 
entrevista como fonte de dados trouxe informações que tratam da reflexão das 
instituições envolvidas na execução do Programa investigado. 

Buscando contribuir com a qualificação da política pública estadual vol-
tada para as mulheres pernambucanas, elegemos fontes de análise do Programa 
Chapéu de Palha Mulher. Na tentativa de nos aproximar um pouco mais da 
experiência do Programa Chapéu de Palha Mulher e ir além da abordagem 
contida nos documentos oficiais da SecMulher, estabelecemos diálogos com 
ONG’s feministas que participam da execução do Programa em análise. 

Utilizando o recurso metodológico de entrevista semi-estruturadas, conver-
sei com as OGN’s feministas Gestos Soropositividade, Comunicação e Gênero 
(GESTOS) e com o Movimento da Mulher Trabalhadora Rural (MMTR-NE). 

Ambas as instituições feministas acompanham o Programa Chapéu de Palha 
Mulher nos processos de formação sociopolítica e capacitação profissional.

A GESTOS é uma ONG feminista, como sede em Recife, criada em 1994, 
e trabalha com a prevenção do HIV/AIDS e com a promoção dos Direitos 
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Humanos das pessoas que vivem com HIV/AIDS. Dentro dessa perspectiva a 
Gestos, trabalha com temas como Direitos Sexuais e Reprodutivos, Cidadania 
Sexual e Feminismo. A ONG Gestos é uma das organizações da sociedade 
civil contratada para ministrar as aulas de capacitação do Programa Chapéu de 
Palha Mulher da Pesca Artesanal. 

O MMTR-NE é uma ONG feminista que trabalha baseada na articulação e 
organização de mulheres rurais, com atuação nos nove estados do Nordeste, e 
com dimensão política nacional e regional, através de sua participação na Rede 
Lac e Mulheres Populares e Diversas. O MMTR-NE tem como princípios orga-
nizativos a auto-organização das mulheres rurais com suas diversas identidades 
a partir do seu espaço de moradia e trabalho para o empoderamento político e 
econômico, bem como a transformação das relações de desigualdade e submis-
são existentes no nordeste. 

Resultados

O diálogo com as ONG’S feministas buscou discutir sobre questões rela-
cionadas ao Programa Chapéu de Palha Mulher, no tocante à contratação de 
ONG’s feministas para a execução, bem como os temas da infra-estrutura e a 
proposta de autonomia econômica das mulheres e empoderamento feminino 
contidas no Programa Chapéu de Palha Mulher. 

Os resultados encontrados estão apresentados em tópicos, seguindo o 
ordenamento do roteiro de entrevista semi-estruturada. 

A contratação de ONG’s para execução de aulas nas áreas de 
formação sociopolítica e capacitação profissional:

A SecMulher, por meio de dispensa de licitação, contrata ONG’s feministas 
objetivando promover o intercâmbio entre o Estado e os Movimentos Socais no 
tocante à cidadania ativa das mulheres (SECMULHER, 2014). 

Soma-se a isso a proposta de que durante o desenvolvimento dos cursos 
formativos, as mulheres tenham a aproximação com a pedagogia feminista na 
perspectiva da educação popular. 

As ONG’s feministas GESTOS e MMTR-NE enxergam como aspecto posi-
tivo a contratação de ONG’s feministas. Considerando que há o contato com as 
elaborações do movimento de mulheres e a educação popular, uma vez que as 
instituições atuam em rede com as organizações de todas as regiões do estado 
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pernambucano, com experiências de trabalho com mulheres e na perspectiva 
da autonomia feminista. Destacam também a relevância da dispensa de licita-
ção, dado que as experiências de algumas ONG’s feministas não as habilita a 
concorrer ao processo de licitação via chamada pública. 

No entanto, a partir do que foi discutido com as ONG’S, considero impor-
tante refletir criticamente sobre o intercâmbio entre Estado e movimento social, 
proposto pelo Programa Chapéu de Palha Mulher. Deve-se, portanto, analisar o 
intercâmbio entre Estado e sociedade civil situado no contexto socioeconômico 
e político da última década, qual seja de cortes de gastos públicos via contrata-
ção do terceiro setor (ONG’s, Sistema S, OSCIP’s e etc) para a fase de execução 
de projetos e programas concomitante à crise de financiamento das ONG’s. 

Noto aqui que as ONG’s feministas não participam das fases de planeja-
mento e elaboração do Programa Chapéu de Palha Mulher, o pode surgir que 
a contratação para a fase de execução (exclusivamente) atende as exigências 
neoliberais para o desenvolvimento econômico via terceirização e diminuição 
do Estado. 

Outro ponto que merece atenção é como a participação das ONG’s femi-
nistas fragiliza a fiscalização e monitoramente da política pública. 

Este cenário, que reúne baixa alocação de recursos técnicos financeiros 
e projetos e programas focalizados em grupos e temas específicos, visando a 
orientação produtiva, apresenta baixo alcance no que se refere à transformação 
social e reorganização das relações de poder. São ações que focam na mulher 
pobre e vulnerabilizada, neste caso as mulheres, e não no próprio modelo de 
desenvolvimento que empobrece e vulnerabiliza as mulheres.

A infra-estrutura oferecida para as formações sociopolítica e 
capacitação profissional:

A coordenação geral do Programa Chapéu de Palha Mulher é realizada 
pela Secretaria estadual de Planejamento e Gestão (SEPLAG), que contrata os 
serviços da empresa URJA SOCIAL – Tecnologia para Inclusão. A SEPLAG ter-
ceiriza parte dos serviços de gestão (cadastramento das mulheres que serão 
beneficiadas pelo Programa), de logística (espaço físicos onde acontecem as 
aulas e equipamento tecnológicos) e financeiros (pagamento dos valores e con-
trole dos benefícios financeiros). (SECMULHER, 2014). 

O tema da infra-estruturara foi bastante discutido com as ONG’s GESTOS 
e MMTR-NE, que consideraram que é preciso dar mais atenção ao tema, já que 
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os espaços de aula são geralmente inadequados, com pouca ou nenhuma ilumi-
nação, desconfortáveis e sem ventilação. Muitas vezes ao chegar no município 
ou comunidade, não há espaço previamente agenda para as aulas, cabendo às 
instrutoras e recreadoras mobilizar lugares para os momentos formativos com 
as mulheres e recreativo com as crianças. 

Nesse sentido, ouvi relatos de que as aulas, assim como a parte recreativa 
já aconteceram em espaços o mais inusitados como barracas, sombra de árvo-
res e faixa de areia do mar (no caso do Programa Chapéu de Palha Mulher da 
Pesca Artesanal). 

A precariedade da infra-estrutura chama atenção para a problemática do 
trato da política pública para as mulheres e os baixos investimentos no tocante 
a transversalidade da política. 

Nesse sentido, a ausência de espaço físico adequado e a precária infra-estru-
turara (quando há) refletem tanto o baixo investimento financeiro disponibilizado 
para o Programa e, portanto, para a política pública para as mulheres no estado 
de Pernambuco, bem como a perda de controle ocasionada pela terceirização 
dos serviços de gestão e logística do Programa. Sendo oportuno, portanto, refle-
tir sobre o tipo e qualidade da intervenção Estatal. 

As propostas de autonomia econômica e empoderamento 
presentes no Programa Chapéu de Palha Mulher: 

As ONG’s GESTOS e MMTR-NE destacaram que a formação sociopolítica 
possibilita o contato das mulheres com o movimento feminista, o que é, sem 
dúvida alguma, favorável à reflexão sobre opressão patriarcal e a consciência 
crítica a respeito da condição feminina. 

Aspectos que contribuem para a idealização do sujeito coletivo e a orga-
nização política das mulheres. A pedagogia feminista de convivência e partilha 
dos pares na perspectiva da autonomia e empoderamento das mulheres é um 
avanço qualitativo. As instituições entrevistadas relatam práticas positivas de 
construção de identidades por meio de partilha de experiência de pares. 

Por outro lado, o empoderamento é compreendido como um processo 
contínuo e ininterrupto, e, no caso do Programa Chapéu de Palha Mulher não 
ter ações de acompanhamento das mulheres “capacitadas”, tampouco direcio-
namento para outros programas ou projetos no âmbito estadual, acaba criando 
um ambiente de “empoderamento e desempoderamento”. 
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Destaco também a ausência da perspectiva da interseccionalidade no 
Programa. Se se por um lado apresenta a discussão de gênero e raça/etnia 
como conteúdo programático, por outro não incorpora a interseção das iden-
tidades ao tratar as mulheres, uma vez que o público alvo do Programa é a 
mulher como identidade única e universal. Negando as múltiplas identidades 
de raça/etnia, geração, orientação sexual e identidade de gênero. 

Cabendo também refletir sobre a noção de autonomia presentes no 
Programa Chapéu de Palha Mulher, considerando que as que as mulheres não 
têm poder de decisão sobre a oferta dos cursos. As decisões são verticalizadas 
e sem participação popular. 

Ressalta-se ainda que as habilidades profissionais que os cursos formati-
vos pretendem estimular estão relacionadas às atividades mais próximas da 
definição tradicional como “tipicamente femininas” (cabeleireira, costureira, 
cozinheira, artesanato). 

Atividades que são menos valorizadas no mercado de trabalho e que aca-
bam por reforçar os estereótipos de gênero e as especializações dos empregos 
e, portanto, a divisão sexual do trabalho. 

O reforço da divisão sexual do trabalho e, portanto, das relações de poder 
me parece ser um tema crucial, uma vez que as noções de autonomia econô-
mica e empoderamento feminino são traduzidas quase que exclusivamente no 
ingresso no mundo do trabalho. 

De modo que a presença feminina na estrutura ocupacional por si só 
desembocasse no empoderamento. Afastando-se, assim, do questionamento 
das hierarquias (poder) entre o trabalho produtivo e reprodutivo, da respon-
sabilização das mulheres com o trabalho reprodutivo, da jornada de trabalho 
intensiva, extensiva e intermitente e a problematização da organização do 
mercado de trabalho, que como instituição produtiva, cristaliza e reproduz o 
sistema capitalista patriarcal e racista. 

O debate sobre o esvaziamento e captura do conteúdo 
transformador da noção de empoderamento:

Sobre o debate em torno esvaziamento do conteúdo político do empo-
deramento, na medida em que seu uso passa a ser terminologia frequente nos 
programas e projetos de política pública para as mulheres, afastando-se da 
noção de empoderamento como novas formas de poder que transformam radi-
calmente a dominação masculina, tanto no espaço privado quanto no espaço 
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público, as organizações feministas observam que o Programa Chapéu de Palha 
Mulher por si só não promove o empoderamento no sentido coletivo, dado que 
para que haja o empoderamento é preciso mudanças profundas que atinjam o 
patriarcado e toda a sua estrutura ideológica e de poder. 

As ONG’s que contribuíram com a pesquisa, avaliam que a identificação e 
institucionalização das demandas das mulheres representam um avanço impor-
tantíssimo. Avanço este que deve ser compreendido como resultado das lutas 
do movimentos feministas. No entanto, o patriarcado como sistema organiza-
tivo e normativo também está solidificado no Estado. 

As expressões do Estado classista patriarcal, manifesta-se por meio da 
dependência da burocracia, baixos orçamentos, dificuldades do planejamento 
e execução de projetos e, mais ainda, na concepção das mulheres genérica das 
mulheres apenas como público alvo e não como sujeito político autônomo. 

Nesse sentido, as organizações entrevistadas chamam a atenção para o 
desdobramentos político da perda da dimensão do sujeito coletivo e do prota-
gonismo feminino da concepção de empoderamento. 

Sendo, portanto, necessário romper com machismo institucional existente 
no aparelho do Estado, uma vez que as relações de poder institucionalizadas 
funcionam como verdadeiras barreiras para o acesso das mulheres às políticas 
públicas. O MMTR-NE cita como exemplo, a questão do acesso ao crédito e 
terra que, para as mulheres rurais, permanecem sendo um desafio. 

Além na vulnerabilidade laboral, mereceu destaque, para as GESTOS e 
MMTR-NE a falta de apoio para pequenos empreendimentos gerenciados pelas 
mulheres e a precária e insuficiente política de creches. As políticas de crédito e 
creche são apontadas como questões fundamentais para que as mulheres pos-
sam dedicar tempo para estudar, produzir e participar de organizações políticas. 

Discussão: 

As últimas três décadas no Brasil foram marcadas pelos avanços nos deba-
tes acerca da histórica condição de desigualdades e opressão que vivenciam as 
mulheres na ordem capitalista patriarcal e racista. 

Como parte da luta pela igualdade de gênero, os movimentos feministas 
no Brasil apontam para a institucionalização das demandas das mulheres como 
uma ação fundamental no enfrentamento da cultura machista. 

É no contexto de ampliação da identificação das desigualdades de gênero 
no âmbito do Estado que, nos anos 2000, é dada a criação da Secretaria Nacional 
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de Políticas para as Mulheres, bem como das Secretarias, Coordenadorias e 
Diretorias estaduais e municipais. 

Circunscrita no contexto acima descrito, a Secretaria Estadual da Mulher de 
Pernambuco, por meio das políticas de promoção de igualdade de gênero, tem 
como missão institucional promover os direitos das mulheres pernambucanas, 
com a finalidade de transformar a precária condição de vida das mulheres rurais 
e urbanas (SECMULHER, 2014). 

Nesse caminho, no ano de 2007, o Governo de Pernambuco, por meio da 
Secretaria da Mulher, reconfigura o Programa Chapéu de Palha1. De modo que 
atendesse ao objetivo de fortalecer a cidadania e a geração de emprego e renda 
das mulheres nos períodos da entressafra da atividade econômica. 

Segundo documentos oficiais da Secretaria da Mulher-PE (2014), o Programa 
Chapéu de Palha Mulher inseri-se na política pública de promoção dos direi-
tos das mulheres, na medida em que busca por meio da formação da Rede de 
Agentes de Políticas Públicas para as Mulheres, capacitar as mulheres nas áreas 
de política pública e empreendedorismo, cidadania e cursos profissionalizantes2. 

O Programa Chapéu de Palha Mulher tem suas ações direcionadas às tra-
balhadoras pernambucanas que se encontram em situação de precariedade 
social, ocasionada pela inserção em atividades sazonais caracterizadas pela 
ausência de emprego e renda em determinados períodos do ano. 

Dessa maneira, o Programa subdivide-se em: i) Programa Chapéu de Palha 
Mulher Zona Canavieira (criado no ano de 2007); ii) Programa Chapéu de Palha 
Mulher Fruticultura Irrigada (criado no ano de 2009); iii) Programa Chapéu de 
Palha Mulher Pesca Artesanal (criado no ano de 2012). 

1	  “O Programa Chapéu de Palha foi criado em 1988 com propósito de amparar os homens traba-
lhadores da cana e suas famílias, durante a entressafra, mitigando a situação de desemprego e 
ausência de salário. Em contrapartida, os canavieiros participavam de frentes de trabalho criadas 
pelo governo. Na sua segunda edição, em 2007, o Programa adequou-se aos novos rumos de 
Pernambuco, ofertando aos canavieiros cursos e incorporando o segmento feminino a seu público 
beneficiário direto, ofertando, então, às mulheres o Projeto de Formação de Rede de Agentes de 
Políticas Públicas para as Mulheres Rurais” (BUARQUE, 2009, p.17)

2	  “A primeira versão do Projeto Chapéu de Palha Mulher foi elaborada em abril-maio de 2007, e 
constitui-se na iniciativa referencial da SecMulher para a estruturação de ações para o desenvolvi-
mento das mulheres rurais. Foi ele que possibilitou o espaço concreto para a construção de novas 
relações sociais e políticas entre as mulheres rurais, o governo e as organizações não governa-
mentais feministas. O maior impacto do Chapéu de Palha, até o momento, foi fazer o aparelho 
do Estado compreender, finalmente, o lugar das mulheres rurais de protagonistas de sua própria 
história” (BUARQUE, 2009,p.17)
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Entre os anos de 2007-2014 o Programa Chapéu de Palha capacitou um 
total de 97.416 mulheres. Sendo que 32.981 da Zona Canavieira, 52.825 da 
Fruticultura Irrigada e 11.730 da Pesca Artesanal (SECMULHER, 2014). 

Considerando, portanto, as mulheres como potencial produtivo que atende 
ao momento socioeconômico pernambucano, que experimenta taxas médias 
de crescimento superior a média nacional, o Programa Chapéu de Palha Mulher, 
por meio de cursos profissionalizantes na área de negócios, pretende desenvol-
ver as habilidades técnicas das mulheres, bem como o fomento à criação de 
novos grupos de mulheres produtoras. 

O quantitativo de mulheres participantes no Programa Chapéu de Palha 
Mulher, bem como o número de municípios beneficiados pelo Programa e 
quantidade de turmas por município é determinado pela Secretaria estadual de 
Planejamento e Gestão (SEPLAG), responsável pela coordenação do Programa. 
A SEPLAG disponibiliza e organiza o cadastramento das mulheres, conside-
rando o histórico de incidência do Programa na região e perfil socioeconômico 
dos municípios envolvidos. 

As capacitações e metodologia de formação de ensino ficam a cargo das 
Organizações Não Governamentais feministas (ONG’s) e instituições do Sistema 
S, que são contratados via dispensa de licitação. 

Para analisar a experiência do Programa Chapéu de Palha Mulher, recorre-
mos às análises do feminismo crítico. De modo que, as elaborações presentes 
na pesquisa possam compreender o significado da ampliação de políticas públi-
cas que tem como público-alvo as mulheres de baixa renda ou em situação de 
vulnerabilidade social – aqui situo o Programa Chapéu de Palha Mulher-PE – no 
contexto socioeconômico e político atual. 

Em diálogos com pesquisadoras que compartilham da abordagem crítica, 
trago aqui as reflexões de Giselle Santos (2014) sobre o os aspectos do empo-
deramento feminino no Programa de Transferência de Renda Bolsa Família. 
Embora a autora reconheça os avanços do Programa supracitado, ela destaca 
que deve-se levar em conta na análise sobre a política de autonomia econô-
mica o cenário nacional de ajuste fiscal de orientação neoliberal e focalização 
em projetos de alívio da miséria e pobreza (GISELLE SANTOS, 2014). 

O debate crítico contemporâneo sobre autonomia das mulheres e desen-
volvimento sublinha que o discurso do empoderamento feminino traduzido em 
geração de renda e aumento do poder de consumo, fundamenta-se do ideário 
neoliberal que busca atender a lógica da economia de mercado. Lógica esta 
que oculta os determinantes estruturais que reproduzem a vulnerabilidade das 
mulheres: o tripé de exploração e dominação capitalismo-patriarcado-racismo. 
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Por essa razão, as pesquisadoras olham com desconfiança para a abordagem 
que concebem empoderamento como instrumento para o desenvolvimento. 

Segundo Cecília Sardenberg (2009) a abordagem liberal de empodera-
mento, predominante na política pública baseada em esquemas de formação/
capacitação, perde de vista o potencial transgressor das relações de poder.

Não por acaso, as políticas públicas de autonomia econômica e empo-
deramento, traduzidas em ingresso das mulheres no mundo do trabalho, 
subestimam as análises críticas sobre a divisão sexual do trabalho. De modo 
que, são elementos estruturais que explicam as razões do ingresso e permanên-
cia das mulheres em atividade mais precárias e desprotegidas comparadas aos 
dos homens, bem como a maior vulnerabilidade delas na estrutura social. 

Assim, a abordagem de empoderamento feminino que deve ser com-
preendida como a transformação radical das relações desiguais de poder, 
considerando as experiências de empoderamento como novas formas de poder 
que transformam radicalmente a dominação masculina, tanto no espaço pri-
vado quanto no espaço público (CECÍLIA SARDENBERG, 2009). 

Conclusão:

Os resultados aqui apresentados não pretendem ser conclusivos. Tampouco 
é meu desejo subestimar a luta dos movimentos feministas brasileiro pela busca 
da institucionalização das demandas das mulheres. Busquei tão somente proble-
matizar as ações públicas estatais direcionadas à geração de emprego e renda 
das mulheres, no período de baixa produtividade ocasionado pelas atividades 
baseadas na sazonalidade. 

A escolha em estudar o Programa Chapéu de Palha Mulher se deve ao fato 
da experiência ser considerada exitosa (premiada, inclusive). 

Nesse sentido, as considerações aqui apresentadas estão intrinsecamente 
relacionadas com o momento em que o Estado brasileiro incorpora demandas 
dos movimentos feministas na elaboração e execução de políticas públicas para 
as mulheres no contexto de um projeto político classista, patriarcal e racista, 
que legitima a repressão e delega à iniciativa individual – tais como orientações 
estatais direcionadas ao discurso do empreendedorismo feminino, bem como a 
estratégia de mulheres multiplicadoras, terminologias frequentemente utilizadas 
nos projetos e discursos políticos – a conquista de direitos sociais, ao mesmo 
tempo em que afasta o Estado de seu papel de promotor de políticas de equi-
dades de gênero.
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Nota-se, assim, que o que está em disputa no debate que inclui a dimensão 
da autonomia econômica e empoderamento feminino não é somente de ordem 
conceitual, é, também, de ordem política. Trata-se de entender como a política 
pública voltada às mulheres, uma vez que não foi incorporada à concepção do 
feminismo crítico de empoderamento libertador tem servido atender as deman-
das no sistema capitalista patriarcal racista. Adequando-se a fase do capitalismo 
flexível, bem como de capturas de bandeiras históricas da classe trabalhadora 
feminina. 

A questão teórica e política central consistem, portanto, no fato de que o 
entendimento do conceito de empoderamento na abordagem libertadora nos 
obriga a repensar as categorias e os esquemas de análise que perpassam todos 
os campos da vida social, construindo, assim, as bases da produção de análises 
que (des)organizem as relações de poder. 
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Resumo
Este artigo traça um perfil das parlamentares baianas eleitas em 2014, visando 
responder à seguinte questão: quais os fatores que contribuíram para a sua 
eleição? A resposta a essa pergunta pode servir de guia para outras mulhe-
res que pretendem se candidatar em pleitos futuros. Levou-se em conta o 
contexto mais amplo das eleições daquele ano, que mostraram tendências 
nacionais com relação às seguintes categorias: idade, estado civil, escolari-
dade, ocupação/profissão, participação em sindicatos e associações, filiação 
e militância partidária, e mandatos anteriores. O foco nas parlamentares baia-
nas decorreu de debates realizados no âmbito do Bacharelado em Estudos de 
Gênero e Diversidade da Universidade Federal da Bahia, onde foi destacada 
a importância do Parlamento para a democracia brasileira, não obstante a 
vigência, no Brasil, do presidencialismo de coalizão que, de fato, coloca nas 
mãos do Executivo o poder de legislar. Concluiu-se que o que está em jogo no 
tabuleiro político não é apenas uma questão de desigualdade de gênero, mas 
também de esvaziamento do Poder Legislativo enquanto tal.
Palavras-chave: Representação política. Parlamentares baianas. Eleições de 
2014. 
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Contextualização 

Tomando por base a análise feita pelo Centro Feminista de Estudos e 
Assessoria - Cfemea (2014), ressalta-se que, pela primeira vez em um pleito 
nacional, cumpriu-se a cota de 30% para candidaturas do sexo feminino em 
cargos escolhidos por representação proporcional. 

Comparando-se as candidaturas de homens e mulheres, observou-se que, 
no geral, elevou-se o percentual de mulheres candidatas nas eleições de 2014. 
Para a Câmara federal, 31,85% das candidaturas foram de mulheres e para 
a Assembleia estadual, elas figuraram em 31,37% das concorrentes. Em 2010 
foram apenas 19,4% de candidatas à Câmara dos Deputados e 21,06% de can-
didatas às Assembleias estaduais. Registre-se, no entanto, que o aumento de 
candidatas não tem correspondido a um aumento de mulheres eleitas, pois em 
2014 apenas 9,9% lograram assento na Câmara Federal e 11,4% chegaram às 
Assembleias dos estados. Na Bahia, em que pese um maior número de concor-
rentes, houve um decréscimo de 11,1% no número de eleitas.

Outro fato inédito é o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) ter disponibilizado 
dados sobre a raça da/os candidata/os. Quanto a este marcador, constatou-se 
que as/os candidatas/os ao Parlamento federal e estaduais são majoritariamente 
brancas/os (52%), seguidas/os de negras/os (46%). Praticamente inexistem as/os 
pessoas amarelas/os (0,4%) e indígenas (0,3%), independente do gênero. Mas, 
quando o assunto envolve as/os eleitas/os, o número de negras/os decresce para 
20% e o de brancas/os sobe para 80%, valendo reiterar que nenhum/a indígena 
ou amarela/o foi eleita/o no pleito referido. 

Pelo exposto, fica evidente a necessidade de medidas de discriminação 
positiva para a eleição de pessoas de raça não-branca para melhor representar 
a diversidade da população brasileira. Um exemplo disto é que a população 
baiana, composta por 76,3% de negra/os, segundo o IBGE, possui uma repre-
sentação no Congresso Nacional de apenas 19% de senadora/es e deputada/os 
federais negras/os (RODRIGUES, 2013).

O próprio sistema eleitoral influencia na maior ou menor eleição de 
mulheres, pois, conforme apontam alguns estudos, (ARAÚJO e ALVES, 2007), 
o sistema proporcional, adotado no Brasil, é o que mais favorece a eleição de 
mulheres. De igual modo, o sistema partidário plural tende a apresentar um 
maior número de eleitas. Registre-se ainda que, segundo os mesmos estudos, 
são os partidos de esquerda quem mais estimulam a participação das mulhe-
res. Mas, é sobretudo o tipo de lista que favorece sua eleição. Quanto a este 



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2618ISBN: 978-85-61702-41-0

quesito, o Brasil adota a lista aberta, mas em alguns países, como a Argentina, a 
lista é fechada com alternância de sexo. Nestes lugares, as mulheres tem obtido 
melhores resultados. Vale mencionar que, atualmente, tramita no Congresso 
Nacional um projeto de lei nesse sentido.

O aspecto decisivo, no entanto, é a reeleição, pois esta era de 54% em 
2002 para os homens e 39,5% para as mulheres (ARAÚJO E ALVES, 2007), o 
que mostra como é importante já ter um mandato para a conquista de um novo 
cargo político.

Os partidos que em 2014 mais elegeram mulheres foram: Partido dos 
Trabalhadores (9); Partido do Movimento Democrático Brasileiro (7); Partido 
da Social Democracia (5); Partido Socialista Brasileiro (5); Partido Comunista 
do Brasil (4) e Partido Republicano Brasileiro (2). Percebe-se, pois, que são nos 
maiores partidos que as mulheres tem mais chances de eleição, o que já havia 
sido assinalado por Araújo e Alves (2007) em relação às eleições de 2002. 
Ademais, os partidos de esquerda representam metade daqueles que mais ele-
geram mulheres.

Apesar disto, o exercício da função parlamentar fica limitado pelo extrapo-
lamento das atribuições do Poder Executivo que, no Brasil, tem exercido cada 
vez mais funções de ordem legislativa, mediante edições de medidas provisó-
rias e outras iniciativas.

O caso acima mencionado decorre do presidencialismo de coalizão, no 
qual tanto a/o presidenta/e quanto a/o governador/a tem poderes legislati-
vos ampliados, onde os partidos, e não as/os parlamentares, negociam com 
o executivo, enquanto poder preponderante (ABRANCHES, 1988; LIMONGI 
e FIGUEIREDO, 1997; SANTOS, 2002). Neste contexto, a grande maioria de 
parlamentares (cerca de 89%) vota com o/a líder, o que afeta a atuação das 
deputadas eleitas, inclusive as baianas. 

Métodos de pesquisa 

Metodologicamente, valemo-nos da pesquisa bibliográfica, da análise de 
documentos e do exame de dados disponibilizados pelos portais do Tribunal 
Superior Eleitoral - TSE, do Tribunal Regional Eleitoral - TRE baiano, além dos 
sites do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, e da Câmara dos 
Deputados e da Assembleia Legislativa da Bahia, todos referentes ao pleito de 
2014. 
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A seguir apresentamos o perfil das deputadas federais eleitas em 2014, 
ressaltando o que as mesmas têm em comum, no sentido de realçar potencia-
lidades de ação conjunta, sem desconhecer as diferenças que dificultam essa 
união. 

Deputadas federais baianas eleitas 

Destacamos, neste tópico, as singularidades de três parlamentares baia-
nas, enfatizando sua relação com os movimentos de mulheres e feministas no 
estado.

Alice Portugal é a mais experiente da nova bancada feminina baiana eleita. 
Ela está há três mandatos consecutivos na Câmara Federal (2003-2006; 2007-
2010; e 2011-2014). Antes disso, exerceu dois mandatos consecutivos como 
deputada estadual (1995-2003). Registre-se, ainda, que seu partido, o Partido 
Comunista do Brasil (PCdoB), além de ser considerado de esquerda, é um dos 
que mais favorece a candidatura de mulheres.

Da mesma forma, Moema Gramacho, do Partido dos Trabalhadores (PT), 
tem uma longa história de representação no Poder Legislativo e Executivo. Já 
foi vereadora, deputada estadual e prefeita, sendo que seu partido é o que mais 
elege deputadas atualmente.

Tia Eron, após ter sido do Partido Democrata (Dem), migrou para o Partido 
Republicano Brasileiro (PRB). Tendo em seu currículo a experiência de ter exer-
cido mandatos como vereadora na Câmara de Salvador desde 2000, ou seja, há 
14 anos. Seu atual partido tem grande participação de evangélicos, sendo que 
a mesma figura como uma de suas mais destacadas lideranças. 

Percebe-se, portanto, uma afinidade entre as três deputadas quanto ao 
número de mandatos anteriores, haja vista que esta experiência se constitui 
como um capital político importante para a sua (re)eleição, algo construído 
através dos anos e fundamental em suas carreiras enquanto políticas. 

A literatura (ARAUJO e ALVES, 2007) assinala a reeleição como o aspecto 
mais relevante para a conquista de novos mandatos, daí a dificuldade para 
quem é novata/o - mais para mulheres que para homens-, romper com a inércia 
existente no Parlamento. 

Sobre esta questão, Araújo e Alves (2007) assinalam que a reeleição figura 
como um aspecto decisivo na concorrência eleitoral, sendo hegemônica a 
vitória dos homens sobre as mulheres, o que contribui para a manutenção da 
sub-representação feminina neste espaço de poder. 
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Vale lembrar que estamos nos referindo ao fator reeleição no momento 
do pleito, existindo, contudo, muitos homens que não possuíam mandatos no 
momento das eleições, mas já haviam participado de outras legislaturas, fato 
raro entre as mulheres. 

Considerando que a reeleição é algo que vem se constituindo como uma 
tendência desde 2006, é possível afirmar, com base nos autores citados, que as 
mulheres, apesar da crescente participação política, se deparam com cenários 
bastante desfavoráveis, embora seja importante não perder de vista outros fato-
res que as impedem de concorrer de igual para igual entre elas mesmas e entre 
elas e os homens. 

Vale destacar que não examinamos, em profundidade, a atuação anterior 
das parlamentares, mas procuramos assinalar algumas de suas iniciativas em 
relação aos direitos das mulheres. Verificou-se que a deputada Alice Portugal 
foi coordenadora da bancada feminina no Parlamento estadual, onde propôs 
a criação do Conselho Estadual do Direito da Mulher. Além disto, presidiu a 
Comissão Especial de Defesa dos Direitos da Mulher e realizou dois Encontros 
sobre Mulher e Política na Bahia. 

Moema Gramacho, por sua vez, tem em seu histórico a criação da pri-
meira Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres, em Lauro de 
Freitas, região metropolitana de Salvador, na sua gestão da cidade. Como legis-
ladora estadual, em dois mandatos (1997-1998 e 1999-2003) atuou na Comissão 
de Defesa dos Direitos da Mulher. 

A trajetória de Tia Eron acumula forças na Câmara de Vereadores durante 
três mandatos e meio e logo alça vôo para a Câmera Federal, obtendo mais de 
cem mil votos. Tia Eron, mesmo sem um trabalho específico voltado para as 
mulheres, foi parceira do movimento em diversas ocasiões, a exemplo de ativi-
dades vinculadas às comemorações do oito de março na Bahia. 

Há que se acrescentar que o aprendizado dessa política foi realizado em 
diferentes campos: Alice Portugal no movimento estudantil; Moema Gramacho 
no movimento sindical e Tia Eron na Igreja Universal do Reino de Deus. São 
espaços de prática da fala, do diálogo, do exercício do conflito democrático.

Sacchet e Speck (2012) assinalam ainda a distribuição de bens (capital 
financeiro), escolaridade (capital cultural) e ocupação (capital político) são fato-
res determinantes na conquista de mandatos. 

No caso em apreço, quanto à escolaridade/ocupação, temos uma farma-
cêutica, uma bióloga e uma exceção à regra – uma deputada apenas com o 
ensino médio completo. 
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Quanto ao capital financeiro, percebe-se que nossas deputadas não estão 
entre as ditas milionária/os da Câmara Federal, pois, segundo suas declara-
ções de renda, apenas Alice Portugal figura com um patrimônio superior a um 
milhão de reais, enquanto o capital das outras duas deputadas somam cerca de 
um terço deste valor, conforme a tabela abaixo:

Deputadas  Bens declarados (em reais)

Alice Portugal 1.148.071,03

Moema Gramacho 290.000,00

Tia Eron 270.601,66

Fonte: TSE (2014)

Outros aspectos destacados pela literatura são a idade e o estado civil da/o 
parlamentar. As mulheres geralmente demoram um tempo maior para cons-
truírem uma carreira política, daí serem, em regra, acima de 35 anos. No caso 
de nossas deputadas, que, como vimos, são parlamentares já experientes, elas 
estão entre 42 e 56 anos de idade. Da mesma forma, a situação conjugal influi 
no sentido de proporcionar mais chances aos candidatos casados, o que é mais 
difícil para as mulheres. No caso em exame, as deputadas federais baianas figu-
ram entre separada judicialmente, solteira e viúva.

Pelo exposto, pode-se afirmar que foram eleitas para a Câmara Federal três 
deputadas experientes na política representativa que podem se articular com 
nossa senadora Lídice da Mata, do Partido Socialista Brasileiro (PSB), e procurar 
influir o máximo possível nas decisões que dizem respeito às nossas vidas.

Deputadas estaduais baianas eleitas 

Quanto às deputadas estaduais, percebe-se que ocorreu fenômeno seme-
lhante ao que aconteceu com as federais: a grande maioria que se elegeu, na 
verdade, se reelegeu, se não para o mesmo cargo, para outro de idêntica impor-
tância. A interpretação apresentada anteriormente para as deputadas federais 
aplica-se aqui às deputadas estaduais. 

O exercício anterior de mandatos significa um acúmulo de poder político, 
tanto para homens como para mulheres. Senão vejamos: Angela Sousa foi depu-
tada estadual em 2007-2011 e 2013-2014; e foi vice-prefeita de Ilhéus; Fabíola 
Mansur era vereadora em Salvador, eleita em 2012, não tendo como concluir o 
mandato em face da assunção da deputância estadual; Fátima Nunes foi depu-
tada estadual em três mandatos; Luiza Maia foi vereadora em Camaçari; Maria 
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del Carmen foi deputada duas vezes e vereadora de Salvador uma vez; e Neusa 
Cadore foi prefeita de Pintadas por dois mandatos consecutivos e exerceu o 
mandato de deputada estadual duas vezes. 

Outra questão a ser levada em conta é a partidária. Confirmando a lite-
ratura, são os partidos de esquerda quem mais elegem mulheres. Da bancada 
feminina de sete deputadas, quatro são do PT e uma do Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), sendo que somente duas são do Partido Social Democrático 
(PSD), que é de centro, porém participa da base do governo federal – sua prin-
cipal liderança é o ex-prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab, que ocupa o 
Ministério das Cidades1. Portanto, dois terços das deputadas estaduais perten-
cem a partidos de esquerda.

Quanto à atuação no campo dos direitos das mulheres, é interessante assi-
nalar que Ângela Sousa, do PSD, foi da Comissão de Defesa dos Direitos da 
Mulher da Assembleia Legislativa, em dois mandatos; Fátima Nunes, do PT, 
também foi da Comissão da Mulher, além de ter recebido uma Condecoração 
Especial de Defesa dos Direitos da Mulher; Ivana Bastos, do PSD, também foi da 
Comissão da Mulher e fez uma indicação a favor de uma Delegacia da Mulher 
em Bom Jesus da Lapa; Luiza Maia, do PT, também foi da Comissão da Mulher; 
Maria del Carmen, do PT, além de ser da Comissão da Mulher, propôs a criação 
de uma Promotoria Especializada da Mulher no âmbito do Ministério Público da 
Bahia; e Neusa Cadore, do PT, requereu a realização do Março Mulher. 

Em face do exposto, de uma forma ou de outra, todas as deputadas que 
já exerceram mandato antes foram ativas na defesa dos direitos das mulheres, 
embora não caiba detalhar aqui as ações de cada uma, sobretudo na Comissão 
da Mulher ou em outras iniciativas individuais. 

Pode-se dizer que todas elas, para chegarem ao espaço hoje ocupado da 
Assembleia Legislativa, tiveram um aprendizado político em diferentes lugares, 
tais como partidos, sindicatos, associações e outros. 

Esse aprendizado, no caso da deputada Neusa Cadore, se deu na militân-
cia na Igreja Católica, em especial nas Comunidades Eclesiais de Base. Foi nesse 
ambiente que a futura prefeita e parlamentar gestou sua liderança, sua capaci-
dade de enfrentar conflitos e encontrar soluções para problemas. Na verdade, 
treinou mobilizar a população para reivindicar políticas públicas, acompanhar 
seu planejamento e implementação. 

1	  Quando o presente artigo foi elaborado, o referido político ainda ocupava a mencionada pasta, 
sendo que atualmente foi nomeado ministro do governo Temer. 
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Maria del Carmen militou no movimento pela moradia, bem como no 
movimento em prol dos direitos da criança e do adolescente. Sua ligação com 
esses movimentos continua alimentando sua atuação atual. 

Luiza Maia vem de uma luta municipalista, que envolve a recuperação de 
Camaçari. Mas antes disso, atuou no movimento estudantil e sindical, escolas 
importantes para o preparo para a vida parlamentar. 

O trunfo de Ivana Bastos foi dirigir uma rádio e ser comunicadora. Fátima 
Nunes vem da Associação Regional de Pequenos Agricultores, o movimento 
sindical rural, a Pastoral da Terra, a Articulação do Semi-Árido do Nordeste, o 
grupo indígena Kiriri, a Articulação de Mulheres Trabalhadoras, o Departamento 
Nacional de Obras Contra a Seca (Dnocs). 

Fabíola Mansur, por sua vez, participou de diversas associações profissionais, 
tais como: a Associação Baiana de Medicina, a Associação e Serviços de Saúde 
do Estado da Bahia, a Sociedade de Oftalmologia da Bahia, da qual foi a primeira 
mulher presidenta, e o Conselho Brasileiro de Oftalmologia, do qual foi a primeira 
mulher do nordeste a compor a diretoria. Além disto, como parlamentar, foi mem-
bro da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher, do qual hoje é presidenta. 
Consta, ainda, que tem sido parceira dos movimentos LGBTT e de mulheres. 

Por fim Ângela Sousa, que é da Assembleia de Deus, além do espaço reli-
gioso pode considerar as instituições filantrópicas em que atuou como lugares 
de aprendizado, tais como o Centro de Amparo ao Menor Abandonado de 
Ilhéus-Canaã, o Programa Solidariedade e os projetos sociais Xô Lixo, Capitães 
de Areia e Pelotão Esperança, em Ilhéus.

No entanto, se comparado o seu capital financeiro com o das deputadas 
federais, percebe-se que as parlamentares estaduais, de uma forma geral, dis-
põem de mais recursos econômicos, seja na forma de bens móveis e imóveis, 
ou de investimentos bancários, conforme destacamos na tabela a seguir: 

Deputadas Bens declarados (em reais)

Angela Souza 210.300,00

Fabiola Mansur 1.064.447,20

Fatima Nunes 0,0

Ivana Bastos 516.690,93

Luiza Maia 282.000,39

Maria Del Carmen 720.451,75

Neusa Cadore 557.039,59

Fonte: TSE (2014)



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2624ISBN: 978-85-61702-41-0

Chama atenção a condição da deputada Fátima Nunes que declara para 
a Justiça Eleitoral não ser detentora de nenhum móvel ou imóvel, mesmo após 
o cumprimento de três mandatos como parlamentar estadual. Uma explica-
ção possível é a sua intensa ligação com as/os trabalhadoras/es rurais e com a 
Pastoral da Terra, numa demonstração viva do desprendimento e da ética cristã, 
que em meados da década de 1970, através da Teologia da Libertação, muito 
influenciou o Partido dos Trabalhadores, hoje tão desacreditado.

Mas, como foi dito antes, o capital financeiro, embora seja extremamente 
útil na eleição de candidatas/os, não é suficiente. Este tipo de capital geralmente 
é acompanhado por um alto grau de escolaridade (isto é: o capital cultural) de 
e um saber profissional que proporcione uma rede de relações no mundo do 
trabalho, considerado como um capital político. 

Considerando o acima exposto, vale mencionar que duas de nossas depu-
tadas estaduais terminaram o ensino médio, e uma não completou o ensino 
superior; mas três fizeram diferentes graduações e uma concluiu curso de pós-
-graduação. A diversidade no nível de instrução permite-nos concluir que a 
escolaridade não foi, por si só, tão capital nesta eleição. 

Quanto à ocupação profissional, percebe-se que três dentre elas trabalha-
ram como professoras, outras duas como médica e engenheira, enquanto uma 
foi comerciante e empresária, e outra foi técnica em enfermagem. São todas 
profissões femininas, com exceção da engenheira e da comerciante. Esse capital 
parece não ter sido determinante na reeleição.

Considerações finais

Há dificuldades para o exercício da democracia representativa no país que 
são próprios de nossa cultura política elitista, excludente e autoritária. Estes 
obstáculos afetam tanto homens como mulheres no âmbito do Poder Legislativo 
e Executivo. Porém, existem dificuldades que incidem especialmente sobre as 
mulheres, em virtude de sua condição de gênero, atrelada a outros marcadores 
como raça, classe e geração. 

Há algumas décadas tem sido imposto ao sistema eleitoral e político parti-
dário brasileiro, graças aos esforços dos movimentos feministas e de mulheres, 
um conjunto de leis destinadas à inserção da presença feminina nos espaços 
de poder, notadamente na esfera parlamentar, valendo destaque as políticas 
de cotas, que, tem possibilitado, sobretudo através dos partidos de esquerda, 
uma maior participação das mulheres no Poder Legislativo, em suas diversas 



www.encontroredor.com.br
(83) 3322.3222

contato@encontroredor.com.br

 2625ISBN: 978-85-61702-41-0

instâncias, conforme foi exemplificado com as trajetórias das deputadas men-
cionadas neste texto. 

O perfil das referidas deputadas, segundo foi detalhado, guardam algumas 
semelhanças entre si, especialmente no que concerne à filiação partidária - já 
que a maioria está mais à esquerda - à inserção prévia em entidades, asso-
ciações e/ou movimentos sociais que lhes permitem o exercício da fala e da 
articulação política e, por último, e talvez mais fortemente, a experiência polí-
tica anterior em exercício de mandatos, seja no Legislativo ou no Executivo.

A função do Legislativo, conforme consta das normas constitucionais, é, 
predominantemente a de legislar, sendo que este poder, eventualmente, pode 
proceder ao julgamento de seus pares e, residualmente, também administra os 
trabalhos internos relativos ao funcionamento das Casas Legislativas.

Todavia, no contexto do presidencialismo de coalizão, a vontade do 
Executivo se impõe e, muitas vezes, subtrai dos Parlamentos sua atribuição 
específica, isto é, a criação de leis. 

No contexto acima, tanto homens como mulheres se veem privados do 
pleno desenvolvimento de seu protagonismo político, apesar de existirem 
esforços, sobretudo femininos, em busca de uma relação de maior equidade e 
harmonia no e com o Executivo. 

Porém, a equidade entre as instituições, embora fundamental, não tem sido 
suficiente para que haja uma equidade de gênero e étnico-racial no âmbito das 
referidas casas, apesar das iniciativas institucionais com vistas a superação das 
chamadas brechas de gênero na estrutura política brasileira. 

Mesmo sendo um número muito pequeno, nossas deputadas podem e 
devem contribuir no sentido de ampliar a democracia e fortalecer as conquistas 
femininas, pois as mesmas já acumulam experiência que poderão direcioná-las 
para ações conjuntas que beneficiem ainda mais as mulheres, especialmente as 
baianas.
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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo refletir sobre a proposta de formação 
política do Coletivo Vozes Marias, junto à mulheres evangélicas na cidade 
de Recife e Região Metropolitana em 2016 por meio do “Curso Mulheres de 
Fé e Política Construindo Direitos”. O Coletivo Vozes Marias é uma organiza-
ção independente de promoção dos direitos das mulheres e surgiu em 2014 
com o intuito de fomentar a discussão sobre desigualdades de gênero no 
âmbito religioso evangélico/protestante na sociedade em geral, com destaque 
a questão da violência contra as mulheres. Metodologicamente, parti de uma 
perspectiva crítica, incomum ao tradicional e dogmático “fazer educativo” 
religioso evangélico. Pretende-se contextualizar o surgimento do grupo, os 
referenciais teóricos que o orientam, diante da cultura de submissão e subal-
ternidade de mulheres evangélicas frente à problematização da defesa dos 
direitos das mulheres e o protagonismo político das mesmas.
Palavras- chave: Direitos. Vozes Marias. Evangélicas. Feminismo.
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Introdução

Este trabalho apresenta parte das reflexões fomentadas pela militância do 
Coletivo Vozes Marias contra as desigualdades de gênero, a violência con-
tra a mulher e o machismo arraigado no âmago das instituições e/ou grupos 
independentes que professam a fé da religião protestante. Objetivamos compar-
tilhar nossa experiência no combate a tais desigualdades, compreendendo que 
essa experiência não é essencialmente pessoal, ela é um evento linguístico, nas 
palavras de Joan Scott (1999) envolta por um contexto social, historicamente 
variável e construída coletivamente. 

De antemão, avisamos que este texto são considerações iniciais e incon-
clusas sobre uma vontade de saber e de transformar que nos move, encanta e 
traz sentido. É sobre essa vontade de recontar a história e mudar o “destino”, 
rompendo com a reprodução de sistemas de opressão-privilégios que subal-
ternizam as mulheres, que falaremos aqui. Ainda não sabemos o que o futuro 
nos reserva, mas, por enquanto, estamos aqui, construindo o Coletivo Vozes 
Marias e sendo construídas em conjunto. Estamos no caminho e em processo. 
Portanto, este texto trata sobre a nossa militância até chegarmos ao cenário pre-
sente. Amanhã, talvez, sejamos outras. 

Nesse contexto, outro adendo faz-se importante. Ao contrário de como 
geralmente os textos acadêmicos são construídos (resultados de pesquisas, dis-
cussões teóricas, etc.), nós falamos de um lugar de militância, escrevemos como 
militantes, partindo do marco de que nossa escrita e nossa voz são atos políti-
cos. Esse lugar (o da escrita acadêmica) é uma conquista e um desafio. É uma 
conquista porque não é uma produção intelectual que fala por, escreve sobre, 
e sim que produz mecanismos de fala e visibilidade de mulheres em ação, que 
encontram-se em um movimento contra hegemônico de pensarem e escreve-
rem sobre si e o que fazem. Assim sendo, acreditamos responder positivamente 
a pergunta que Gaytri Spivak (2010) faz em seu livro Pode o subalterno falar? 
Podemos! O desafio encontra-se em estranhar o que nos é tão familiar. O que 
precisamos melhorar? Nossas ações são eficazes, incidem positivamente na rea-
lidade? A autocrítica nem sempre é fácil, mas necessária ao amadurecimento, 
ao menos, reconhecer que necessitamos é um avanço para as nossas lutas 
cotidianas.

Sobre este debate, do lugar de onde se fala, o pensamento de Donna 
Haraway (1995) nos é pertinente. Haraway (1995), em sua crítica à neutrali-
dade e separação entre sujeito e objeto na objetividade científica, apresenta-nos 
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uma objetividade feminista que acredita na produção do conhecimento como 
uma conversa situada, não inocente, estabelecida através de nossas próteses e 
tecnologias de visualização (como vemos?). Desta forma, iniciamos este artigo 
relatando quem somos e onde esta conversa situa-se. Em seguida, discorrere-
mos sobre as nossas tecnologias de visualização, as abordagens teóricas que 
têm nos inspirado. Por fim, exporemos o que temos feito até aqui – com enfo-
que especial nas ações em combate à violência contra a mulher – e o que 
estamos tramando para o futuro, para que nossas filhas escutem histórias de 
liberdade e as filhas de suas filhas também. 

Sobre as Marias que ergueram a voz

Somos mulheres, a grande maioria jovens de até 30 anos de idade, vin-
culadas à igrejas protestantes de diferentes denominações (tradicionais e 
pentecostais), de classes populares, todas com acesso à universidade (algumas 
formadas, outras em processo de formação), residentes na cidade de Recife e 
Região Metropolitana, no estado de Pernambuco. Nordestinas de cores dife-
rentes, corpos diferentes, igrejas diferentes, mas com uma única voz: liberdade 
para as mulheres. 

Mulheres “Falantes”, em Recife

Enquanto mulheres, vivenciamos as angustias de uma realidade violenta na 
cidade de Recife, mas, nos debruçamos investigativamente sobre os casos de 
violência contra as mulheres, e nos deparamos com um medonho resultado. 
Pernambuco ocupa o 10º lugar no ranking nacional de homicídios de mulheres. 
Recife é o 6º lugar no ranking nacional, sendo a 4ª capital mais violenta para 
as mulheres no nordeste. O Brasil está em 7º no ranking mundial de homicí-
dios contra as mulheres, estando uma concentração maior das vítimas entre a 
faixa dos 15 aos 29 anos de idade, com destaque para o intervalo de 20 a 29 
anos – intervalo que mais obteve crescimento na década analisada (2000 a 
2010) – ou seja, mulheres jovens, em idade produtiva e reprodutiva. Os locais 
de maior ocorrência da violência são a residência (71%), a via pública (15%) e 
a escola (Waiselfisz, 2012). No ano de 2013 a Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito do Senado, apresentou um relatório que aponta as fragilidades do 
poder público no atendimento às vítimas de violência doméstica, e recomenda 
várias providências governamentais para a superação do quadro de insuficiência 
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nesse atendimento. Considerando esses dados, podemos dizer que vivemos sob 
um risco iminente de morte por violência doméstica,.

Entre as produções técnico-científicas, sobre a questão da violência em 
contexto religioso, a escassez de material é evidente, muito embora encon-
tremos pesquisas sendo desenvolvidas na área da sociologia, antropologia e 
ciências da religião. Dentre estas , podemos citar o livro “Até Quando?” - O 
cuidado pastoral em contexto de violência contra a mulher praticado por par-
ceiro íntimo” (CAROLL, 2010), pois registra essa realidade de violência na vida 
de mulheres religiosas protestantes, a partir de uma pesquisa realizada junto a 
82 líderes religiosos e com 50 mulheres que frequentavam igrejas evangélicas 
na Região Metropolitana do Recife. Os livros “Uma igreja sem Voz”, de Valéria 
Vilhena (2012), e o “Os Direitos Humanos das mulheres nas religiões no século 
XX”, de Maria do Rosado Nunes (2010), também constam como pontos de par-
tida para a contextualização do problema junto ao grupo.

Compreendemos que o cenário vivenciado em Recife não pode ser com-
preendido isoladamente, ou desconexo de uma teia de relações políticas, 
econômicas e culturais vividas pelas demais cidades brasileiras ou pelos demais 
países da America Latina. A cultura de feroz violações e opressões, compõem a 
gama de características reservadas aos países que foram colonizados e explora-
dos pelos países centrais, e que na atualidade enfrentam verdadeiros embargos 
ao seu desenvolvimento como afirma Marcela Lagarde (2005) em “el cativeiro 
de las mujeres” sobre a situação das mulheres e em que elas diferem, enquanto 
as suas situações de vida, e os agravos e níveis da opressão, (p. 79) compreen-
dida como 

“...un conjunto articulado de características enmarcadas en la situ-

ación de subordinación, dependencia vital y discriminación de las 

mujeres en sus rclacio· nes con los hombres, en r.l conjunto de la 

sociedad y en el Estado. La cpresión de las mujeres se sintetiza en 

su inferiorización frente al hombre consiituido en paradigma social 

y cultural dala humanidnd.” (Lagarde, p. 97, 2005)

Por meio dessa definição, a opressão das mulheres se manifesta e se rea-
liza na discriminação de que são objetos, vivenciando desprezos e maus-tratos 
por serem subordinadas e dependentes, por serem consideradas inferiores. 
Observamos uma clara tendência a essa percepção sobre as mulheres ao 
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analisarmos os elevados índices de feminicídio registrados em todo o Brasil e 
no estado de Pernambuco, em particular.

Diante desse terrível cenário social de opressão e morte que ilustra a reali-
dade das mulheres na cidade em que moramos e atuamos, nossas vozes surgem 
como agudos, sonoros e “irritantes” ante ao poderio eclesiástico que sustenta 
uma ideologia apoiada na subordinação feminina.

As percepções metodológicas: teologia feminista, epistemologia 
feminista e a educação popular

Assumir uma perspectiva investigativa que orientasse nossas leituras 
e intervenções era algo necessário e urgente. Contudo, dentro do clichê da 
tradição teológica hegemônica, na qual estávamos inseridas e na qual teste-
munhávamos as opressões vividas por nós, mulheres cristãs, devíamos buscar 
referências teóricas em nossa própria experiência profissional e desbravar as 
alternativas de produção teológicas existentes. Aqui, realçamos a importância 
da nossa formação acadêmica ao iniciarmos o grupo, todas formadas (ou em 
formação) em ciências humanas, simpatizantes das abordagens críticas sobre a 
realidade. Obviamente que, ao delimitarmos um cronograma de estudos, esse 
lugar almejado de fala, e que não era o corriqueiro no meio religioso, surgiu 
com as possibilidades oferecidas pela epistemologia feminista, teologia femi-
nista e educação popular. 

Como fruto de esforços contra-hegemônicos dentro das ciências, a epis-
temologia feminista surge para propor uma nova maneira para “o pensar” e “o 
fazer cientifico”, ao reivindicar a participação e contribuição das mulheres na 
trajetória da ciência moderna, uma nova maneira de relacionar sujeito-objeto, ou 
seja, um projeto feminista de ciência em que está articulado com a construção 
de uma nova linguagem em busca da formulação de um contradiscurso (RAGO, 
1998). A adoção dessa perspectiva à nossa leitura de mundo acentuou nosso 
entendimento pessoal e coletivo de detentoras e produtoras de conhecimento, 
um protagonismo pouco experimentado entre as mulheres cristãs, mesmo as 
com acesso ao ensino superior. Revelando-nos, uma nova alternativa diante da 
severa e excludente tradição imposta pela ciência teológica dominante.

Considerada marginal pelos conservadores da tradição teológica vigente, 
a teologia feminista nos ofereceu uma nova leitura do mundo religioso a partir 
da perspectiva das mulheres. Uma teologia feita de, e para, as mulheres, e que 
busca o resgate da dignidade e autonomia feminina (GEBARA, 2007). Sendo 
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esse, um enfoque ainda pouco conhecido entre as evangélicas, e duramente 
criticado pelos “Papas” da igreja cristã. Afinal, essa perspectiva nos conduz em 
uma caminha de reencontro com a espiritualidade não pecadora das mulheres 
e a construção de uma nova relação com a deidade, fora dos padrões andocen-
tricos e falocentricos secularmente disseminados pela igreja cristã (AQUINO y 
TÁMEZ, 1998). Para o Vozes Marias, adotar esse olhar sobre Deus e o mundo 
também se constituiu (e ainda se constitui) como um desafio, pois o movimento 
de desconstrução necessário agitou as relações íntimas de cada participante, e 
entre o grupo como um todo, além das atitudes de resistência enfrentadas fora 
do grupo, junto à comunidade evangélica.

Por conseguinte, desde nossas conversas informais, nos preocupávamos 
com as experiências de violações das mulheres populares e como tal situa-
ção era conduzida pelas lideranças eclesiásticas. Como já nos revelou algumas 
pesquisas, a maioria das mulheres evangélicas está nas igrejas pentecostais e 
neopentecostais, tendo renda de até dois salários mínimos e escolaridade até o 
ensino médio. Não se sabe o quanto de acesso à teologia formal essas mulheres 
desfrutaram ao longo de sua vida religiosa, tampouco a intensidade da influên-
cia da mídia sobre elas. 

Aproximar esse perfil de mulheres ao conteúdo que nos propomos a 
estudar, requeria de nós uma metodologia capaz de dialogar com sua com-
preensão teórica e que permitisse uma reflexão a partir da vida concreta. Por 
isso adotamos a educação popular como meio privilegiado de estabelecermos 
conexões dialógicas entre nós mesmas e entre as nossas irmãs. A educação 
popular desenvolvida pelo educador Paulo Freire ao longo da década de 1960 e 
1970, no Brasil, é uma método que privilegia a realidade como ponto de partida 
para o processo de aprendizagem e reflexão crítica, com fins de promoção de 
mudanças sociais, oriundas de um processo de construção coletiva, e dialogada 
entre saberes e conhecimentos localizados que, juntos em interação, originam 
novas estratégias de ser e agir no mundo. 

O Curso Mulheres de Fé e Política: uma proposta político-
pedagógica de formação política para as mulheres evangélicas

Propor um curso de formação política para mulheres cristãs evangélicas 
surgi com a participação de integrantes do Coletivo Vozes Marias na Escola de 
Fé e Política Pastor Martin Luther King, no ano de 2014, vinculada ao Instituto 
Solidare em Recife. A Escola de Fé e Política Pastor Martin Luther King é a única 
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escola de caráter evangélico a participar das Escolas de Fé e Política (EFP) liga-
das ao CNBB.

A metodologia utilizada pelas Escolas de Fé e Política baseia-se numa 
perspectiva critica abordada pela Teologia da Libertação, movimento religioso 
latinoamericano da década de 70 que busca na realidade releituras da fé cristã 
desde o lugar dos oprimidos sociais, influenciada pela tradição marxista. 

O trabalho formativo se deu por meio de eixos temáticos de interesse polí-
tico pedagógico do Coletivo. Temas que necessitam ainda de apropriamento 
e discussão adequada e atualizada no seio do movimento e que com o curso, 
abre-se as possibilidades de um estudo dirigido efetivo. Então, as direções segui-
das em eixos foram:

a) Historia das Mulheres, corpo e espiritualidade: Este eixo temático 
fomenta a reflexão sobre o processo de emergência da condição das mulheres 
na narrativa histórica ocidental em seus discursos explicativos sobre o corpo e a 
espiritualidade feminino, na tradição cristã. O desafio que nos foi posto retoma 
as superestruturas sociais marcadas pelo patriarcado, androcêtrismo e funda-
mentalismo religioso que contornam e definem as relações sociais de gênero 
e produzem uma subjetividade relacional com o corpo e a sexualidade das 
mulheres que perpetua a subalternização e indignidade das destas, como “seres-
para-os-outros” no âmbito privado, objetos de desejo e satisfação de homens, 
e no âmbito publico, como cidadãs de segunda categoria, a mercê de abusos e 
violências, e que políticas precarizadas e insuficientes.

b) gênero e raça: Cerca de 60% das participantes do curso se declararam 
pardas ou negras, o que confirmou a relevância de incluirmos a discussão sobre 
as categorias gênero e raça no curso. Sabemos que a maioria das mulheres 
evangélicas no Brasil são negras e participantes de igrejas pentecostais, e sabe-
mos também que as principais vítimas de violência domestica são mulheres 
negras e pobres. A intersessão dessas informações nos levam a um cenário 
muito nebuloso e precariamente conduzido pelas instituições religiosas. Muito 
embora as igrejas evangélicas de periferia se constituam como ambientes férteis 
de redes de solidariedade entre as mulheres negras empobrecidas, muito pouco 
é feito no que se refere à critica a pobreza estrutural e ao racismo institucio-
nal (PERNAMBUCO, 2011). Problematizar a violência simbólica que existe nos 
espaços religiosos que padronizam modelos de beleza com referenciais raciais 
brancos e ignora as violações de direitos que a população negra sofre ainda 
hoje, se faz necessário para pensarmos alternativas de superação do racismo 
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institucional nas igrejas e na sociedade e uma revisão teológica sobre a condi-
ção da negritude e das mulheres negras.

c) mulheres, participação e políticas públicas: As políticas públicas são o 
local privilegiado de garantia de direitos sociais. Para as mulheres, elas são um 
caminho para a melhoria de qualidade de vida, acesso a serviços públicos e 
restauração da dignidade social, uma conquista que é fruto de lutas históricas 
da organização das mulheres por meio dos movimentos sociais, sobretudo o 
movimento feminista (CARLOTO, . Por isso, esta temática toma uma importân-
cia crucial no processo de formação do Coletivo ao compreendermos que no 
espaço das políticas publicas para as mulheres, conseguiremos avançar politica-
mente na participação feminina nos espaços públicos de poder.

Metodologicamente, as atividades intermodulos compreendiam a elabo-
ração de dissertações ou resenhas de textos direcionados aos eixos temáticos 
estudados nos módulos. O acompanhamento desse processo se deu de varias 
maneiras, tanto utilizando os recursos eletrônicos de comunicação quanto de 
encontros presenciais de dialogo e reflexão coletiva. Essa dinâmica de apro-
ximação constante e de troca de saberes e experiências pessoais consisti no 
propósito maior do processo de conscientização ou de tomada de consciência 
do trabalho em grupo. Essa revisitação e resignificação do sujeito “mulher evan-
gélica” situado e contextualizado permite a reconstrução de novas estratégias e 
possibilidades de fazer social e do fazer comunitário.

Desse modo, a vinculação teórica entre o conceito de fé e política ganha 
sentido prático e gera a afetividade intelectual necessária para a adesão ao 
movimento feminista em sua fase mais plural dentro no século XXI. Permiti-se 
assim, vislumbrar um novo horizonte teórico e teológico que acolha as mulheres 
cristãs de tradição protestante no seio do movimento, de modo à “reencons-
truir” um feminismo a partir de suas experiência religiosas e espiritualistas, 
reinterpretando signos e símbolos que antes foram utilizados para a alienação 
e passividade política. Com isso, ao estabelecermos o diálogo com a teologia 
feminista preservamos que as mulheres tenham seu protagonismo e liberdade 
teológica para reinventar sua espiritualidade de modo a alimentar uma rela-
ção coletiva de bem estar e aceitação que fortaleça a participação política e a 
defesa de direitos.
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Conclusão 

Compreendemos que ainda há um longo caminho a trilhar no campo dos 
direitos das mulheres, pois, como todo movimento em fase inicial o Coletivo 
Vozes Marias vislumbra os consideráveis esforços que ainda deve desprender 
para uma intervenção social de excelência. Ao reconhecer e apoiar o caráter 
reivindicatório dos movimentos sociais de defesa dos direitos das mulheres, o 
grupo assume a sua adesão e responsabilidade de construir um caminho em 
conjunto ao movimento feminista.

A realização do Curso Mulheres de Fé e Política Construindo Direitos faz 
parte do esforço interno e externo de formação permanente, conscientização, 
educação popular e orientação teórico-metodologica e político-pedagogica. A 
necessidade de formação permanente no campo das relações de gênero e reli-
gião ainda carece de fortalecimento de uma rede local de estudos e incidência, 
a fim de aprofundar e amadurecer a reflexão sobre a violência contra as mulhe-
res e as políticas publicas.

Em verdade, somos uma partícula do que existe disseminado em vários 
lugares do mundo, onde há mulheres oprimidas e mulheres lutando contra a 
opressão. Somos parte de um movimento que é local e global, que é universal 
e particular. Os desafios para a superação das desigualdades e injustiças de 
gênero são áridos e históricos. Acreditamos que a organização de mulheres 
em torno de um novo projeto societário de justiça, equidade e fraternidade é a 
maneira mais viável de superar discursos conservadores e opressores que ainda 
desvalorizam e violam seus corpos e suas narrativas históricas. Acreditamos, 
também, que no interior do discurso cristão há possibilidades de releituras que 
resgatem dignidade e integridade do ser humano, livre de concepções egoístas 
e corruptas; e que a igreja pode, enquanto poder local e associativo, ser um 
agente promotor de mudanças e transformações sociais no campo dos direitos 
das mulheres.
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